
Abdias Nascimento (1914-2011) foi um dos 
mais importantes intelectuais e ativistas 
do século XX, reconhecido por sua contri-
buição à valorização da cultura afro-brasi-
leira e ao combate ao racismo. Poeta, 
dramaturgo, artista plástico e professor 
universitário, fundou o Teatro Experimen-
tal do Negro e o projeto do Museu de Arte 
Negra, abrindo caminhos para a afirma-
ção da identidade negra nas artes e na 
sociedade brasileira. 

Além da produção artística e intelectual, 
Abdias teve atuação política destacada: 
foi deputado federal, senador da Repúbli-
ca e secretário de Estado, sempre pauta-
do pela defesa dos direitos humanos e do 
povo negro. Professor em universidades 
no Brasil, nos Estados Unidos e na Nigéria, 
recebeu títulos honoríficos e prêmios 
internacionais, consolidando-se como re-
ferência no movimento pan-africanista e 
símbolo de resistência e liberdade.

“Considero a luta por justiça social 
e pela dignidade dos povos como 
parte integral da luta por nações mais 
justas e seguras, por uma comunidade 
internacional mais justa e coesa, 
e por um futuro de vida humana capaz
de sustentar com dignidade nossa 
população, nossos ambientes 
e nosso planeta.”
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SOMOS

Que desperte agora nosso ancestral
Adormecido dentro de nós.

Espíritos atentos
Com maracás nas mãos:
É a resistência potiguara.

Temos a força das nações guerreiras
Somos Riachos, serrotes,

grutas e capoeiras.
Estamos aqui por eles,

Meus ancestrais e meu torrão.
Somos, somamos e assumimos:

Potiguaras em luta
Até o último silêncio.

Cadu Araújo1 

1 Fragmento do livro 'Infinito', de Cadu Araújo. Disponível em: https://www.
movente.org/primeira-movencia
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PREFÁCIO

Aceitei este convite com uma sensação que mistura honra e estra-
nheza. A boa estranheza de quem, vindo da área de administração, é cha-
mado a prefaciar um livro de enfermagem sobre saúde materno-infantil 
indígena. À primeira vista, trata-se de mundos distintos: de um lado, a ges-
tão, a estratégia, os arranjos organizacionais; de outro, o cuidado, o corpo, 
o nascer, o alimentar. Mas foi justamente na prática e na minha pesquisa 
sobre tecnologias sociais - um campo que articula saberes ancestrais e 
científicos, inovação sociotécnica, protagonismo local e transformação 
coletiva -, que aprendi que problemas complexos não pedem fronteiras; 
mas sobretudo encontros e integração.

O livro “Caminhos de Integração: Diálogos com os povos originários” 
revela um processo coletivo de construção e alinhamento entre pesquisa-
dores, estudantes, lideranças e profissionais comprometidos com a saúde 
indígena, trazendo à tona vozes que ecoam da academia às aldeias e dos 
bastidores às lutas cotidianas. Mais do que um registro de diálogos, a obra 
apresenta relatos de trajetórias e reflexões sobre a defesa de direitos e po-
líticas públicas, evidenciando o protagonismo indígena na formulação e 
implementação de ações em saúde e na integração entre saberes tradi-
cionais e a medicina convencional.

Diversos artigos abordam a saúde física e mental das mulheres in-
dígenas no ciclo gravídico-puerperal, destacando a necessidade de abor-
dagens interculturais e culturalmente sensíveis. Essas abordagens devem 
respeitar e valorizar as práticas e crenças singulares de cada povo, contri-
buindo para a construção de pesquisas e políticas de saúde mais eficazes 
e que promovam o bem-estar dessas populações.

A título ilustrativo, destacam-se reflexões sobre a participação 
paterna no ciclo gravídico-puerperal das mulheres indígenas e sobre  

DOI: https://doi.org/10.48195/editoraufn.119.c21
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abordagens de saúde que conciliam saberes culturais e científicos; diálo-
gos com lideranças que propõem a superação da visão biomédica hege-
mônica; iniciativas de letramento em saúde voltadas ao empoderamento 
feminino; pesquisas no Amazonas que valorizam a medicina tradicional e 
inspiram políticas culturalmente sensíveis; e experiências de mobilidade 
acadêmica, como o “Mestrado Sanduíche” no Canadá, que ampliam hori-
zontes e fortalecem práticas avançadas de enfermagem intercultural.

Ao longo dos capítulos, a obra traduz com precisão o que eu cha-
maria de arranjo sociotécnico emancipador: 1) o respeitar e valorizar as 
parteiras, as cosmologias e as especificidades socioculturais e espirituais 
das mulheres; 2) a luta pela garantia do letramento em saúde em línguas e 
formatos acessíveis e; 3) o humanizar o atendimento e a abordagem, sem 
apagar ontologias e epistemologias que foram, ao longo da história, injus-
tamente silenciadas.

As tecnologias sociais nos lembram que “tecnologia” além de ser 
um artefato, é também um método, um rito ou mesmo uma organiza-
ção do trabalho em saúde. Sua intenção é desenvolver a capacidade de 
compor mundos sem hierarquizá-los. O livro “Caminhos de Integração:  
Diálogos com os povos originários” abre portas e possibilita encontros 
nesse sentido. Denota-se um processo que busca a colaboração e a troca 
de experiências entre indígenas e não indígenas, como governos, cientis-
tas e a sociedade em geral, visando ao respeito, à valorização da diversi-
dade cultural e à construção de soluções para desafios globais.

Esse caminho ainda está no início, mas já observamos que essa 
obra apresenta aprendizados, construções, aproximações e reconstru-
ções teórico-práticas muito inspiradoras. Aqui, a enfermagem toma a pa-
lavra com as comunidades (e não sobre elas) e mostra que medir não sig-
nifica subjugar ou subtrair o que se mede. Ao contrário, nos deleitamos ao 
ver que protocolos podem sentar-se ao lado de memórias e rezas, e que a 
inovação, muitas vezes, é somente um nome urbano que ilustra o que os 
povos tradicionais sempre fizeram... 

Volto, então, à estranheza inicial: hoje, ela me parece menos des-
locamento e mais encaixe. Se a enfermagem, nestas páginas, ensina a 
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repensar a gestão sob o aspecto do cuidar, a gestão pode ajudar a sus-
tentar esse cuidado garantindo recursos, alianças intersetoriais, avalia-
ções que respeitem contextos e dispositivos institucionais que protejam 
o tempo do bebê, da mãe e da aldeia. Esses diálogos são fundamentais 
para garantir o protagonismo indígena, a defesa de seus direitos territo-
riais e culturais, e a preservação da biodiversidade. É nessa convergência 
que vejo a potência de uma abordagem verdadeiramente interdiscipli-
nar para desafios complexos: abrir outros futuros possíveis mais justos,  
plurais e humanos.

Prof. Dr. Fábio Prado Saldanha
Économie et innovation sociale

Université de l’Ontario français, Toronto, Canadá
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PARTICIPAÇÃO HOMEM/MARIDO/
PAI NO PERÍODO PUERPERAL DA 
MULHER INDÍGENA

Majugika Nafukua1 

Luana Pizarro Meneghello2 

Juliana Silveira Colomé3 

Marcos Alexandre Alves4 

Cláudia Zamberlan5 

INTRODUÇÃO

As pesquisas e produções científicas sobre a saúde da mulher in-
dígena têm aumentado nos diferentes ambientes acadêmicos. No en-
tanto, a literatura que aborda a participação do homem/marido/pai no 
acompanhamento da mulher durante o período puerperal e no cuidado 
ao recém-nascido, com ênfase em seu contexto cultural, ainda é escassa. 
A atenção integral à saúde da mulher e o papel do homem/marido/pai, 
especialmente durante o período gestacional da mãe indígena, exigem 
a compreensão das características socioculturais como crenças, valores, 
saberes, comportamentos e práticas, com vistas à promoção das condi-
ções e da qualidade de vida no âmbito da saúde pública, respeitando-se 
as práticas tradicionais de saúde dos povos originários.

1 Enfermeiro Indígena. Mestrando do Programa de Pós-graduação em Saúde 
Materno Infantil da Universidade Franciscana. E-mail: majugika.n@ufn.edu.br
2 Médica. Doutoranda do Programa de Pós-graduação em Saúde Materno Infantil 
da Universidade Franciscana. E-mail: luana.meneghello@ufn.edu.br
3 Enfermeira. Doutora em Enfermagem. Professora do Programa de Pós-graduação 
em Saúde Materno Infantil da Universidade Franciscana. E-mail: juliana@ufn.edu.br
4 Filósofo. Doutor em Filosofia. Pró-reitor de Pós Graduação e Pesquisa da 
Universidade Franciscana. E-mail: marcosalves@ufn.edu.br
5 Enfermeira. Doutora em Enfermagem. Professora do Programa de Pós-graduação 
em Saúde Materno Infantil da Universidade Franciscana. E-mail: claudiaz@ufn.edu.br

DOI: https://doi.org/10.48195/editoraufn.119.c20
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Nesse sentido, para Coimbra e Garnelo (2004), comparados aos 
brancos, os povos indígenas apresentam uma alta taxa de natalidade, o 
que pode ser explicado pela valorização cultural de famílias extensas, pelo 
curto intervalo entre os partos e pelo início precoce da vida reprodutiva.  
A condição de saúde e de doença é uma construção histórica e sociocultu-
ral, e as formas de conceber a vida e a reprodução são influenciadas pelas 
tradições de cada grupo cultural.

Apesar disso, ainda se observam iniquidades na saúde indígena 
quanto à oferta de assistência, especialmente em regiões com maior vul-
nerabilidade socioeconômica, como as regiões Norte e Nordeste, além do 
agravamento das iniquidades étnico-raciais no período puerperal (Moura, 
Freitas e Pícoli, 2024). Para promover a melhoria das condições de aten-
ção ao período puerperal nas comunidades indígenas, é necessário com-
preender como esses povos identificam, interpretam e enfrentam as ques-
tões relacionadas à maternidade, bem como suas fragilidades e anseios 
em relação à gravidez, ao parto e ao puerpério.

Dessa forma, pretende-se compreender, a partir de uma perspec-
tiva cultural e socioantropológica, as crenças, tradições e práticas de cui-
dado com a saúde materno-infantil da mulher indígena, assim como apre-
sentar o papel e a participação do marido/homem/pai durante o período 
do puerpério.

MÉTODO

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, método de pesqui-
sa amplamente utilizado no contexto da Prática Baseada em Evidências 
(PBE). Essa abordagem metodológica compreende etapas sistemáticas 
que incluem a formulação de uma pergunta de pesquisa, a busca e se-
leção criteriosa da literatura, a avaliação crítica dos estudos incluídos, a 
análise dos dados e a síntese dos achados (Sousa, Silva e Carvalho, 2010). 
Ao reunir e integrar, de forma estruturada, os resultados de investigações 
previamente realizadas sobre um tema específico, a revisão integrati-
va permite a ampliação do conhecimento, a identificação de lacunas na  
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produção científica e o esclarecimento de aspectos relevantes do objeto 
de estudo, configurando-se como uma ferramenta valiosa para a tomada 
de decisão na prática clínica (Soares, 2014).

Foram seguidas seis fases de acordo com Botelho (2011) e Crossetti 
(2012) assim designadas: a) identificação do tema e seleção da hipótese ou 
questão de pesquisa para a elaboração da revisão integrativa; b) estabe-
lecimento de critérios para inclusão e exclusão de estudos/amostragem 
ou pesquisa de literatura; c) definição das informações a serem extraídas 
dos estudos selecionados/categorização dos estudos; d) avaliação dos 
estudos incluídos na revisão integrativa; e) interpretação dos resultados e,  
f) apresentação da revisão/síntese do conhecimento.

A pergunta de pesquisa para essa revisão considerou o acrônimo 
PICo: Como ocorre a vivência do puerpério na cultura indígena por meio 
da presença do marido/homem/pai? Desse modo elencou-se: P (popula-
ção/problema) - puerpério; I: (intervenção) - presença homem/marido/pai; 
Co (contexto): cultura indígena. 

Para esse estudo a coleta de dados ocorreu nas seguintes bases 
de dados: Literatura Latino-americana e do Caribe em Ciências da Saúde  
(lilacs), Medical Literature Analysis and Retrievel System Online (Medline) e 
Base de Dados em Enfermagem (Bdenf), com acesso via Biblioteca Virtual 
em Saúde (BVS), além disso utilizou-se as referências cruzadas inerentes 
aos estudos elegíveis e que correspondessem à pergunta de pesquisa.

Inicialmente foi realizada uma pesquisa nos Descritores em Ciências 
da Saúde (DECs/MESH) para o delineamento dos termos. A partir dessa 
etapa foi elencada a seguinte estratégia de busca nos idiomas português e 
inglês para todas as bases de dados: “povos indígenas/indigenous people” 
AND “puerpério/puerperium” AND “cultura indígena/indigenous culture” 
AND homem/man OR marido/husband OR pai/father. Os termos foram as-
sociados ao operador booleano AND.

Os critérios de inclusão foram os textos completos disponíveis na 
íntegra que contemplassem os descritores/termos selecionados no título, 
resumo ou assunto, publicados sem recorte temporal para abranger um 
maior número de publicações e nos idiomas português, inglês e espanhol. 
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Já os critérios de exclusão foram: editoriais, diretrizes, consensos e artigos 
e produções que não alcançaram o objetivo proposto.

O processo de coleta de dados por busca avançada e os dados ex-
traídos de cada estudo, versaram sobre as seguintes variáveis: título do 
artigo, autores, bases de dados, ano de publicação, país, objetivo, método 
e principais resultados.

Após a etapa de coleta dos dados, foi elaborada uma tabela conten-
do as informações numéricas dos estudos selecionados, os quais apresen-
tavam características metodológicas semelhantes, com o objetivo de sub-
sidiar a análise descritiva dos achados. Além disso, procedeu-se à cons-
trução do fluxograma de seleção dos artigos, conforme as diretrizes do 
checklist PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and 
Meta-Analyses), conforme descrito por Galvão, Pansani e Harrad (2015), 
apresentado a seguir:

FONTE: dados da pesquisa, fluxograma adaptado do PRISMA, 2020
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Por meio da estratégia de busca, que utilizou os descritores “povos 
indígenas/indigenous people” AND “puerpério/puerperium” AND “cultura 
indígena/indigenous culture” AND homem/man OR marido/husband OR 
pai/father, foram inicialmente identificados 16 estudos. Após a aplicação 
dos critérios de inclusão previamente estabelecidos, 10 artigos foram sele-
cionados para análise. Destes, um foi excluído por não responder de forma 
adequada à pergunta de pesquisa, e outro, por duplicidade nas bases de 
dados, resultando em 8 estudos elegíveis para leitura na íntegra. Após essa 
etapa, 6 estudos atenderam aos critérios de elegibilidade. A partir desses, 
foram identificadas 6 referências cruzadas adicionais, totalizando, assim, 
12 estudos que compuseram o corpus final da análise e fundamentaram 
a discussão da presente pesquisa em resposta à pergunta investigativa.

Destaca-se o estudo de Boer et al. (2024), que investigou as vivên-
cias de mulheres indígenas no contexto do ciclo gravídico-puerperal.  
A pesquisa abordou a valorização do parto e do nascimento como even-
tos naturais e sagrados, evidenciando práticas e crenças específicas rela-
cionadas ao aleitamento materno, inseridas em um arcabouço histórico e 
cultural próprio. Os dados apontaram para a existência de práticas e sa-
beres tradicionais considerados invioláveis pelas comunidades, os quais, 
segundo as autoras, devem ser reconhecidos, respeitados e fortalecidos 
pelas equipes de saúde que atuam junto aos povos indígenas, a fim de 
promover uma atenção culturalmente sensível e efetiva.

Junqueira e Pagliaro (2008) descrevem que, entre os Kamaiurá, povo 
indígena localizado no estado do Mato Grosso, as meninas, ao atingirem 
a menarca, são submetidas a um período de reclusão do convívio social, 
com o intuito de favorecer o amadurecimento do organismo. Durante 
esse isolamento, recebem cuidados específicos e uma dieta diferenciada, 
compreendidos como preparação corporal e simbólica para a futura ma-
ternidade. De modo análogo, os meninos também vivenciam um período 
de reclusão, geralmente mais prolongado, com o objetivo de fortalecê-los 
física e espiritualmente para o desempenho das funções atribuídas ao  



14

papel masculino na comunidade. A saída desse período de isolamento, 
tanto para meninas quanto para meninos, marca uma transição simbólica 
da infância para a vida adulta, sendo considerada uma etapa fundamental 
no processo de habilitação para a constituição de uma família.

Entre os Kamaiurá, o nascimento de uma criança é compreendido 
como um elemento fundamental para a concretização da união conjugal, 
além de representar a confirmação da fertilidade da mulher. Durante a 
gestação, a mulher deve seguir uma dieta específica, acompanhada de 
uma série de recomendações culturais, com o objetivo de prevenir com-
plicações na saúde do bebê e assegurar seu desenvolvimento adequado. 
O parto, tradicionalmente, ocorre no domicílio, com o auxílio da mãe da 
parturiente ou de outra parente próxima. Em casos de dificuldade, recor-
re-se a uma mulher da comunidade com experiência em partos e, diante 
do agravamento da situação, à intervenção do pajé. Quando se identifica 
a impossibilidade de realização do parto na aldeia, a parturiente é encami-
nhada para atendimento hospitalar (Junqueira; Pagliaro, 2008).

Após o parto, a mulher Kamaiurá ingere uma substância extraída de 
uma raiz com propriedades eméticas, cuja finalidade é provocar o vômito 
e, simbolicamente, expurgar os resíduos de sangue remanescentes do pro-
cesso de parto, promovendo a purificação do corpo materno. Esse ritual é 
seguido por uma dieta restrita e específica, observada durante o período 
pós-parto. O marido, por sua vez, também participa de um processo simi-
lar de restrições alimentares e comportamentais, refletindo a concepção 
coletiva de cuidado e corresponsabilidade parental no contexto cultural 
Kamaiurá. Ambos retornam gradualmente às suas atividades cotidianas 
e à alimentação habitual somente quando a criança atinge aproximada-
mente três anos de idade (Junqueira; Pagliaro, 2008).

O estudo etnográfico de Redondo-Pena (2018) identificou quatro 
aspectos centrais sobre o puerpério e o apoio paterno entre mulheres 
indígenas. Primeiro, o puerpério é vivenciado como um período de tran-
sição ambivalente, marcado pela alegria do nascimento e, simultanea-
mente, por sentimentos de medo, incerteza e risco de morte. Em seguida, 
destaca-se o uso de práticas cotidianas de cuidado - como alimentação 
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leve, silêncio, banho, repouso e vestimentas ajustadas - para promover o 
bem-estar. O terceiro ponto ressalta o papel essencial da família e do jai-
baná, que orientam o cuidado do recém-nascido com foco na prevenção 
de doenças. Por fim, observa-se a combinação de remédios caseiros com 
tratamentos realizados por jaibanás ou profissionais de saúde, conforme 
o diagnóstico.

Silva et al. (2019) corroboram os achados anteriormente menciona-
dos ao mapearem aspectos culturais relacionados à gestação e ao puer-
pério entre os povos originários da floresta amazônica, com foco nas prá-
ticas de cuidado materno-infantil. O estudo evidenciou fatores específi-
cos, como a alimentação durante a gestação e o pós-parto, as práticas de 
aleitamento materno, a introdução de alimentos sólidos na dieta do bebê 
e a interação com os serviços de saúde. Destaca-se que a alimentação 
tradicional desses povos apresenta valor nutricional superior ao dos ali-
mentos industrializados, especialmente no contexto do puerpério. Além 
disso, a culinária local, além de desempenhar papel central no cuidado e 
na saúde das mulheres, constitui-se como uma importante fonte de renda 
para indígenas em contexto urbano e atua como elemento de coesão en-
tre diferentes etnias.

No estudo conduzido por Pagliaro, Mendonça e Baruzzi (2009), os 
autores descrevem que os Suyá, povo indígena do Mato Grosso, organizam 
o ciclo vital em períodos marcados por ritos de passagem que estruturam 
a experiência temporal e social. Quando uma menina atinge a menarca, 
ela é submetida a um período de reclusão que pode durar meses, acom-
panhado de uma rigorosa dieta destinada a promover o desenvolvimento 
adequado do seu corpo. Nessa cultura, valoriza-se a prole numerosa, e 
as normas residenciais são de caráter matriarcal, de modo que, após o 
nascimento do primeiro filho, o homem desloca-se para a residência da 
família da esposa.

No contexto dessa comunidade, o pai é considerado o principal 
doador da substância vital necessária para a concepção, o crescimento e 
a maturação da criança no útero materno. Por essa razão, acredita-se que 
a mulher só pode gerar um filho após múltiplas relações sexuais, até que 
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seu útero esteja pleno dessa substância. Segundo essa visão, o sangue 
materno contribui para a formação da carne, do sangue e da gordura do 
filho, enquanto o pai fornece os elementos para a formação dos ossos, da 
medula e do espírito. Durante a gestação, a mulher segue dietas especí-
ficas e restrições de atividades, que visam assegurar um parto saudável.  
Sua alimentação privilegia alimentos leves, frutas, baixo teor de sal e pei-
xes, evitando complicações no parto. Ao longo da gravidez, intensificam-se 
as visitas a um rezador da comunidade, com o propósito de acompanhar o 
desenvolvimento fetal e proporcionar suporte psicológico à gestante.

No contexto do povo Suyá, por exemplo, conforme descrito por  
Plagliaro, Mendonça e Baruzzi (2009), o nascimento de uma criança im-
plica uma série de rituais de purificação e restrições. No dia subsequente 
ao parto, o pai realiza a perfuração da glande peniana, exprimindo san-
gue que é espalhado sobre o próprio corpo como forma de purificação. 
Ademais, após o nascimento, o casal deve abster-se de relações sexuais 
até que a criança inicie os primeiros passos. A ausência de métodos con-
traceptivos entre as mulheres Suyá faz com que o período de abstinência 
seja prolongado. Durante os primeiros meses de vida da criança, os pais 
estão submetidos a restrições alimentares e dispensados de atividades 
que demandem esforço físico. A responsabilidade pelo cuidado da casa 
e pelo preparo dos alimentos recai sobre a avó ou irmã mais velha, sendo 
que o contato físico com a criança deve restringir-se aos pais, com o intui-
to de proteger sua saúde física e espiritual.

No grupo Kaingang, Coroaia (2013) identificou que o papel do ho-
mem na constituição física e social da criança é considerado fundamental. 
Entretanto, as mulheres exercem autonomia sobre a decisão de engra-
vidar. As mulheres mais velhas detêm conhecimento sobre plantas com 
propriedades contraceptivas, utilizando-as com o objetivo de espaçar as 
gestações. A confirmação da gravidez desencadeia uma série de cuidados 
voltados à preparação do corpo materno para as transformações gesta-
cionais. Nesse período, a mulher Kaingang é orientada a evitar caminha-
das prolongadas, a reduzir a ingestão de alimentos “fortes” e a restringir a 
frequência das relações sexuais.
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Segundo Moliterno et al. (2013), a manutenção da atividade física 
durante a gestação é valorizada pelas mulheres Kaingang, pois acredi-
tam que contribui para uma gravidez saudável. A dieta materna é ajus-
tada de modo a controlar o tamanho do feto, uma vez que se entende 
que esse fator influencia diretamente a facilidade ou dificuldade do parto.  
Paralelamente, há o uso dos serviços públicos de saúde para acompanha-
mento pré-natal. Quando se inicia o trabalho de parto, as mulheres são, 
em geral, encaminhadas a instituições hospitalares, embora haja resistên-
cia quanto à institucionalização do parto.

Entre os Kaingang, conforme relatado por Moliterno et al. (2013), 
o parto tradicional é realizado na posição de cócoras, o que é facilitado 
pela frequência com que as mulheres realizam atividades nessa postura, 
fortalecendo a musculatura pélvica. O primeiro parto pode contar com o 
acompanhamento da mãe ou de uma parteira; os partos subsequentes 
são preferencialmente realizados pela própria mulher. Ao homem, cabe a 
responsabilidade de prover os medicamentos e cortar o cordão umbilical, 
devendo, no entanto, aguardar o nascimento do lado de fora da residên-
cia. Práticas da medicina científica, como o exame de toque vaginal, são 
consideradas invasivas e geram constrangimento, sendo mal recebidas 
pelas mulheres indígenas. O parto hospitalar, por sua vez, é criticado por 
impedir o contato visual entre mãe e filho, o que compromete a vivência 
emocional da experiência.

A pesquisa de Coroaia (2013) descreve que, ao sinal das primeiras 
contrações, a mulher Kaingang recebe chás para estimular o trabalho de 
parto. O parto ocorre com a presença restrita da sogra e de outras mulhe-
res da família, que desempenham a função de parteiras, massageando as 
costas da parturiente com banha morna de galinha. O pai permanece do 
lado de fora da casa, realizando esforços físicos simbólicos, com o intuito 
de auxiliar no processo. Após o nascimento, a mãe e o recém-nascido re-
cebem banhos com ervas, entendidos como promotores da recuperação 
física e do desenvolvimento futuro da criança.

Durante o puerpério, tanto mãe quanto pai entram em um período 
de resguardo, observando dietas específicas. A mulher ingere preparações 
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com ervas, casca de laranja e milho triturado para promover a recupera-
ção uterina e o fortalecimento do corpo, devendo evitar alimentos pesa-
dos e carne suína. Alimentos como canja e canjica com cinzas são con-
sumidos para estimular a produção de leite. O pai, por sua vez, consome 
alimentos mais calóricos, a fim de manter a força necessária para assumir 
os cuidados com a família durante esse período.

No contexto Tukano, conforme Azevedo (2009), há preferência pelo 
parto domiciliar, visto como um evento natural e sem necessidade de in-
tervenção externa. A parturiente conta com apoio da mãe ou sogra, en-
quanto o marido auxilia pressionando o abdômen; a partir do segundo 
filho, o parto é realizado pela própria mulher. Em casos de complicação, 
um rezador (Kumu) é chamado para realizar orações e manobras que auxi-
liem o nascimento, além de benzer o recém-nascido. Tradicionalmente, o 
parto ocorria fora da casa, seguido de rituais de purificação com a queima 
de breu antes do retorno da mãe e do bebê. A mulher permanecia isolada 
com o pai até a cicatrização do umbigo. Atualmente, os partos ocorrem 
em espaços reservados na aldeia, com a presença do rezador, e as mu-
lheres continuam sendo incentivadas a parir na comunidade, sozinhas ou 
com acompanhantes experientes. O pré-natal é estimulado, mas sem a 
participação do cônjuge.

Os partos indígenas, em geral, são precedidos, acompanhados e se-
guidos por rituais específicos que visam proteger mãe e filho, envolvendo 
rezas, benzimentos e o uso de ervas. Em casos de complicações, recor-
re-se ao sistema público de saúde. Todavia, persistem queixas das partu-
rientes quanto à forma de atendimento nos serviços médicos, os quais são 
frequentemente percebidos como desrespeitosos e culturalmente inade-
quados. Além disso, acredita-se, em diferentes etnias, que partos reali-
zados em ambiente hospitalar apresentam maior risco de complicações, 
atribuídas ao uso de medicamentos e à ambiência institucional. O papel 
do pai, por fim, é considerado determinante na manutenção da saúde da 
mulher e da criança, devendo permanecer em resguardo e assisti-las du-
rante o período pós-parto.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nos dados apresentados, é possível afirmar que existem 
tanto pontos em comum quanto distintas formas e perspectivas de cuida-
do e atenção à saúde da mulher nas comunidades indígenas. Tais práticas, 
de caráter ancestral, foram fundamentais para a sobrevivência e continui-
dade desses povos, estando profundamente enraizadas em suas formas 
de organização social, espiritual e cosmológica.

De maneira geral, observa-se uma lacuna significativa na literatura 
no que se refere à participação do marido/homem/pai durante o período 
gestacional, puerperal e no parto da mulher indígena. A partir da análi-
se dos estudos selecionados, constata-se que as mulheres indígenas, em 
muitos contextos, iniciam sua vida reprodutiva precocemente, ainda na 
adolescência; no entanto, esse início é precedido por rituais e práticas de 
cuidado, como o isolamento após a menarca, considerados essenciais 
para preparar o corpo para a gestação e o parto.

O presente estudo reforça a importância de se compreender a esfe-
ra cultural e a dimensão socioantropológica no planejamento de políticas 
públicas e na formação de profissionais de saúde, de modo a garantir uma 
atenção integral e sensível às especificidades da saúde indígena. Além 
disso, destaca-se a necessidade de reconhecer que os saberes e práticas 
relacionados à participação do marido/homem/pai no cuidado com a mu-
lher durante o puerpério e o parto, ainda que compartilhem elementos se-
melhantes entre determinados grupos, não podem ser generalizados para 
toda a população indígena do país, dada a diversidade étnica, linguística 
e cultural que a caracteriza.
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INTRODUÇÃO

Na cultura indígena, a maternidade, o parto e o nascimento pos-
suem um significado singular, com especificidades garantidas na Decla-
ração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas (UNDRIP), 
instrumento internacional abrangente que endossa os direitos humanos 
dos povos indígenas. Essa Declaração assegura aos povos indígenas o di-
reito de manter as suas práticas de saúde, condutas religiosas e medicinais, 
acesso qualificado aos serviços de saúde, sem qualquer discriminação. Es-
sas concessões devem ser asseguradas pelos Estados, por meio de medi-
das e políticas estratégicas locais(1-3).

Os arranjos de gestão e assistência em saúde materno-infantil 
entre os povos indígenas são, além de singulares, também complexos,  
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por envolverem experiências históricas de segregação, procedimentos 
experimentais, intervenções pontuais e, frequentemente, mutilantes.  
As gestantes indígenas que há poucas décadas davam à luz em suas al-
deias, apoiadas pelas parteiras detentoras de conhecimentos específicos, 
passaram a vivenciar intervenções médico-hospitalares motivadas pelo 
saber hegemônico na saúde. O papel da parteira indígena, apreendido 
como função vocacionada, com sentido sagrado e continuado à mãe e o 
bebê, na família, passou a ser assumido por profissionais de saúde(4-6). 

Embora garantidos em políticas governamentais específicas e de-
finidos no Eixo 13 - Saúde Indígena e Eixo 14 - Saúde Materno Infantil da 
Agenda de Prioridades de Pesquisa do Ministério da Saúde(7), os direitos 
à saúde das mulheres indígenas seguem com pouca proteção e, por ve-
zes, impactam em percursos irreparáveis no ciclo gravídico-puerperal e 
com exposição a riscos distintos. Destacam-se, dentre os desafios a serem 
superados, o acesso qualificado aos cuidados pré-natais e pós-parto, a 
qualificação intercultural dos profissionais, dentre outras apostas relacio-
nadas aos determinantes e condicionantes sociais e de saúde(8-10).

Nos últimos anos, vêm sendo tomadas iniciativas para indigenizar 
os cuidados de saúde e colocar em pauta as especificidades garantidas 
pela UNDRIP e pelos ODS, cujas metas podem ser alcançadas mediante a 
implementação de abordagens baseadas nos direitos e nas práticas indí-
genas culturalmente sensíveis. Nessa direção, questiona-se: Como asse-
gurar vivências e práticas singulares no ciclo gravídico-puerperal de mu-
lheres indígenas, de modo a promover avanços em direção ao alcance 
dos ODS sem, contudo, provocar novos reducionismos ou segregações? 
Com base no exposto, o presente estudo tem por objetivo descrever sa-
beres e práticas singulares do ciclo gravídico-puerperal de mulheres in-
dígenas.

METODOLOGIA

Pesquisa qualitativa, de caráter exploratório e descritivo. A sua 
abordagem possui significados que possibilitam ampliar perspectivas, 



25

crenças, convicções e vivências culturais específicas não reduzíveis a va-
riáveis lineares e fragmentadas. 

O corpus deste estudo foi composto por 27 gestantes, residentes em 
Aldeias do município de Querência, Mato Grosso, Brasil. As participantes 
foram acessadas por conveniência, por intermédio das equipes de saúde 
locais e, após aceitarem a participação, elas foram contatadas, pessoal-
mente, pelas pesquisadoras para maiores esclarecimentos e o agenda-
mento de dia e horário para a coleta de dados. 

Incluiuíram-se, no estudo, gestantes indígenas de qualquer idade, 
língua, período gestacional e em condições físicas e emocionais para 
participarem das entrevistas nos dias e horários previamente agendados.  
Excluíram-se, do estudo, gestantes de outras línguas desacompanhadas 
de um intérprete (familiar, Agente Indígena de Saúde, parteira ou outro).  
As entrevistas foram audiogravadas com o apoio de um aparelho celular e, 
na sequência, transcritas para a análise. 

Os dados foram coletados entre os meses de maio e agosto de 2023, 
por meio de entrevistas individuais, com duração média de 20 minutos. 
As entrevistas, previamente agendadas, foram conduzidas por um pesqui-
sador experiente e um enfermeiro colaborador que trabalha nas Aldeias 
Indígenas. Realizaram-se, previamente, encontros de gestantes na Secre-
taria Municipal de Saúde, motivados por uma ambiência agregadora e or-
namentada com objetos artesanais específicos da cultura indígena, tais 
como: coas, colares, redes, cestas, palhas, moringas e outros e, na sequên-
cia, foram realizadas as entrevistas individuais. 

Considerou-se como questão norteadora das entrevistas: “Fale-
-me sobre a sua gestação, pré-natal, parto, nascimento e amamentação. 
Na sua opinião, o que pode ser diferente na assistência às gestantes?” 
Estas questões foram amplamente exploradas, em cada um dos tópicos, 
de modo a ampliar percepções, vivências e práticas específicas da cul-
tura indígena.

Os dados foram analisados com base na técnica de análise temática 
Reflexive(11). Primou-se, nesse processo de análise, pelo significado cultural 
de cada depoimento e vivência. Buscou-se, para além da contagem do nú-
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mero de informações, a compreensão do sentido existencial e cultural de 
cada depoimento, expresso ou não, pela gestante indígena. 

A análise temática do tipo Reflexive foi adotada, neste estudo, a 
fim de possibilitar o registro sistemático de vivências e insights, além de 
facultar uma codificação espontânea e flexível dos significados singulares 
atribuídos pelas gestantes indígenas. Assim, essa análise foi sistematiza-
da em seis fases sequenciais e complementares: familiarização, a partir de 
leituras repetidas dos dados e uma lista rascunhada de ideias; geração de 
códigos iniciais, manualmente, pela sistematização de extratos relevantes; 
busca de temas a partir da classificação dos diferentes códigos; refinamen-
to dos temas a partir da validação das temáticas iniciais; nomeação dos 
temas a partir da essência que cada tema representa no conjunto de có-
digos; e a produção do relatório que ofereceu uma descrição reflexiva do 
vivido(11), na perspectiva dos ODS.

Considerou-se, no percurso de pesquisa, as recomendações da  
Resoluções do Conselho Nacional de Saúde (CNS) n° 466/2012 e Norma 
Operacional no 001 de 2013 do CNS. O projeto de pesquisa foi aprovado 
pela Comissão Nacional de Ética e Pesquisa (CONEP) e o Consentimento 
Livre e Esclarecido foi obtido de todos os participantes envolvidos deste 
estudo por meio escrito. Para manter o anonimato, as falas das partici-
pantes foram identificadas, ao longo do texto, com a letra ‘G’, de Gestante, 
seguida por um algarismo correspondente à ordem das falas: G1...G27.

RESULTADOS

A análise dos dados do tipo Reflexive resultou em duas temáticas 
reflexivas, quais sejam: “Cultuação do parto e nascimento em seu percurso 
natural e sagrado” e “Práticas e crenças singulares associadas ao aleita-
mento materno.”
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CULTUAÇÃO DO PARTO E NASCIMENTO EM SEU PERCURSO NATURAL 
E SAGRADO

O parto natural é fortemente desejado e defendido na cultura in-
dígena. Essa prática é reproduzida de mãe para filha e, assim, sucessiva-
mente. Elas reconhecem o corpo como sagrado e, por isso, ele deve per-
manecer livre de cortes ou agressões físicas. Da mesma forma, as “rezas” 
ou qualquer prática religiosa são aceitas e reproduzidas como benção e 
proteção divina. Os “cortes, pernas e braços amarrados” estão associados 
ao parto hospitalar (cesariana) e possuem a conotação de distanciamento, 
frieza e violência. Logo, elas desejam parir da forma mais natural possível 
e junto aos seus familiares.

Eu quero igual a aldeia, não quero que corte pra meu filho 
nascer, também não quero que amarrem minhas pernas e 
braços igual já ouvi falar que faz no hospital. (G3)
Eu quero ficar aqui, perto da minha mãe. Não quero que me 
cortem. (G5)
Na aldeia é melhor, porque aqui tem parteira que me aju-
da, tem minha mãe que me ajuda também, tem médico e 
equipe. (G13)
A parteira estava lá, ela fez reza e me ajudou para ele nascer, 
depois ela me ajudou na limpeza e eu fui pra deitar na rede, 
porque estava sentindo fraqueza. (G12)

O parto e o nascimento na cultura indígena estão carregados de 
um misto de sentimentos, rituais e crenças que influenciam e determinam 
o nascimento em sua forma mais natural possível. Na cultura indígena é 
respeitado o “tempo do bebê”, independentemente do tempo de espera 
para o seu nascimento. O tempo do bebê é respeitado e apreendido como 
singular e sagrado, ou seja, como percurso inviolável por forças externas.
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É diferente daqui da aldeia. Lá (hospital) eles não esperam 
o tempo do bebê nascer, eles colocam soro pra bebê nascer 
mais rápido. Aqui a gente espera o tempo que o bebê vai nas-
cer, isso eu não gostei. (G5)
Tive o meu 1º filho com 16 anos, por cesariana. Ele pesou 4kg. 
O médico dizia que minha barriga era muito grande e que não 
iria nascer normal. Aí quando comecei com a dor, o médico me 
disse que iria tirar para sair mais rápido. Foi difícil aceitar. (G26)

Evidenciou-se, em diversos depoimentos, que mesmo aconselha-
das pela equipe de saúde, as gestantes indígenas preferem parir na aldeia, 
pelo fato de poderem contar com a presença da mãe, da sogra, da partei-
ra da família e outras pessoas próximas.

Eles nasceram na aldeia, na rede, eu estava com minha mãe 
e minha sogra que é a parteira. Eu senti muita dor, mas elas 
me ajudaram. (G7)
Na aldeia tem minha mãe, tem minha família, tem parteira e 
elas ajudam a gente, o bebê foi feito e não vai ficar pra sem-
pre na barriga, uma hora ele vai sair, no tempo certo, e elas 
ajuda a gente ganhar os bebês na aldeia. (G11)
Não quero ir pra cidade (hospital) para ter parto. Eu quero 
ficar aqui com meus filhos e minha família, minha, mãe e mi-
nha irmã. (G27)

Em outros depoimentos, as gestantes indígenas demonstraram 
que o nascimento no hospital é mais seguro, por vezes, pela indução da 
equipe de saúde e outras vezes por motivos alheios relacionados a inter-
corrências obstétricas. Em uma fala, particularmente, evidenciou-se que 
a gestante queria que o nascimento ocorresse no hospital, embora tenha 
sido aconselhada a parir na aldeia pelos familiares.

Eu queria estar morando na cidade pra neném nascer na ci-
dade (hospital). É mais seguro, tem doutor. Eu tenho um filho 
que é deficiente. (G1)
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O primeiro nasceu no hospital. Ele nasceu e morreu de covid. 
(G4)
Ele precisa nascer no hospital, porque eu tenho depressão, 
fraqueza e dor de cabeça. (G9)
Quero que nasça no hospital, por que lá tem médico, e é me-
lhor, mas minha mãe quer que nasce na aldeia. Aqui na aldeia 
é muito longe e eu as vezes sinto muita fraqueza. (G11)
Quando estava bem, de alimento, de andar a criança pode 
nascer na aldeia, mas hoje como estou com muita dor, tem 
dia que a dor vem, e tem dia que ficava muito fraca, aí acha 
melhor nascer na cidade. (G24)

Em um depoimento, em especial, evidenciou-se certo empodera-
mento da gestante em relação à escolha autônoma do tipo de parto, em-
bora este tenha ocorrido no hospital. Mesmo no ambiente hospitalar, ela 
foi acolhida em sua decisão.

Como já tive cesariana e quis que o segundo filho fosse parto 
normal, pra não cortar minha barriga, aí precisou ir para a ci-
dade. Quando eu cheguei no hospital eu falei que não queria 
cesariana, que queria normal. Aí fui pra sala de parto e ele 
nasceu normal e bem. (G26)

Apreendeu-se a partir das falas das participantes, que o parto na-
tural possui um significado inquestionável na cultura indígena. Nesse 
percurso é respeitada, acima de tudo, a autonomia da criança, isto é, o 
seu tempo e a sua hora de nascer, mesmo que a mãe tenha que esperar 
por muitas horas para o nascimento. A mãe, por sua vez, submete-se às 
longas horas de dor, por acolher o nascimento como sagrado e invio-
lável. As práticas religiosas, tais como as rezas, chás, as imposições e 
outras, adotadas pelas parteiras, se constituem-se em potente auxílio 
no alívio das dores do parto. 
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PRÁTICAS E CRENÇAS SINGULARES ASSOCIADAS AO ALEITAMENTO 
MATERNO

As participantes do estudo, na maioria das vezes, reproduziram 
concepções culturalmente expressas em ambientes indígenas, desprovi-
das de um pensamento autônomo. Embora muito reduzidas e, por vezes, 
evasivas, as falas das participantes se limitaram a reproduzir expressões 
advindas de suas mães ou de alguém ligado à família, como por exemplo: 

“Ela falou que é para o filho ser saudável.” (G9); “Ela falou que assim fica 
mais forte.” (G15); “Ela disse que não pode ser assim.” (G17).

A prática do aleitamento materno é inquestionável na cultura in-
dígena. Em momento algum as participantes fizeram referência ao leite 
fraco ou à impossibilidade de amamentarem. Apenas uma gestante fez re-
ferência à pouca produção de leite, mas relatou ter contornado a situação 
com ervas medicinais específicas. Outra, relatou dor abdominal e necessi-
tou de apoio para conseguir amamentar. 

Ele ainda mama. Tem 2 anos. E agora quando esse outro 
bebê nascer, um precisa parar. (G7)
Todos mamaram. Eu acho que é o que mais importa. (G9)
Sim, em um deles eu quase não tinha leite, aí tomei erva e 
meu leite logo veio. Ele ficou forte, ossos forte, não pega tan-
tas doenças. (G18)
Sim, sempre dei peito, uma vez demorou porque minha barri-
ga doía (cesariana) e aí minha mãe me ajudava. Fiquei muitos 
dias com dor, só depois em casa que foi melhor. (G22)

Evidenciou-se, em grande parte dos depoimentos, que a gestante 
indígena cessa a amamentação de seu filho por ocasião de um novo nas-
cimento. Embora a amamentação seja uma prática culturalmente aceita e 
estimulada, a maioria das mulheres relatou fraqueza, cansaço, desânimo 
e, em dois casos, a ocorrência de depressão sem disposição para levan-
tar-se da cama.
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Eu senti dor, fraqueza. Tem dias que eu não quero levantar, eu 
e meu esposo a gente já quis ter bebê. (G2)
Ela tá cansada de ter bebês. Se queixa muito de fraqueza. (G5)
Não quero mais, eu sinto muita fraqueza quando tô gravida.  
É ruim pra dormir e o bebê mexe muito. (G21)

Identificou-se, em outros depoimentos, que, embora subjugadas 
dentro de sua cultura, as mulheres indígenas reconhecem as suas forças 
culturais e as consideram superiores às dos brancos, especialmente ao 
compararem o leite materno. Em seu entendimento, o leite artificial está 
associado à doença conforme segue:

Porque o leite materno faz a criança ficar bem fortinha, por-
que o leite dos brancos, de vocês é diferente, porque aí eu não 
preciso dar o leite dos brancos. (G11)
Porque com o leite materno o bebê cresce forte e saudável e 
na aldeia não tem leite de branco. Eu dei o leite até o outro 
nascer. (G18)
Os outros filhos mamaram no peito. Só um deficiente que usa 
leite dos brancos. (G22)
Sim, porque o leite materno deixa eles bem e eles crescem. O 
leite que compra, leite de branco é só pra quem tem alguma 
doença. (G25)

Na quase totalidade das falas, as participantes demonstraram es-
tar privadas de autonomia, ou seja, a autonomia da gestante indígena 
está atrelada aos processos culturais, integralmente legitimados e aceitos. 
Logo, o direito de escolha é assegurado pela força da cultura e, sobretudo, 
pela perpetuação de crenças e práticas religiosas carregadas de sentido 
em âmbito pessoal e coletivo. Denota-se, assim, um paradoxo entre o que 
se entende e defende por autonomia na perspectiva intercultural e do pen-
samento da complexidade.
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DISCUSSÃO

O Ministério da Saúde define que o pré-natal deve ser iniciado até a 
12ª semana de gestação, ser composto por, no mínimo, seis consultas de 
acompanhamento. O pré-natal inadequado ou ineficiente é um importan-
te fator associado a desfechos desfavoráveis no parto e nascimento, além 
de constituir-se em fator de risco para a mortalidade materno-infantil(12-13), 
especialmente entre as mulheres indígenas. Assim, a alta fecundidade das 
mulheres indígenas, representada por intervalos gestacionais curtos e a 
ocorrência da gravidez na adolescência são, geralmente, fatores que in-
fluenciam no ciclo gravídico-puerperal e comprometem a meta prevista 
na Agenda 2030. 

O ciclo gravídico-puerperal abarca, por si só, um misto de sentimen-
tos, crenças e (des)construções, na maioria das vezes não lineares nem 
previsíveis aos olhos da ciência moderna, que busca respostas, a qualquer 
custo, para os diferentes eventos existenciais. Como, no entanto, prever 
eventos na cultura indígena, ao considerar que as aldeias, geralmente, 
ficam a centenas de quilômetros das cidades centrais, além do acesso 
dificultado para as equipes de saúde, dentre outras particularidades?  
Que estratégias específicas devem/podem ser pensadas para ampliar per-
cepções e promover avanços, sem incorrer em novas mutilações?

Evidenciou-se, na fala das participantes deste estudo, um impor-
tante paradoxo ao discorrerem sobre a “aldeia indígena”, ambiente que 
lhes é familiar e acolhedor e o “hospital”, ambiente impessoal, frio e dis-
tante, decifrado como cidade. Esse ambiente “hospital” lhes fere o corpo, 
o sagrado, em decorrência dos cortes da cesariana não desejada pelas 
gestantes. Esse mesmo ambiente “hospital” as distancia da mãe, da sogra, 
da parteira e de outros familiares que, nas aldeias, participam e celebram 
o nascimento, considerado um acontecimento coletivo.

Estudos(14-16) endossam esse pensar das participantes, ao enfatiza-
rem que em muitas culturas indígenas, o nascimento consiste em uma 
cerimônia religiosa, na qual se celebra uma nova vida, ou seja, um aconte-
cimento que celebra a passagem do mundo espiritual para o mundo físico. 
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As cerimônias de nascimento estão diretamente ligadas à terra, ao sol, 
ao céu e, por isso, quanto mais próximo da família e da cultura, tanto 
mais sagrada e promissora será a saúde e o futuro da criança. Reconhe-
cer o local de nascimento e honrar a sua sacralidade constitui-se em es-
tratégia significativa para assegurar a identidade cultural e implementar 
os direitos indígenas. 

Outro fenômeno singular e complexo está associado à “hora do 
bebê” nascer e à “hora da mãe”. Por se tratar de um percurso natural e 
sagrado, o tempo do bebê sempre será respeitado na cultura indígena, 
mesmo que a mãe tenha que se submeter a longas horas de espera para o 
nascimento do filho. Nessa relação, a cesariana, por envolver corte, é vista 
como violação do sagrado, do “corpo sagrado” que carrega um ser sagra-
do. O corpo precisa estar livre de cortes e interferências externas.

A teoria indígena possui uma visão de mundo própria, relacionada 
às tradições e intimamente interconectada com todas as coisas criadas. 
Fala-se, portanto, de uma teoria holística e abrangente, que envolve passa-
do, presente e futuro e comporta elementos espirituais, emocionais, men-
tais e físicos do ser e do mover-se. Nesse sentido, a “hora do nascimento 
do bebê” é a hora predestinada pelos espíritos do céu e pela Criação(17-18).

Outro importante paradoxo está relacionado ao “aleitamento ma-
terno” e ao “leite dos brancos”. O leite materno vem carregado de uma for-
ça intrínseca que vincula, fortalece, aproxima e perpetua o sagrado entre 
as gerações indígenas. Já o “leite dos brancos” está relacionado à doença 

- criança doente que, por algum motivo, nasceu por cesariana ou teve que 
se internar no hospital. Logo, o processo saúde-doença está intimamente 
relacionado ao aleitamento materno imediato e, igualmente, associado 
ao parto natural - fenômeno sagrado e protegido.

No contexto indígena, a amamentação não figura, apenas, como 
fonte de alimentação para a criança, mas se constitui em segurança, pro-
teção e conexão entre mãe/família - criança, motivada por valores cultu-
rais e espirituais, que aproximam e colocam a criança no centro do pro-
cesso existencial. Estudos(19-21) sugerem ampla apreensão destes aspectos 
culturais, sociais, comunitários e individuais, no sentido de potencializar 
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as experiências favoráveis de amamentação entre as mulheres indíge-
nas. Para que a amamentação siga sendo uma prática culturalmente 
aceita é fundamental que se implementem políticas específicas para as 
mulheres indígenas, considerando que as elas amamentam os seus fi-
lhos até o nascimento do próximo filho e, com isso, referem fraqueza, 
desconforto e mal-estar. 

Denotou-se nos resultados deste estudo que as mulheres indígenas 
demonstram a necessidade de ampliar a presença de médicos nas al-
deias, além do fornecimento de medicamentos e exames, a fim de facilitar 
o acesso imediato, sempre que necessário. Evidenciou-se, contudo, em 
estudos desenvolvidos em outros países, que as mulheres indígenas pre-
ferem ser assistidas e orientadas por profissionais de saúde indígena, pela 
compreensão sólida de práticas culturalmente aceitas e estimuladas(22-23). 
Nessa direção, os mesmos estudos demonstram que os agentes de saúde 
indígena fornecem soluções holísticas e apoio direcionado às necessida-
des de cada mulher e família.

O ciclo gravídico-puerperal requer, por parte dos profissionais de 
saúde que atuam em aldeias indígenas, um olhar singular e multidimen-
sional, isto é, tecido por um conjunto de fios/elementos que evocam, no 
mínimo, mais de uma circunstância ou possibilidade associativa para for-
mar o conhecimento significativo(24) e, assim, contribuir para o alcance das 
metas estabelecidas pela Agenda 2030. É preciso, para tanto, despir-se de 
percepções preconceituosas e descortinar referenciais que ampliam as 
perspectivas teóricas e a indução de abordagens que considerem a singu-
laridade e a multidimensionalidade de cada mulher/família indígena.

Conceber o parto e o nascimento na cultura indígena remete a uma 
tradição histórico-hegemônica assinalada pelas relações normativas e 
prescritivas, nas quais o saber científico se sobrepunha à experiência cul-
tural do vivido. Nessa relação, a gestante ou puérpera indígena era sub-
jugada a um saber biomédico prescritivo, privada de seu saber e de seu 
significado de vida e cuidado. Esse superpoder hegemônico, consolidado 
na modernidade, resultou em um vazio cultural e dividiu o indivisível, tor-
nando as partes separadas sem sentido de vida e sem identidade (24).



35

O acesso ao pré-natal e aos cuidados qualificados no parto e puer-
pério encontram-se intimamente relacionados à organização e à estrutu-
ra da Atenção Primária em Saúde, assim como se associam à redução das 
desigualdades e à promoção da justiça social. Essas diretrizes aproximam-

-se, também, dos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), ao conceber 
a equidade, a universalidade e a integralidade na atenção à saúde como 
meta para alcançar melhores resultados em âmbito individual e coletivo. 

Avançar no acesso e na qualidade da atenção pré-natal, sobretudo, 
em contextos indígenas, requer rupturas dos pensamentos hegemônicos 
e a apreensão ampliada e sistêmica das diferentes realidades culturais. 
(Re)significar e reconectar elementos culturalmente relegados a um se-
gundo plano requer um olhar prospectivo por parte dos profissionais da 
saúde. A Agenda 2030 e a Agenda de Prioridades do Ministério da Saúde 
serão alcançadas pela retomada de valores e princípios de vida, saúde e 
bem-estar das diferentes culturas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As vivências no ciclo gravídico-puerperal de mulheres indígenas 
são singulares e invioláveis. Elas são motivadas por crenças e práticas 
que transcendem o saber científico, as certezas, a linearidade e a ordem 
instituída pelas convicções da medicina moderna. O ciclo gravídico-puer-
peral na cultura indígena precisa ser acolhido e compreendido em suas 
múltiplas conexões com os fenômenos espirituais e ambientais. O parto 
e o nascimento precisam ser compreendidos em sua dimensão sagrada, 
inviolável e como algo que vai para além de um ato pontual e normativo. 
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INTRODUÇÃO

O Mestrado Profissional constitui uma modalidade de pós-gradua-
ção stricto sensu voltada à qualificação de profissionais em diversas áreas 
do conhecimento, por meio do aprofundamento teórico e da aplicação 
de técnicas, processos e temáticas alinhadas às demandas do mundo do 
trabalho¹. No contexto da Enfermagem de Prática Avançada (EPA), desta-
ca-se o pilar da formação, que compreende a pós-graduação como espa-
ço estratégico para o desenvolvimento de competências clínicas, críticas, 
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investigativas, intelectuais e de liderança². Ressalta-se, nesse sentido, a 
importância de uma formação ampliada, reflexiva e adaptativa, capaz de 
articular teoria e prática em contextos culturalmente diversos. 

O Brasil e o Canadá compartilham, historicamente, mecanismos 
de colaboração bilateral em múltiplas áreas, incluindo a promoção da 
democracia e a proteção dos direitos humanos e indígenas3. No Canadá, 
a EPA surgiu na década de 1960 como resposta social às necessidades 
da população, com forte cunho educacional, preparando profissionais 
para atuar em áreas rurais e remotas, além de promover práticas basea-
das em evidências2. 

Nesse cenário, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES), do governo brasileiro, viabilizou, por meio do Edi-
tal Programa Abdias Nascimento, a realização de Mestrado Sanduíche no 
Canadá, com o objetivo de fomentar a internacionalização e o aprimora-
mento acadêmico-profissional de pesquisadores vinculados a programas 
de pós-graduação⁴. Objetiva-se, com este estudo, descrever conhecimen-
tos adquiridos por meio da formação no Mestrado Sanduíche no Canadá, 
com foco no fortalecimento da prática avançada de enfermagem. 

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo qualitativo, do tipo relato de experiência, 
realizado por dois enfermeiros mestrandos vinculados ao Programa de 
Pós-Graduação Profissional em Enfermagem no Contexto Amazônico da 
Universidade Federal do Amazonas (PPGENF/UFAM) e ao Programa de 
Pós-Graduação Profissional em Saúde Materno Infantil da Universidade 
Franciscana (PPGSMI/UFN). A experiência em tela emergiu a partir da coo-
peração internacional com a pesquisa “Especificidades do ciclo gravídico-

-puerperal de mulheres indígenas”, realizada na Daphne Cockwell School of 
Nursing, da Toronto Metropolitan University, no Canadá, entre os meses de 
janeiro e julho de 2025, com apoio financeiro do Programa de Desenvolvi-
mento Acadêmico Abdias Nascimento, Edital 16/2023, da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).
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A metodologia adotada neste relato compreende a sistematização 
descritiva e reflexiva das atividades acadêmicas, científicas e culturais rea-
lizadas durante o mestrado sanduíche, incluindo: participação em disci-
plinas (ouvintes em aulas), seminários, workshops, encontros de pesquisa, 
eventos científicos, reuniões de grupo, atividades de pesquisa, bancas de 
qualificação e defesa (ouvintes), bem como vivências interculturais com 
estudantes e professores da Toronto Metropolitan University e da l’Univer-
sité de l’Ontario. O material empírico foi constituído por diários de campo 
reflexivos e registros fotográficos relativos às ações realizadas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A experiência internacional contribuiu significativamente para o for-
talecimento da identidade investigativa, crítica e intelectual dos mestran-
dos, por meio da imersão em um ambiente acadêmico multicultural e da 
participação ativa em atividades como workshops, seminários, disciplinas/
aulas, palestras e encontros científicos. Destacam-se, entre as principais 
aquisições de conhecimento: o aprofundamento teórico e metodológico 
sobre letramento em saúde, modelo populacional de promoção da saú-
de do Canadá e metodologias de pesquisa qualitativa e tradução de co-
nhecimentos; o domínio de estratégias de análise de dados em pesquisas 
qualitativas; e a ampliação do olhar crítico sobre a produção científica em 
contextos interculturais, com ênfase na saúde de populações vulnerabili-
zadas, em especial de mulheres indígenas. 

Evidenciaram-se, ainda, avanços na comunicação em língua inglesa 
(leitura e interpretação), no uso ético da inteligência artificial aplicada à 
pesquisa em saúde e na criação de redes de colaboração profissional e 
internacional. A interação com pesquisadores brasileiros em mobilidade 
acadêmica na mesma instituição possibilitou a troca de experiências e o 
reconhecimento de outras pesquisas em andamento no Brasil, favorecen-
do a articulação de saberes e o compartilhamento de métodos inovado-
res de pesquisa e tradução de conhecimento em enfermagem. A participa-
ção, na qualidade de ouvintes, em bancas e apresentações de trabalhos  
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acadêmicos de mestrandos e doutorandos canadenses contribuiu, igual-
mente, para o despertar de novos interesses científicos e para a prospec-
ção de investigações na prática da enfermagem brasileira. 

O Mestrado Sanduíche no Canadá ampliou a compreensão sobre 
a aplicabilidade das abordagens inovadoras, o que permitiu qualificar 
as pesquisas em enfermagem/saúde voltadas à realidade da prática as-
sistencial com populações vulneráveis, com destaque para as mulheres 
indígenas no ciclo gravídico-puerperal, historicamente invisibilizadas por 
modelos assistenciais hegemônicos. Em consonância com o pilar forma-
ção da EPA, a experiência contribuiu para o desenvolvimento de compe-
tências críticas, investigativas, éticas e culturais, essenciais à atuação am-
pliada e baseada em evidências. 

Em última análise, tais contribuições relacionam-se diretamente 
à superação do modelo tradicional de ensino na pós-graduação em en-
fermagem/saúde e ao fortalecimento da formação de recursos humanos 
para a prática crítica e avançada, culturalmente sensíveis e preparada 
para atuar em contextos culturalmente diversos. A vivência internacio-
nal demonstrou o potencial transformador de experiências formativas 
imersivas, ao proporcionar aos mestrandos a oportunidade de integrar 
saberes globais e locais, transpor fronteiras acadêmicas e desconstruir 
visões hegemônicas sobre o cuidado em saúde, especialmente para a 
população indígena. 

Nesse processo, evidenciou-se a importância da internacionaliza-
ção como estratégia não apenas de qualificação acadêmica, mas de am-
pliação da consciência ética, política e social do profissional enfermeiro 
frente aos determinantes sociais da saúde e às desigualdades em saúde. 
Ao promover o contato direto com outras epistemologias, metodologias 
de pesquisa e modelos de atenção, o Mestrado Sanduíche contribuiu para 
a formação de profissionais com competências para liderar processos de 
inovação, atuar com responsabilidade social e promover práticas susten-
tadas em evidências, diálogo intercultural e compromisso com a equidade.
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CANADÁ, 2025

Fonte: Arquivo pessoal dos autores. 
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Disponível em: https://site.ufn.edu.br/pagina/mestrando-da-ufn-aprimora-pes-
quisa-em-mestrado-sanduiche-no-canada 

A internacionalização e a cooperação internacional devem ser com-
preendidas não apenas como instrumentos de apoio à formação, mas 
como finalidades estratégicas para o fortalecimento de vínculos acadêmi-
cos, científicos e profissionais em uma sociedade globalizada, interconecta-
da e centrada no conhecimento. Enquanto a globalização se manifesta pelo 
fluxo transnacional de ideias, recursos, pessoas, economias, valores, cultu-
ras, tecnologias e saberes, a internacionalização destaca-se por fomentar o 
intercâmbio estruturado entre nações, instituições, sistemas educacionais 
e culturais, com base na mobilidade de pessoas e na troca solidária de ex-
periências. Nesse sentido, a internacionalização não se limita ao ato de co-
nhecer outras realidades, mas implica, sobretudo, vivenciá-las com empatia, 
corresponsabilidade e abertura, integrando-se a uma comunidade global 
que compartilha linguagens, desafios e propósitos comuns5. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Mestrado Sanduíche no Canadá contribuiu de forma significativa 
para a formação de profissionais para a prática avançada em enfermagem, 
ao proporcionar uma experiência internacional voltada ao desenvolvimento 
de competências investigativas, interculturais e ético-profissionais. A vivên-

https://site.ufn.edu.br/pagina/mestrando-da-ufn-aprimora-pesquisa-em-mestrado-sanduiche-no-canada
https://site.ufn.edu.br/pagina/mestrando-da-ufn-aprimora-pesquisa-em-mestrado-sanduiche-no-canada


45

cia em um ambiente acadêmico multicultural favoreceu o fortalecimento 
da identidade científica, a ampliação do repertório metodológico e teórico, 
bem como a inserção em redes colaborativas internacionais. Tais contribui-
ções reforçam a importância da indução da internacionalização na pós-gra-
duação em enfermagem como estratégia para formar pesquisadores críti-
cos, inovadores e comprometidos com a transformação social.
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INTRODUÇÃO

A saúde materno-infantil abrange os períodos da gestação, parto, 
puerpério e desenvolvimento infantil, sendo estruturada por meio de redes 
de atenção e políticas públicas voltadas à integralidade do cuidado. No en-
tanto, a população indígena ainda enfrenta condições de vulnerabilidade 
significativas no acesso aos serviços de saúde e às especialidades, o que 
contribui para elevados índices de morbimortalidade materna e infantil.

Nas últimas décadas, a saúde dos povos indígenas tornou-se pauta 
crescente na agenda pública brasileira, impulsionada por movimentos sociais, 
instituições acadêmicas e pela promulgação da Constituição Federal de 1988, 
que reconheceu a saúde como direito universal (Kabad; Pontes; Monteiro, 
2020). Segundo o IBGE (2022), o Brasil abriga cerca de 1,7 milhão de indígenas, 
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com maior concentração na Amazônia Legal. Dentre esses grupos, destaca-
-se o povo Kisêdjê, falante da língua Jê, residente na Terra Indígena Wawi, no 
estado de Mato Grosso, atendido pelo Polo Base Wawi, no Leste do Xingu.

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, proposta pela 
ONU, inclui metas relevantes para essa população, como o ODS 3, que visa 
à redução da mortalidade materna e infantil e à ampliação do acesso aos 
serviços de saúde de qualidade; o ODS 5, que promove a igualdade de gê-
nero e o combate à violência obstétrica; e o ODS 10, que busca reduzir as 
desigualdades estruturais que afetam grupos historicamente marginaliza-
dos, como os povos indígenas (ONU, 2023).

A realidade vivida por mulheres indígenas no ciclo gravídico-puer-
peral revela a sobreposição de desigualdades de gênero, étnico-raciais e 
territoriais, traduzidas em barreiras linguísticas, geográficas e institucio-
nais. Frequentemente, seus saberes são invisibilizados e suas identidades 
negadas nos serviços de saúde. Nesse cenário, torna-se fundamental ado-
tar uma abordagem fundamentada na ética do cuidado, orientada pela 
escuta, empatia e interculturalidade - entendida como o diálogo horizon-
tal entre os saberes tradicionais e biomédicos, que valoriza as práticas cul-
turais no cuidado em saúde (Mota, 2015; Silva, 2021).

Experiências de imersão em comunidades indígenas favorecem 
trocas de saberes e reflexões críticas sobre o cuidado em saúde, contri-
buindo para a valorização da cultura indígena e para a construção de 
práticas mais sensíveis, equitativas e integradas. Tais vivências dialogam 
diretamente com os princípios da Política Nacional de Atenção à Saúde 
dos Povos Indígenas (Brasil, 2002), reafirmando a urgência de políticas 
públicas que respeitem as especificidades socioculturais e promovam o 
protagonismo dessas populações na construção de um sistema de saúde 
verdadeiramente inclusivo.

Considerando o exposto, este capítulo tem como objetivo relatar 
e refletir sobre a experiência de imersão em comunidade indígena com 
enfoque na atenção à saúde materno-infantil, destacando as especificida-
des culturais envolvidas no cuidado e a importância da abordagem inter-
cultural na promoção de práticas de saúde respeitosas e equitativas. 
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PERCURSO METODOLÓGICO

Este trabalho apresenta um relato de experiência sobre a observação 
e o desenvolvimento de oficinas com a equipe de saúde da aldeia Kisêdjê, 
na Terra Indígena do Wawi, situada no município de Querência, no estado de 
Mato Grosso, durante o mês de março de 2025. A experiência faz parte de um 
projeto ampliado relacionado ao ciclo gravídico-puerperal de mulheres indí-
genas, que integra o Programa Abdias Nascimento (CAPES), aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa, sob o parecer número 7.069.992. 

A equipe foi composta por profissionais de diversas áreas, sendo 
uma médica, duas enfermeiras, dois psicólogos e um nutricionista; todos 
estudantes do Programa de Pós-graduação em Saúde Materno Infantil da 
Universidade Franciscana (UFN). A idealização da vivência surgiu devido à 
necessidade de realizar uma imersão cultural com trocas de experiências, 
além do desenvolvimento de oficinas de qualificação profissional. 

CONHECENDO O TERRITÓRIO INDÍGENA KISÊDJÊ - WAWI

A jornada teve início em datas e horários distintos, uma vez que os 
integrantes da equipe partiram de diferentes cidades. As atividades foram 
previamente planejadas por meio de plataformas virtuais. O ponto de en-
contro do grupo completo foi a cidade de Cuiabá/MT, de onde seguimos 
em uma viagem terrestre de aproximadamente dezoito horas até o muni-
cípio de Querência.

Chegamos à Querência por volta do meio-dia, no dia 9 de março. 
Fomos acolhidos em um hotel, com diárias previamente disponibilizadas, 
onde pudemos descansar e nos recompor após o longo trajeto. A parti-
da para a aldeia estava inicialmente programada para a manhã seguin-
te. No entanto, embora tenhamos retirado os insumos necessários no 
almoxarifado da prefeitura, conforme o planejamento, o transporte des-
tinado à equipe somente chegou no final do dia. Esse atraso evidenciou 
as dificuldades logísticas e as limitações estruturais recorrentes no tra-
balho em territórios remotos, reforçando a necessidade de flexibilidade e  
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adaptação no campo, onde frequentemente as ações não seguem o cro-
nograma previsto.

Antes do deslocamento até a aldeia, a equipe foi conduzida à Casa 
de Apoio à Saúde Indígena (CASAI), onde tivemos a oportunidade de co-
nhecer o Cacique da comunidade. Na ocasião, ele se encontrava na cidade 
para atendimento odontológico e nos recebeu com cordialidade, possibili-
tando um primeiro contato respeitoso e significativo, elemento fundamen-
tal para o estabelecimento de vínculo com a comunidade. Atualmente, o 
Brasil conta com cerca de 66 CASAIs, distribuídas nos municípios de refe-
rência dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs). Essas unidades 
oferecem suporte aos indígenas que necessitam sair de seus territórios 
para tratamentos de saúde, fornecendo alojamento, alimentação, exames 
e cuidados básicos para pacientes e acompanhantes (Brasil, 2022).

A chegada à aldeia ocorreu na noite de 10 de março, após uma via-
gem de cerca de quatro horas, totalizando aproximadamente 150 quilô-
metros percorridos. Fomos acolhidos em uma Oca, morada tradicional 
indígena, utilizada pela equipe multiprofissional de saúde que atua na 
região do Xingu. Essa equipe era composta por uma dentista, uma enfer-
meira e uma psicóloga, cuja presença contínua no território contribuía 
para o fortalecimento dos vínculos comunitários e para a integralidade do 
cuidado. Também nos acompanhava uma enfermeira coordenadora, res-
ponsável pelo suporte logístico e institucional à equipe visitante durante 
toda a permanência. Instalamo-nos no local com barracas e redes, em um 
ambiente de chão batido; os banheiros, localizados externamente, conta-
vam com estrutura básica, incluindo vaso sanitário e chuveiro, suficientes 
para garantir condições mínimas de permanência no local.

Na manhã de terça-feira, 11 de março, realizamos uma reunião com 
as lideranças da aldeia. Cada liderança, por sua vez, compartilhou sua fun-
ção na comunidade e apresentou aspectos culturais e organizacionais da 
vida na aldeia, reforçando a importância de que as pesquisas desenvolvi-
das no território resultem em benefícios concretos e tangíveis para a popu-
lação local. Foi manifestada insatisfação com experiências anteriores, nas 
quais diagnósticos realizados por pesquisadores não foram devidamente  
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devolvidos à comunidade e tampouco geraram ações de melhoria. O en-
contro foi marcado por acolhimento, mas também por uma cobrança legíti-
ma de compromisso, responsabilidade ética e respeito mútuo.

As lideranças destacaram ainda os desafios enfrentados no aces-
so aos serviços de saúde nas cidades, especialmente nos casos de ges-
tantes, que frequentemente relataram episódios de violência obstétrica.  
Esse cenário interpela diretamente os fundamentos da ética do cuidado 
intercultural, os quais exigem reconhecimento da dignidade das pessoas 
em seus contextos culturais, escuta ativa e atenção integral (Melo et al., 
2021). Os relatos reforçam a necessidade urgente de implementar práti-
cas de humanização da assistência, baseadas no diálogo simbólico entre 
saberes, no reconhecimento da perspectiva indígena e na corresponsabi-
lização dos profissionais de saúde (Lima et al., 2025).

Outro ponto de destaque nas discussões com as lideranças e com 
a enfermeira da equipe local foi a insuficiência de profissionais de saúde 
para atender às demandas da comunidade. A escassez de recursos huma-
nos compromete a continuidade e a qualidade do cuidado, gerando so-
brecarga aos profissionais atuantes. A equipe de saúde da aldeia contava 
com uma enfermeira em tempo integral, um técnico de enfermagem indí-
gena, cinco agentes de saúde e dois auxiliares de saúde bucal residentes 
na comunidade, além de uma dentista e uma psicóloga, que atuavam de 
forma rotativa. Também havia colaboradores não vinculados diretamente 
à área da saúde, que integravam o grupo de trabalho multiprofissional.

A manhã inicial na aldeia foi dedicada ao contato informal com os 
moradores. Após as apresentações, participamos de um almoço coletivo, 
ao qual contribuímos com parte dos alimentos. No período da tarde, rea-
lizamos uma visita à aldeia, situada a cerca de 200 metros do Polo Base. 
Nesse espaço concentram-se a Unidade Básica de Saúde, a escola, o cen-
tro de eventos, as ocas destinadas à professora, à equipe de saúde, aos 
visitantes, à sede da associação comunitária, à loja de artesanatos e à uni-
dade de extração do óleo de pequi.

O Polo Base encontra-se estrategicamente separado da área 
residencial da aldeia, respeitando a organização tradicional do povo  
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indígena e evitando interferências diretas dos modos de vida não indíge-
nas. As ocas estão dispostas em círculo, estrutura simbólica que repre-
senta a coletividade e a harmonia. No centro da aldeia, há dois espaços 
cobertos de grande importância cultural: a “casa dos homens”, onde os 
homens se reúnem à tarde para debater assuntos comunitários e compar-
tilhar saberes e, mais afastada, a “casa das mulheres”, espaço reservado 
às conversas e à produção de artesanato, práticas fundamentais para a 
manutenção da cultura tradicional.

Ainda naquela tarde, tivemos a oportunidade de ouvir um dos líderes 
da comunidade, que compartilhou aspectos fundamentais da vida cultural 
e cotidiana da aldeia. Ele abordou os rituais de luto, as danças tradicionais 
e a crescente preocupação com o distanciamento dos jovens em relação 
às práticas ancestrais, especialmente devido ao uso intenso de dispositivos 
eletrônicos. Explicou que, segundo a tradição, quando um membro da co-
munidade falece, o corpo é sepultado dentro da própria oca, como forma 
de manter o vínculo familiar mesmo após a morte. Comentou também que, 
conforme os costumes locais, ao casar-se, o homem passa a residir com a 
família da esposa, assumindo responsabilidades na nova morada. É permi-
tido que o homem tenha duas esposas, preferencialmente irmãs, desde que 
haja consentimento da primeira esposa e respeito mútuo entre as partes.

Além das funções comunitárias, os homens da aldeia também pro-
duzem artesanatos como arcos, flechas, cajados e presilhas de cabelo, uti-
lizando materiais da floresta, como a casca da imbaúba para a confecção 
das cordas dos arcos. Por fim, fomos apresentados ao pajé da comunidade, 
curandeiro tradicional, que nos ofereceu uma bênção e nos atribuiu nomes 
indígenas, gesto profundamente simbólico de acolhimento e integração.

COMPARTILHANDO SABERES E APRENDENDO SOBRE SAÚDE  
INDÍGENA NO CONTEXTO MATERNO INFANTIL

Após o reconhecimento do território e da escuta atenta sobre os 
costumes e tradições do povo indígena, realizamos uma consulta inter-
profissional de puericultura, conduzida por uma enfermeira, uma médica 
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e uma nutricionista, com foco no acompanhamento de um recém-nasci-
do de 20 dias de vida. Essa atividade permitiu integrar diferentes saberes 
técnicos às particularidades do contexto cultural, respeitando os tempos 
e modos próprios da comunidade.

Em uma das tardes subsequentes, participamos de um momento 
simbólico de grande significado cultural: fomos pintados por integrantes 
da comunidade. Cada pessoa recebeu desenhos nos braços, pernas e 
rosto, elaborados com traços e grafismos repletos de significado simbó-
lico. Fomos então informados de que, entre as mulheres da aldeia, deter-
minadas pinturas indicam períodos específicos de cuidado e resguardo.  
Quando uma mulher está pintada com certos padrões, isso significa que 
ela não deve realizar tarefas domésticas, pois se encontra em um momen-
to em que deve ser cuidada por seu companheiro, sogra ou mãe. Essa 
prática, além de expressar a estética cultural, representa um código social 
que reconhece e valoriza o cuidado com a mulher no seio da comunidade, 
reafirmando seu papel e sua dignidade nos ciclos da vida.

Na sequência das atividades, deslocamo-nos até o centro da aldeia 
para participar de um evento alusivo ao Março Lilás, campanha nacional 
dedicada à prevenção e ao combate do câncer do colo do útero. A ação 
foi organizada por iniciativa da enfermeira da aldeia e realizada na “casa 
dos homens”, espaço tradicional destinado às reuniões comunitárias.  
O evento teve ampla participação da comunidade, reunindo mulheres, 
homens e crianças.

A primeira parte da atividade foi dedicada à abordagem educativa 
sobre o câncer do colo do útero, com orientações acerca da prevenção, 
identificação de sinais e sintomas e sobre a importância do diagnóstico 
precoce. Em seguida, tratou-se do câncer de mama, com demonstrações 
práticas do autoexame, adaptadas à realidade local e conduzidas com 
sensibilidade cultural. Observou-se o genuíno envolvimento da comuni-
dade e o interesse coletivo na apropriação de conhecimentos voltados à 
promoção da saúde e ao autocuidado, especialmente entre as mulheres.

A Imagem 1 ilustra um dos momentos dessa atividade, evidencian-
do a integração entre os saberes técnico-científicos e os valores culturais 
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da comunidade, em um exercício efetivo de educação em saúde com base 
na escuta, no respeito e na valorização da interculturalidade.

Imagem 1 - Evento Março Lilás.

Fonte: Arquivo pessoal.

Após as atividades educativas, foi promovido um momento de in-
tegração entre a comunidade e a equipe de saúde, marcado por um am-
biente de acolhimento, leveza e descontração. Foram oferecidos alimen-
tos como pipoca, suco de goiaba e murici, bombons e balões, elementos 
que favoreceram a participação coletiva, especialmente das crianças, e re-
forçaram os vínculos afetivos estabelecidos ao longo da vivência. Ao final 
dessa confraternização, vivenciamos o “moitará”, uma prática tradicional 
de troca simbólica entre diferentes grupos culturais. 

Em uma das manhãs subsequentes, realizamos um treinamento 
prático com a equipe de enfermagem da aldeia, voltado para o uso do apa-
relho portátil de ultrassonografia (US). A atividade teve caráter formativo e 
contou com o acompanhamento de duas gestantes da comunidade, o que 
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possibilitou a aplicação imediata do conhecimento técnico no contexto 
real de cuidado. Essa ação teve como principal objetivo o fortalecimento 
da autonomia dos profissionais locais, contribuindo para a qualificação 
da atenção pré-natal em áreas de difícil acesso. A Imagem 2 ilustra um dos 
momentos do treinamento, evidenciando o caráter colaborativo da ação 
e o intercâmbio de saberes entre as equipes envolvidas.

Imagem 2 - Consulta interprofissional de pré-natal.

Fonte: Arquivo pessoal.

Observou-se que a enfermeira responsável pelo atendimento na 
aldeia enfrenta uma elevada demanda assistencial, sendo a principal re-
ferência para diversas especialidades e necessidades de cuidado. A so-
brecarga de trabalho, aliada à responsabilidade de coordenar os atendi-
mentos e articular a atenção à saúde, evidencia a urgência de aperfeiçoa-
mentos estruturais no sistema de saúde local. Questões como valorização 
profissional, adequação da remuneração, suporte institucional contínuo e 
implementação de estratégias que otimizem o processo assistencial são 
essenciais para garantir um cuidado mais resolutivo e humanizado.
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Além disso, destaca-se a necessidade da inclusão de profissionais de 
outras áreas da saúde, como nutricionistas, psicólogos, médicos e fisiote-
rapeutas, para compor uma equipe multiprofissional mínima, ampliando 
o escopo e a qualidade das ações desenvolvidas no território (Chalk; Legg, 
2017). O uso de tecnologias como o aparelho portátil de ultrassonografia 
(US) representa um importante avanço, pois possibilita ações clínicas mais 
imediatas, avaliação diagnóstica no próprio território e maior agilidade na 
tomada de decisões, especialmente no acompanhamento pré-natal. 

As gestantes que necessitam de atendimento especializado são 
encaminhadas à cidade de referência, situada a aproximadamente quatro 
horas de distância da aldeia. No entanto, esse tempo pode ser conside-
ravelmente maior durante o período chuvoso, quando as condições das 
estradas se deterioram, dificultando o deslocamento e o acesso oportuno 
aos serviços de saúde. 

Como parte das atividades formativas e de escuta qualificada, rea-
lizamos uma roda de conversa com os profissionais de saúde locais, abor-
dando o tema central da assistência pré-natal e os desafios enfrentados 
nesse contexto, conforme ilustrado, na Imagem 3. A troca de experiências 
permitiu a identificação de fragilidades e potencialidades da atenção à 
saúde materno-infantil no território, além de fomentar a construção con-
junta de estratégias adaptadas à realidade local.

Imagem 3 - Roda de Conversa com Profissionais.

Fonte: Arquivo pessoal.
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Ao final do dia, realizamos visitas domiciliares a duas gestantes da 
comunidade, com o objetivo de aprofundar a compreensão sobre suas 
vivências, trajetórias de cuidado e necessidades específicas. Todas as 
interações foram mediadas por um intérprete, uma vez que as mulheres 
da aldeia se comunicam predominantemente em língua Jê e apresentam 
compreensão limitada da língua portuguesa. A mediação linguística foi 
essencial para garantir uma comunicação eficaz, respeito cultural e escu-
ta ética na atenção intercultural.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se que a experiência vivenciada proporcionou uma imer-
são profunda na cultura indígena local, revelando a riqueza dos saberes 
tradicionais e a importância do diálogo intercultural entre os profissionais 
de saúde e a comunidade. Apesar dos inúmeros desafios enfrentados, de 
natureza tanto cultural quanto logística, evidenciou-se o desejo da popu-
lação por melhorias concretas, especialmente no que diz respeito à quali-
dade, continuidade e integralidade da assistência em saúde.

A atuação comprometida dos profissionais indígenas reforça a rele-
vância de ações integradas, colaborativas e sustentáveis, que respeitem 
as especificidades culturais do território e promovam a autonomia e o 
protagonismo comunitário. Esse compromisso ético e político é essencial 
para a consolidação de práticas de cuidado mais equitativas e efetivas.  
A vivência também suscitou importantes reflexões acerca das relações 
de gênero na comunidade, evidenciando a necessidade de ações educa-
tivas e sensibilizadoras que promovam a equidade de gênero, o respeito 
aos papéis sociais e o bem-estar coletivo. Tais ações devem ser construí-
das de forma participativa e respeitosa, dialogando com os saberes e as 
práticas culturais locais.

Diante desse cenário, recomenda-se a ampliação da articulação en-
tre os serviços básicos e os níveis especializados de atenção, bem como a 
implementação de processos formativos contínuos para os profissionais 
locais, com o apoio de equipes externas que atuem com respeito, ética e  
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sensibilidade intercultural. Fortalecer a presença qualificada de profissionais 
de saúde no território indígena é uma condição essencial para garantir o di-
reito à saúde com dignidade, equidade e respeito à diversidade sociocultural.
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INTRODUÇÃO

O letramento em saúde refere-se à capacidade dos indivíduos de 
acessar, compreender, avaliar e aplicar informações relacionadas à saú-
de, com o intuito de tomar decisões informadas sobre o próprio cuidado. 
Reconhecido como um determinante social da saúde, o conceito ganhou 
relevância a partir da década de 90, sobretudo em países de língua inglesa, 
por sua associação à promoção da equidade, à autonomia dos sujeitos e à 
melhoria dos desfechos em saúde (Nutbeam, 2000; Sorensen et al., 2012).

No Brasil, o debate sobre letramento em saúde avançou principal-
mente após os anos 2010, influenciando políticas públicas de promoção 
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da saúde, atenção primária e humanização do cuidado. Ainda assim, o 
tema permanece em consolidação, especialmente no que se refere às po-
pulações em situação de vulnerabilidade social, como as mulheres indíge-
nas, que enfrentam barreiras históricas no acesso aos cuidados de saúde 
adequados (Camargo, 2012; Sorensen et al., 2012). 

Estudos apontam que baixos níveis de letramento em saúde estão 
associados a piores indicadores de morbimortalidade, menor adesão a 
tratamentos e uso inadequado dos serviços. No caso das mulheres indíge-
nas, essas consequências são potencializadas por barreiras estruturais e 
simbólicas, como racismo institucional, ausência de materiais educativos 
adequados, insensibilidade cultural nos serviços, bem como desafios lin-
guísticos e geográficos (Nguyen et al., 2018; Griffiths et al., 2016; Harfield et 
al., 2015; Bacciaglia et al., 2023). Nesse contexto, promover o letramento 
em saúde representa não apenas um desafio técnico, mas também ético 
e político, demandando estratégias sensíveis à diversidade sociocultural 
dos povos indígenas.

A Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI), 
criada em 2002, garante o direito à saúde dos povos indígenas no Sistema 
Único de Saúde com base na interculturalidade, na integralidade do cuida-
do e na participação social por meio dos Distritos Sanitários Especiais In-
dígenas (DSEIs) e das Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena (EMSI), 
mas ainda enfrenta desafios para sua efetivação (Brasil, 2002).

Dados da Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI) demons-
tram que, entre 2018 e 2020, a taxa de mortalidade materna entre mulhe-
res indígenas foi aproximadamente duas vezes maior que a média nacio-
nal. A mortalidade neonatal e a desnutrição infantil também permanecem 
elevadas nessas comunidades, evidenciando desigualdades históricas 
que persistem mesmo após décadas de políticas públicas direcionadas 
(Brasil, 2020). Esses dados reforçam a urgência de implementar estratégias 
educativas e comunicacionais que respeitem os saberes, as línguas e os 
modos de vida das mulheres indígenas.

Embora a literatura sobre saúde indígena discuta aspectos como 
práticas tradicionais, acolhimento e atenção intercultural, poucos estudos 
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abordam o letramento em saúde como eixo central de análise. Questões 
comunicacionais são mencionadas com frequência, mas raramente rela-
cionadas de forma direta ao conceito de letramento em saúde como ferra-
menta para o empoderamento, a tomada de decisão informada e a cons-
trução de cuidados culturalmente seguros (Silva et al., 2018; Mendonça  
et al., 2020; Cidro et al., 2018). 

Diante das desigualdades estruturais, das barreiras no acesso à in-
formação e da escassez de estudos que articulem o letramento em saúde 
com a realidade das mulheres indígenas, justifica-se a realização desta 
revisão integrativa. Evidenciar a temática do ciclo gravídico-puerperal é 
essencial para subsidiar ações concretas que fortaleçam a autonomia, o 
protagonismo feminino e a equidade no cuidado. Estudos de Smylie et al. 
(2022) e Pandey et al. (2023) mostram que práticas conduzidas por profis-
sionais indígenas - como doulas, parteiras e agentes de saúde - constituem 
estratégias eficazes para ampliar o letramento, promover vínculos de con-
fiança e garantir acesso qualificado à informação. Assim, esta revisão tem 
como objetivo evidenciar o conhecimento disponível na literatura sobre o 
letramento em saúde de mulheres indígenas no ciclo gravídico-puerperal. 

PERCURSO METODOLÓGICO

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, conforme metodo-
logia proposta por Souza, Silva e Carvalho (2010), que permite a inclusão e 
análise crítica de estudos empíricos, sejam eles qualitativos, quantitativos 
ou mistos, sendo adequada à complexidade do tema. A proposta é reunir 
evidências científicas sobre o letramento em saúde de mulheres indígenas 
no ciclo gravídico-puerperal, respondendo a uma pergunta delimitada e 
alinhada aos objetivos do projeto de dissertação.

A questão norteadora foi elaborada com base na estratégia PICo, 
apropriada para fenômenos sociais e culturais. A estratégia PICo conside-
rou: P (População): Mulheres indígenas; I (Interesse): Letramento em saú-
de; Co (Contexto): Ciclo gravídico-puerperal. Desse modo considerou-se 
a seguinte questão norteadora: Quais são as evidências disponíveis na 
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literatura sobre o letramento em saúde de mulheres indígenas no ciclo 
gravídico-puerperal? 

Como critérios de inclusão considerou-se as publicações de 2010 
a 2024, disponíveis em português, inglês ou espanhol, com foco em mu-
lheres indígenas no ciclo gravídico-puerperal e letramento/educação em 
saúde. Foram incluídos estudos originais (quantitativos, qualitativos ou 
mistos), revisões integrativas ou de escopo. Foram excluídos estudos fora 
do recorte temporal, sem acesso ao texto completo, que não tratem da 
população-alvo ou do tema central; além de editoriais, cartas, resumos de 
eventos e teses não publicadas. 

A busca foi realizada nas bases PubMed, SciELO, LILACS/BVS e  
Google Scholar, com uso de descritores controlados (MeSH/DeCS) e ter-
mos livres, combinados por operadores booleanos. Foi realizada busca 
manual por palavras-chave similares nas listas de referências dos estu-
dos incluídos, além da técnica de rastreamento por citação (snowballing), 
para localizar literatura não indexada nas bases tradicionais. 

A busca retornou 275 registros iniciais. Após a remoção de 43 du-
plicatas, restaram 232 artigos para triagem por título e resumo. Desses, 
216 foram excluídos por não atenderem aos critérios de inclusão. Foram 
então selecionados 16 estudos para leitura na íntegra, todos incluídos na 
amostra final. A seleção foi conduzida por duas pesquisadoras de forma 
independente, com divergências resolvidas por consenso e validação por 
uma terceira avaliadora.

Os estudos elegíveis foram apresentados em um quadro sinóptico que 
contemplou as seguintes variáveis: título, autores, ano de publicação, objetivo, 
resultados principais, recomendações/conclusões. Foi utilizado o Fluxograma 
PRISMA 2020, adaptado à revisão integrativa, para garantir transparência, ras-
treabilidade e padronização do processo. O fluxograma apresenta as etapas 
de identificação, triagem, avaliação da elegibilidade e inclusão dos estudos 
na amostra final, evidenciando o processo de exclusão e os critérios aplica-
dos em cada fase. O fluxograma abaixo apresenta as etapas de identificação, 
triagem, avaliação da elegibilidade e inclusão dos estudos na amostra final, 
evidenciando o processo de exclusão e os critérios aplicados em cada fase.
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Figura 1 - Fluxograma do processo de seleção dos estudos incluídos  
nesta revisão integrativa, conforme o modelo PRISMA 2020.

Fonte: Dados da pesquisa. Fluxograma adaptado do PRISMA, 2020.

RESULTADOS

A partir da estratégica de busca nas bases de dados elencadas organi-
zou-se um quadro sinóptico com a apresentação dos estudos elegíveis e res-
pectivas variáveis de cada produção científica. Desse modo o quadro foi or-
ganizado por meio do nome do artigo, autores, objetivo do estudo, principais 
achados e recomendações/conclusões, conforme apresentado na sequência. 
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Quadro 1 - Síntese dos artigos que constituíram a  
amostra da revisão integrativa.

Título do 
Artigo

Autor e  
Ano

Objeto de  
estudo

Percepção do  
profissional /  

Resultados principais

Recomendações / 
Conclusões

Indigenous 

birthing in an 

urban setting: 

The role of 

doulas in 

decolonizing 

birth

Jones C et al.

(2021)

Investigar o papel 

das doulas indí-

genas em partos 

realizados em am-

bientes urbanos.

O apoio prestado por 

doulas indígenas vai 

além do físico, incluindo 

dimensões espirituais e 

culturais fundamentais 

para o bem-estar das 

gestantes.

Incorporar práticas 

culturais ao cuida-

do, reconhecendo 

a importância do 

apoio emocional, 

espiritual e comu-

nitário.
Barriers and 

enablers to 

health care 

access for 

Aboriginal 

and Torres 

Strait Islander 

women

Griffiths K et al.

(2016)

Explorar barreiras 

e facilitadores no 

acesso aos cuida-

dos de saúde na 

gestação.

Gestantes indígenas 

enfrentam barreiras 

estruturais e culturais, 

além da desvalorização 

dos saberes tradicionais.

Implementar de 

cuidados cultural-

mente seguros e 

políticas que reco-

nheçam as práticas 

tradicionais de 

cuidado.

Maternity care 

for Indigenous 

women in the 

urban Ecua-

dorian Andes

Higginbottom 

GMA et al.

(2016)

Analisar os desa-

fios enfrentados 

por profissionais 

de saúde ao 

atender gestantes 

indígenas.

Profissionais relatam di-

ficuldades em oferecer 

cuidado apropriado e 

reconhecem a ausência 

de sensibilidade cultural.

Reforçar a necessi-

dade de capacita-

ção e integração 

dos saberes tradi-

cionais no sistema 

de saúde.
Cultural safety 

and Indige-

nous midwifery 

care

Smylie J et al.

(2016)

Revisar evidências 

sobre experiências 

de mulheres indíge-

nas nos serviços de 

saúde materna.

Mulheres relataram 

experiências negativas, 

incluindo racismo 

institucionalizado e 

invisibilização cultural.

Defender um 

modelo de atenção 

culturalmente 

seguro e livre de 

preconceitos insti-

tucionais.
Strong women, 

strong babies, 

strong culture: 

Final evalua-

tion report

Lowell A et al.

(2015)

Avaliar um progra-

ma baseado em 

saberes tradicio-

nais de mulheres 

indígenas.

A valorização da cultura 

fortaleceu o papel das 

mulheres indígenas na 

gestação e no cuidado 

com o bebê.

Programas que 

integram cultura 

e saúde geram 

empoderamento 

e maior adesão ao 

cuidado.
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Digital 

interventions 

to support 

maternal and 

child health 

in Indigenous 

communities

Poole N et al.

(2020)

Revisar o uso de 

tecnologias digitais 

em contextos indí-

genas para saúde 

materno-infantil.

Tecnologias podem ser 

úteis, desde que cultu-

ralmente adaptadas e 

acessíveis.

Recomenda-se que 

tecnologias sejam 

co-desenvolvidas 

com comunidades 

indígenas para 

garantir eficácia e 

respeito cultural.
Cultural 

continuity and 

Indigenous 

women’s birth 

knowledge 

systems

Smylie J et al.

(2022)

Analisar modelos 

de cuidado cen-

trados na mulher 

indígena.

Defende-se a valoriza-

ção da autonomia e pro-

tagonismo das mulheres 

indígenas no parto.

Propõe-se um 

novo paradigma 

centrado na mu-

lher, que respeite 

os saberes e con-

textos culturais.
Understanding 

young Indige-

nous women’s 

maternity care 

needs

Harfield S et al.

(2015)

Compreender as 

experiências de jo-

vens indígenas com 

baixa alfabetização 

em saúde.

Jovens enfrentam 

múltiplos desafios no 

acesso e compreensão 

do cuidado gestacional.

Destaca-se a 

importância de 

programas edu-

cativos acessíveis, 

culturalmente sen-

síveis e adaptados 

à linguagem local.
Percepções 

de mulheres 

indígenas so-

bre o cuidado 

pré-natal

Silva RR et al.

(2018)

Investigar como 

mulheres indígenas 

percebem o pré-

-natal e o parto.

As mulheres valorizam 

escuta, acolhimento e 

respeito aos modos de 

cuidar tradicionais.

Recomenda-se que 

profissionais sejam 

sensibilizados e 

formados para prá-

ticas humanizadas 

e interculturais.
Parto indígena: 

saberes e  

práticas  

tradicionais  

no SUS

Mendonça D 

et al.

(2020)

Compreender 

como os saberes 

tradicionais são 

incorporados ao 

parto indígena no 

SUS.

O protagonismo 

feminino e os saberes 

ancestrais são centrais 

no cuidado humani-

zado.

É fundamental o 

diálogo entre sa-

beres, garantindo 

espaço às práticas 

tradicionais nos 

serviços de saúde.
Health literacy 

and pregnancy 

outcomes

Nguyen L et al.

(2018)

Avaliar a relação 

entre alfabetização 

em saúde e desfe-

chos gestacionais.

Baixa alfabetização 

em saúde associa-se 

a piores resultados na 

gestação, especialmen-

te entre adolescentes 

indígenas.

Investir em edu-

cação em saúde 

adaptada ao con-

texto sociocultural 

é essencial para 

melhorar os desfe-

chos maternos.
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Indigenous 

maternal 

health and 

health services 

within Canada: 

a scoping 

review

Bacciaglia M 

et al.

(2023)

Revisar a literatura 

sobre saúde ma-

terna indígena e 

serviços de saúde 

no Canadá.

Destaca-se a influência 

de barreiras linguísticas, 

geográficas e institu-

cionais sobre o acesso 

e uso de serviços de 

saúde.

Adotar abordagem 

interseccional que 

considere gênero, 

cultura e território 

nos serviços de 

atenção à materni-

dade indígena.
Indigenous 

birth support 

worker (IBSW) 

program evalu-

ation

Pandey M et al.

(2023)

Avaliar a percepção 

de profissionais e 

usuárias sobre o 

programa de apoio 

ao parto indígena.

A atuação das profis-

sionais foi considerada 

fundamental para 

criar vínculos, traduzir 

informações e apoiar 

decisões informadas.

O modelo favorece 

o letramento em 

saúde ao mediar 

o cuidado técnico 

com a escuta e o 

acolhimento cultu-

ralmente situado.
Being a good 

relative: Indig-

enous doulas 

reclaiming 

cultural knowl-

edge

Cidro J et al.

(2018)

Descrever como 

doulas indígenas 

reconstroem 

conhecimentos 

culturais para me-

lhorar desfechos 

no parto.

A atuação das doulas 

é vista como forma de 

resistência cultural e 

fonte de empodera-

mento comunitário.

Recomenda-se o 

reconhecimento 

formal das doulas 

indígenas como 

agentes de cuidado 

e de letramento em 

saúde.
Aboriginal 

women’s 

experiences 

of strengths 

and challenges 

of antenatal 

care in the 

Kimberley

Seear KH et al.

(2020)

Relatar experiên-

cias de mulheres 

aborígenes com o 

cuidado pré-natal.

Mulheres enfrentam 

dificuldades de comuni-

cação, preconceito 

institucional e desin-

formação sobre seus 

direitos.

Formação de 

profissionais em 

competências 

interculturais e 

fortalecer mate-

riais educativos 

acessíveis.

What do wom-

en in Australia 

want from 

their maternity 

care: a scoping 

review

Faktor L et al.

(2024) 

Identificar o que 

mulheres, incluin-

do indígenas, espe-

ram dos serviços 

de maternidade.

Mulheres indígenas de-

sejam cuidado respeito-

so, com escuta ativa e 

apoio comunitário.

Sugere-se a cons-

trução de políticas 

que garantam voz 

e protagonismo 

às mulheres nos 

serviços de saúde 

materna.

Fonte: Elaboração própria da autora, 2025.
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DISCUSSÃO DOS ESTUDOS 

A análise dos 16 estudos incluídos permitiu compreender de que 
maneira o letramento em saúde - ainda que nem sempre nomeado de for-
ma explícita - emerge nas práticas, desafios e estratégias de cuidado vol-
tadas às mulheres indígenas, especialmente durante a gestação, o parto 
e o puerpério.

De forma geral, os estudos evidenciam que o letramento em saúde 
não pode ser reduzido ao simples domínio da leitura e escrita, mas deve 
ser compreendido como um processo relacional e contextual, que envolve 
acesso, compreensão, avaliação e aplicação de informações em saúde de 
maneira significativa para os sujeitos (Nguyen et al., 2018; Smylie et al., 2022).

Os artigos selecionados apontam que barreiras estruturais, simbó-
licas e comunicacionais seguem limitando o exercício da autonomia das 
mulheres indígenas no contexto materno-infantil. Tais obstáculos incluem 
racismo institucional, baixa disponibilidade de materiais educativos adap-
tados, ausência de escuta qualificada e desvalorização dos saberes tradi-
cionais (Smylie et al., 2016; Griffiths et al., 2016; Harfield et al., 2015; Seear  
et al., 2020). Esses aspectos respondem diretamente à pergunta da pes-
quisa ao demonstrar como a ausência de estratégias adequadas de letra-
mento impacta negativamente os desfechos gestacionais.

Por outro lado, os estudos também apresentam iniciativas concre-
tas que promovem o letramento em saúde no contexto indígena. Entre 
elas, destaca-se a atuação de doulas e profissionais indígenas de apoio 
ao parto, que desempenham papel fundamental na mediação entre os 
sistemas de saúde e os saberes tradicionais. Essas profissionais atuam na 
tradução de informações técnicas, no acolhimento cultural e no fortale-
cimento do protagonismo das gestantes, como demonstrado por Jones  
et al. (2021), Cidro et al. (2018) e Pandey et al. (2023). Tais ações evidenciam 
que o letramento em saúde pode ser promovido por meio de vínculos de 
confiança e escuta sensível.

Os achados de Bacciaglia et al. (2023) ampliam esse entendimento 
ao apresentar uma revisão de escopo sobre a saúde materna indígena no 
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Canadá, revelando como a fragmentação dos serviços, a linguagem inaces-
sível e a ausência de políticas interseccionais dificultam o entendimento e o 
uso das informações em saúde por parte das mulheres indígenas. Essa lacuna 
reforça a necessidade de produtos educativos e estratégias comunicacionais 
culturalmente alinhadas - como a cartilha proposta nesta dissertação.

Além disso, experiências inovadoras com tecnologias digitais tam-
bém surgem como possibilidades promissoras para promover o letramen-
to, desde que construídas em parceria com as comunidades indígenas e 
respeitando seus contextos e idiomas (Poole et al., 2020). Esse ponto se 
conecta diretamente à proposta de um material educativo bilíngue/trilín-
gue, que atenda aos princípios da equidade linguística e comunicacional.

A valorização da cultura como estratégia educativa e de saúde apa-
rece de forma transversal nos estudos, como no programa Strong Women, 
Strong Babies, Strong Culture (Lowell et al., 2015), que articulou saberes an-
cestrais com ações de promoção da saúde e demonstrou a eficácia do 
empoderamento cultural para ampliar o acesso à informação e estimular 
práticas autônomas de cuidado.

Também é importante destacar que diversas autoras propõem a 
construção de modelos centrados na mulher indígena, que respeitem 
seus conhecimentos, crenças e decisões durante o ciclo gravídico-puer-
peral (Smylie et al., 2022; Faktor et al., 2024). Esses estudos reforçam que o 
letramento em saúde, quando promovido com base no reconhecimento 
das culturas e trajetórias das mulheres, contribui não apenas para o aces-
so à informação, mas também para a construção de um cuidado justo, in-
clusivo e transformador.

Assim, os estudos analisados respondem à pergunta de pesquisa 
ao apresentarem evidências sobre como o letramento em saúde se ma-
nifesta - ou é negado - nas experiências vividas por mulheres indígenas, 
tanto nos desafios enfrentados quanto nas estratégias exitosas de promo-
ção do cuidado sensível. A revisão também permite identificar lacunas im-
portantes, como a escassez de materiais educativos culturalmente apro-
priados e a baixa institucionalização de práticas baseadas no letramento 
intercultural. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considera-se que o letramento em saúde no contexto materno-
-indígena deve ser entendido como um processo complexo, relacional e 
intercultural, que ultrapassa a mera transmissão de informações biomédi-
cas. A ausência de estratégias comunicacionais sensíveis às especificida-
des culturais e linguísticas das mulheres indígenas contribui para a perpe-
tuação de desigualdades estruturais e limita o exercício da autonomia no 
cuidado materno-infantil. 

Por outro lado, as iniciativas que integram saberes tradicionais,  
fortalecem vínculos comunitários e promovem a escuta qualificada de-
monstram potencial transformador ao fomentar um letramento em saú-
de alinhado à justiça social e à equidade. Assim, torna-se imprescindível a 
construção de políticas e materiais educativos que respeitem as pluralida-
des epistêmicas e valorizem o protagonismo das mulheres indígenas em 
suas trajetórias de cuidado.
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INTRODUÇÃO

A imunização representa uma das estratégias mais eficazes de  
saúde pública, prevenindo doenças infecciosas e reduzindo a morbimor-
talidade, sobretudo entre populações vulneráveis. A administração de va-
cinas induz uma resposta imunológica adaptativa, promovendo proteção 
individual e coletiva por meio da imunidade de rebanho¹.

No Brasil, o Programa Nacional de Imunizações (PNI), instituído 
em 1973, coordena o calendário vacinal, campanhas, monitoramento da 
cobertura e gestão de insumos. Reconhecido internacionalmente, o PNI 
inclui grupos historicamente negligenciados, como gestantes, puérperas, 
crianças, idosos e povos indígenas².
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A organização da atenção à saúde dos povos indígenas no Brasil 
ocorre por meio do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS), 
que integra o Sistema Único de Saúde (SUS) e tem como finalidade asse-
gurar o acesso integral à saúde dessas populações, considerando as par-
ticularidades culturais, sociais e territoriais³.

Esse subsistema é composto por 34 Distritos Sanitários Especiais 
Indígenas (Dsei), responsáveis pela execução ações de atenção básica, sa-
neamento ambiental, gestão participativa e promoção da saúde nas co-
munidades. A coordenação nacional do SasiSUS é atribuída à Secretaria 
Especial de Saúde Indígena (Sesai), vinculada ao Ministério da Saúde, que 
atua de forma descentralizada, respeitando as demandas e singularidades 
de cada território³.

A atenção à saúde materno-infantil indígena constitui uma das prin-
cipais prioridades do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, sendo res-
ponsabilidade às Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena (EMSI). As 
intervenções devem estar em consonância com os princípios da Política 
Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI), incorporan-
do os saberes tradicionais e incentivando o protagonismo das mulheres, 
crianças e familiares no cuidado à própria saúde⁴.

Embora existam avanços nas políticas institucionais, permanecem 
obstáculos importantes, especialmente na oferta de cuidados básicos, 
como o acompanhamento pré-natal e as ações preventivas, agravados 
pela ausência de dados epidemiológicos atualizados e específicos que 
possibilitem a formulação de políticas públicas eficazes⁵.

Nos territórios indígenas da Amazônia, a implementação de es-
tratégias vacinais enfrenta desafios como dispersão geográfica, preca-
riedade de infraestrutura, escassez de profissionais, barreiras linguís-
ticas e especificidades socioculturais. Tais fatores comprometem a 
adesão ao calendário vacinal, principalmente no ciclo gravídico-puer-
peral, elevando a incidência de doenças como coqueluche, hepatite B, 
poliomielite e tuberculose⁶.

No contexto amazônico, a atuação da Enfermagem junto às co-
munidades indígenas assume papel central na condução dessas ações 
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e requer preparo específico para a atenção básica em saúde, com ca-
pacidade para reconhecer fatores de risco, desenvolver ações de ca-
ráter preventivo e participar ativamente do planejamento, execução e 
monitoramento dos programas de saúde, em parceria com a equipe 
multiprofissional⁷.

Diante desse cenário, este relato descreve a experiência de uma en-
fermeira em ações de vacinação materno-infantil em território indígena 
amazônico de difícil acesso, com ênfase nos desafios logísticos, organiza-
cionais e culturais enfrentados pela equipe de saúde.

OBJETIVO

Relatar a experiência da equipe de Enfermagem com a imunização 
de gestantes, puérperas e recém-nascidos indígenas em uma comunida-
de localizada no interior do estado do Amazonas.

MÉTODO

Trata-se de um estudo descritivo, do tipo relato de experiência, ela-
borado a partir da vivência profissional em campo, realizada no mês de 
maio de 2025. A atividade integrou ações promovidas pela Secretaria Es-
pecial de Saúde Indígena (Sesai), em articulação com o Distrito Sanitário 
Especial Indígena (Dsei-Parintins), executada pela Equipe Multidisciplinar 
de Saúde Indígena (Emsi).

O cenário da experiência foi a Aldeia Santa Maria, situada em área 
de difícil acesso às margens do rio Urupadi. O deslocamento até a comu-
nidade envolveu trajetos fluviais, reforçando as barreiras geográficas e es-
truturais enfrentadas na operacionalização das ações de saúde.

A sistematização da experiência baseou-se em registros de diário 
de campo, observações participantes e reflexões ético-profissionais. A ati-
vidade respeitou os princípios da ética em pesquisa com seres humanos 
e os dispositivos normativos da Resolução CNS nº 466/2012 e nº 304/2000, 
que regulamentam pesquisas em comunidades indígenas.
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Para facilitar a compreensão do leitor, os resultados e a discus-
são estão organizados em três eixos: Logística e entrada em campo,  
Vivência com os participantes e organização comunitária e Implica-
ções para a prática em Enfermagem, respeitando a cronologia e os as-
pectos observados na experiência.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A inserção da equipe de saúde no território indígena foi precedida 
por planejamento logístico coordenado pelo Distrito Sanitário Especial  
Indígena (Dsei) Parintins. O deslocamento até a área de atuação ocorreu 
por via fluvial, entre os municípios de Parintins e Maués (AM), exigindo or-
ganização prévia de insumos, imunobiológicos, testes rápidos, kits para 
coleta de exames e materiais de apoio às ações multiprofissionais.

Após o deslocamento, a Equipe Multidisciplinar de Saúde Indígena 
(Emsi) estabeleceu base em uma das comunidades da região, integrando 
as atividades ao Mês de Vacinação dos Povos Indígenas (MVPI), campanha 
nacional destinada à ampliação da cobertura vacinal em áreas remotas.  
A iniciativa se apoia-se na Portaria nº 1.946/2010, que instituiu o calen-
dário vacinal específico para povos indígenas e fundamenta a realização 
anual do MVPI como estratégia de promoção da equidade no acesso às 
ações de prevenção em saúde⁸.

A imunização de populações indígenas em áreas remotas da 
Amazônia apresenta desafios históricos, marcados por dificuldades lo-
gísticas, escassez de recursos humanos e limitações de infraestrutura⁹.  
Além disso, aspectos culturais influenciam diretamente a aceitação da va-
cinação. Estudo com indígenas da etnia Baniwa revelou que a vacinação é, 
por vezes, secundarizada em relação às consultas médicas, o que, aliado 
à persistência de agravos mesmo com esquemas vacinais completos, con-
tribui para o descrédito das ações preventivas¹⁰.

Ainda sobre os desafios enfrentados, estudo realizado no Haiti 
aponta que fatores como baixa escolaridade, distância das unidades de 
saúde, dificuldades de transporte e ausência de campanhas educativas 
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interferem negativamente na adesão vacinal¹¹. Tais elementos também se 
fazem presentes em diversos territórios indígenas brasileiros, exigindo es-
tratégias específicas e adaptadas às realidades locais.

Na Aldeia Santa Maria, a recepção foi organizada por lideranças 
indígenas e agentes de saúde locais, que desempenharam papel essen-
cial na mobilização comunitária. A vacinação de gestantes, puérperas e 
recém-nascidos foi realizada de forma articulada, em ambiente seguro e 
respeitoso. O acolhimento, o uso de linguagem acessível e a escuta quali-
ficada foram diferenciais para o êxito da ação.

Durante o atendimento, foram realizadas atualizações do esquema 
vacinal conforme o calendário do PNI, aplicação de vacinas atrasadas, 
educação em saúde sobre os benefícios da vacinação e registro das in-
formações no Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (Siasi). 
Também foram realizados testes rápidos, coleta de exames, atendimentos 
clínicos e orientações sobre aleitamento materno e cuidados com o re-
cém-nascido.

A experiência evidenciou a importância do diálogo intercultural e 
do respeito às especificidades de cada comunidade. O cuidado prestado 
foi pautado em princípios de horizontalidade, reconhecimento dos sabe-
res tradicionais e articulação entre equipe técnica e população indígena¹².

O protagonismo das lideranças comunitárias, especialmente das 
mulheres indígenas, foi um dos aspectos centrais observados durante a 
ação. Elas participaram ativamente da organização, mobilização e apoio 
às gestantes e puérperas, reforçando a importância de estratégias que va-
lorizem o papel feminino nos territórios tradicionais¹³.

No campo da Enfermagem, destaca-se a necessidade de qualifica-
ção específica para atuação em contextos indígenas, considerando com-
petências técnico-científicas e socioculturais. Profissionais devem estar 
aptos a reconhecer vulnerabilidades, dialogar com os saberes locais e es-
tabelecer relações de confiança com a população¹⁴.

Estudos apontam que a inserção de enfermeiros em equipes de 
saúde indígena requer habilidades ampliadas, como escuta sensível, 
atuação interdisciplinar, respeito às práticas tradicionais e engajamento 
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ético-político na promoção da equidade em saúde¹⁵. No entanto, a forma-
ção acadêmica ainda apresenta lacunas em relação ao preparo para tais 
contextos, o que evidencia a importância de vivências práticas durante o 
processo de formação profissional¹⁶.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A atenção à saúde indígena requer uma abordagem específica e 
diferenciada. No entanto, ainda existem fenômenos de marginalização e 
vulnerabilidade social recorrentes nos territórios indígenas, especialmen-
te quando se trata das estratégias voltadas à promoção integral de saúde 
dos povos originários. Por essa razão, torna-se imprescindível que as equi-
pes multidisciplinares de saúde que atuam nesses contextos adotem as 
campanhas de vacinação, considerando as características geográficas e 
demográficas bem como a falta de insumos que garantem a conservação 
adequada dos imunobiológicos na região Amazônica, como uma medida 
eficaz de intervenção em saúde, pois os imunobiológicos previnem doen-
ças e reduzem significativamente a mortalidade de adultos e crianças in-
dígenas em todas as esferas sociais.
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As formas de cuidado com bebês são imprescindíveis para a com-
preensão da construção da subjetividade e do desenvolvimento psíquico 
em qualquer cultura. No entanto, as formas pelas quais esse cuidado se 
manifesta variam profundamente de acordo com os referenciais sociocul-
turais de cada grupo. Entre os povos indígenas, essas práticas assumem 
contornos únicos, revelando saberes e estratégias que vão muito além das 
concepções ocidentais de cuidado infantil. Este artigo propõe uma refle-
xão sobre essas práticas a partir da vivência com o povo Khisêdjê, localiza-
do no território Wawi, no leste do Xingu, no Estado do Mato Grosso. 

O cuidado nos primeiríssimos tempos do desenvolvimento, do pon-
to de vista da psicanálise, é essencial para a constituição da subjetivida-
de. As teorias clássicas, especialmente aquelas desenvolvidas por Donald 
Winnicott, destacam a importância da função materna como estruturante 
na formação psíquica da criança. Conceitos como holding, handling e to 
show the world descrevem o papel do cuidador em proporcionar um olhar 
atento, cuidado corporal e introdução progressiva do mundo externo. 
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Além desses conceitos, estudos contemporâneos ampliaram a compreen-
são da função materna, incorporando noções como “dupla tradução” e 

“introdução da alteridade”, que descrevem o processo de mediação sim-
bólica realizado pelo adulto em resposta às demandas do bebê. Embora 
amplamente reconhecida na literatura psicanalítica ocidental, a função 
materna necessita ser analisada sob diferentes prismas culturais para evi-
tar reducionismos e leituras etnocêntricas.

Nesse sentido, a escolha por realizar um estudo junto ao povo  
Khisêdjê se baseia na necessidade de compreender como as práticas de 
cuidado infantis se articulam em contextos socioculturais diferenciados. 
Esse povo, pertencente ao tronco linguístico Jê, mantém modos próprios 
de organização social, relações coletivas e práticas educativas, que desa-
fiam interpretações simplistas sobre a infância e o desenvolvimento hu-
mano. Com uma população de aproximadamente 500 pessoas distribuí-
das em uma aldeia maior, com aproximadamente 320 habitantes e outras 
aldeias menores, no território do Wawi, os Khisêdjês buscam preservar 
sua identidade cultural ao mesmo tempo que sofrem interferência dos 
costumes do homem branco.

A metodologia adotada neste estudo baseou-se no relato de ex-
periência, modalidade qualitativa que valoriza o olhar do pesquisador 
imerso na realidade estudada. Assim, a partir da observação participante, 
durante o período de imersão dos pesquisadores na aldeia indígena, bus-
cou-se a articulação da experiência com a teoria psicanalítica quanto às 
formas de cuidado dos bebês/crianças, na comunidade indígena Khisêdjê. 
O foco principal da observação foi o desenvolvimento psíquico em bebês 
de zero a 24 meses, mais especificamente, a relação mãe-bebê indígena, 
no território Wawi, na aldeia Khisêtjê, no leste Xingu. 

Este trabalho faz parte de uma pesquisa que compõe um grande 
projeto vinculado à Universidade Franciscana (UFN) e ao programa Abdias 
Nascimento, que se destina à estruturação, ao fortalecimento e à interna-
cionalização dos Programas de Pesquisa e de Pós-Graduação por meio 
da mobilidade docente e discente internacional (Brasil, 2014). O estudo 
foi aprovado pelo Comitê de Ética sob o parecer nº 7.069.992 e está em  
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conformidade com a Resolução nº 510/2016, do Conselho Nacional de 
Saúde (Brasil, 2016). Dessa forma, os pesquisadores assumiram um com-
promisso ético com os participantes, considerando cuidadosamente os 
possíveis riscos e benefícios, tanto individuais quanto coletivos, buscando 
sempre maximizar os benefícios e minimizar quaisquer riscos (Brasil, 2016).

Este relato de experiência configura-se como uma forma de produ-
ção de conhecimento dentro da pesquisa qualitativa, fundamentada na 
reconstrução e elaboração ativadas por meio da memória. Nessa aborda-
gem, o pesquisador se reconhece como parte do processo, sendo atraves-
sado pelas experiências que moldaram seus percursos investigativos ao 
longo do tempo. Assim, mobiliza seu repertório associativo, tanto em diá-
logo direto com os acontecimentos quanto trazendo reflexões resultantes 
dessas vivências e suas conexões (Daltro; Farias, 2019). 

Assim, o processo descritivo é uma forma de compartilhar vivências 
acadêmicas e/ou profissionais, tendo como foco principal a intervenção 
realizada. No ambiente acadêmico, seu propósito vai além da simples des-
crição, destacando a experiência a partir de uma análise crítica e refle-
xiva, fundamentada em referenciais teórico-metodológicos (Mussi, 2021). 
Registrar essas vivências possibilita à sociedade conhecer e compreender 
diferentes realidades, colaborando com o processo formativo (Córdula; 
Nascimento, 2018).

IMERSÃO DE CINCO DIAS NO TERRITÓRIO WAWI

O relato de experiência apresentado foi desenvolvido a partir de 
uma vivência com o povo Khisêtjê, realizada entre os dias 10 e 14 de março 
de 2025, no território Wawi, localizado na região do leste do Xingu, próxi-
mo ao município de Querência, no Estado do Mato Grosso (MT). As expe-
riências vivenciadas, entre elas a observação, foram registradas em diário 
de campo e gravações de áudio para posterior análise. Foi dado destaque 
às interações entre bebês e suas mães (ou cuidadores primários), focan-
do nas questões relacionadas à estruturação psíquica sob a perspec-
tiva da psicanálise. As observações ocorreram em diferentes contextos -  
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individual e coletivo - abrangendo espaços como a Unidade Básica de 
Saúde (UBS), a escola, a associação que compõe o polo e a aldeia.

O povo Khisêtjê, pertencente ao tronco linguístico Jê, reside no 
Xingu e enfrenta desafios para preservar sua cultura diante das transfor-
mações provocadas pelo contato com a sociedade não indígena (Institu-
to Socioambiental, 2021). Todas as decisões coletivas são tomadas pelo 
conselho local, que autorizou a entrada da equipe de pesquisadores no 
território para a realização da vivência. A Reserva Wawi abriga cerca de 
500 indígenas distribuídos em diversas aldeias, sendo escolhida para ob-
servação a aldeia mais populosa, com aproximadamente 320 moradores, 
por concentrar serviços como a UBS, a sede da associação e a escola.

A intervenção consistiu em observações participantes durante cin-
co dias de permanência na aldeia, em alojamento utilizado pela equipe 
de saúde. Foram acompanhadas atividades cotidianas e eventos do gru-
po, palestras escolares, rodas de conversa sobre câncer de colo do útero 
e apresentações da história do povo Khisêtjê. Além disso, ocorreram três 
reuniões com as lideranças locais para aprofundar o conhecimento sobre 
práticas culturais e formas de cuidado com bebês e crianças.

A FUNÇÃO MATERNA

A função materna é compreendida, de forma clássica, como um con-
junto de conceitos: handling, holding e to show the world, sendo ampliada 
para contemplar a dupla tradução e introdução a alteridade. Trata-se de 
uma função simbólica, geralmente exercida pelo cuidador de referência, 
que estabelece, de forma inconsciente, a base das primeiras interações 
entre mãe e bebê. Quem desempenha essa função assume responsabilida-
des como oferecer sustentação, realizar cuidados básicos, interpretar sinais, 
apresentar o mundo e facilitar a inserção da criança na convivência com ou-
tras pessoas. A base teórica dessa concepção apoia-se nas contribuições de 
Winnicott e nas formulações freudianas (Coriat; Jerusalinsky, 2011-a).

O termo “mãe” é utilizado para designar qualquer pessoa adulta 
que exerça a função materna, o que pode incluir familiares e profissionais  
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que participem do cuidado da criança. O essencial para o bebê é con-
tar com a presença de um outro capaz de interpretar seus sinais, pro-
porcionando satisfação por meio dessa mediação interpretativa (Coriat;  
Jerusalinsky, 2011-a).

A mãe, nesse sentido, tem a responsabilidade de garantir condições 
emocionais adequadas para se relacionar com o bebê, aspecto funda-
mental para seu desenvolvimento saudável. Apenas o potencial genéti-
co não é suficiente para atender às necessidades do crescimento infantil 
(Winnicott, 2000).

A função materna envolve alguns conceitos essenciais, que serão 
detalhados a seguir:

Handling diz respeito ao toque e ao cuidado corporal realizado 
pelo cuidador, conferindo ao bebê um contorno simbólico de seu pró-
prio corpo (Winnicott,1975). A qualidade do contato influencia direta-
mente a integração corpo-mente, podendo transmitir sensação de se-
gurança ou de instabilidade conforme a disponibilidade emocional do 
adulto (Mariotto, 2009).

Holding refere-se ao suporte emocional e físico, oferecendo segu-
rança afetiva e previsibilidade ao bebê. Por meio de atenção constante 
e afeto, cria-se um ambiente estável que favorece o desenvolvimento  
(Winnicott, 1975). Esse cuidado contínuo adapta-se às demandas da crian-
ça, oferecendo uma referência confiável capaz de acolher suas necessida-
des (Mariotto, 2009).

Dupla tradução acontece quando o cuidador interpreta os gestos 
e sinais do bebê por meio da linguagem, atribuindo-lhes significado dis-
cursivo (Coriat; Jerusalinsky, 2011b). Essa tradução circula entre os re-
gistros simbólico, imaginário e real, transformando ações em palavras e 
vice-versa (Mariotto, 2009).

To Show the World corresponde ao processo de apresentar o mundo 
externo à criança (Coriat; Jerusalinsky, 2011-a). Com o tempo, o cuidado 
materno amplia-se para incluir a apresentação de objetos e elementos do 
ambiente, favorecendo a construção gradual das relações da criança com 
a realidade além do vínculo inicial com a mãe (Mariotto, 2009).
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O conceito de introdução da alteridade consiste em inserir a criança 
no campo simbólico, apresentando limites e interdições, função normal-
mente desempenhada pela mãe (Coriat; Jerusalinsky, 2011b). Já a função 
paterna representa a entrada de um terceiro elemento na relação, promo-
vendo o afastamento do bebê em relação ao cuidador principal e intro-
duzindo-o na ordem social e nas dinâmicas de filiação. Esse processo é 
fundamental para estruturar os dispositivos simbólicos que sustentam a 
identidade sexuada e a subjetividade da criança (Mariotto, 2009).

RELATO DE EXPERIÊNCIA NO CONTEXTO KHISÊTJÊ

A partir de observações, relatos e diálogos com diferentes integran-
tes da aldeia, foi possível reunir algumas cenas que serão descritas a seguir. 
Após encontros com as lideranças locais, os pesquisadores foram convi-
dados a conhecer a aldeia. No centro da aldeia encontram-se duas cons-
truções que os Khisêtjê chamam de Casa do Homem e Casa da Mulherada. 
Inicialmente, existia apenas a Casa do Homem, mas após a solicitação das 
mulheres, foi construída uma estrutura semelhante destinada a elas.

Os pesquisadores foram recebidos na Casa do Homem por membros 
do conselho, onde puderam observar a rotina da aldeia e ouvir sobre sua 
história, cultura e responder a algumas perguntas feitas pelos membros.  
Essas edificações possuem grande importância para compreender a cultura 
Khisêtjê, pois estão relacionadas a diversos rituais específicos. Tradicional-
mente, os jovens do sexo masculino, ao atingirem a adolescência, passavam 
a viver na Casa do Homem, onde aprendiam com os mais velhos sobre a 
história do povo, a produção de artesanato, a confecção de bordunas, arcos 
e flechas, técnicas de caça e pesca, além de dança, canto e outras habilida-
des fundamentais para sua entrada na vida adulta. Os jovens que vivenciam 
esse período são considerados preparados para a vida adulta e para o casa-
mento. Após o casamento, o homem passa a viver na casa dos sogros junto 
à família da esposa, sendo seu dever ajudar o sogro no trabalho.

Depois de uma longa conversa com os líderes locais, os pesqui-
sadores seguiram para conhecer a Casa da Mulherada, um espaço onde  
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mulheres de diferentes idades se reúnem para conversar, produzir artesa-
nato e cuidar das crianças. Na aldeia, o cuidado com os pequenos é, majo-
ritariamente, responsabilidade das mulheres. Durante a visita, foi possível 
observar a atenção especial dada às crianças, que estão sempre inseridas 
na vida coletiva da aldeia. Na Casa da Mulherada, algumas mães carrega-
vam seus bebês junto ao corpo em suportes chamados de tipoias (sling), 
instrumento amplamente utilizado para o transporte corporal, o conforto 
e a proximidade com os cuidadores. Outras mulheres usavam a tipoia va-
zia, que era ocupada pelo filho que já sabia andar, quando solicitava colo 
ou amamentação. Ao serem questionadas até que idade utilizam a tipoia, 
responderam que, em geral, até os dois anos. 

Percebeu-se que os bebês permanecem com suas mães duran-
te praticamente todas as atividades diárias. Mesmo após começarem a 
andar, quando querem colo, recorrem à tipoia. Quando estão carregados 
junto ao corpo, as mães conversam com os bebês, amamentam e os ni-
nam para dormir, o aleitamento é realizado por livre demanda. A presen-
ça constante da Tipoia foi observada em diversas situações, como nas 
consultas da Unidade Básica de Saúde (UBS), na escola ou quando mães 
iam até o alojamento da equipe de saúde. Notou-se ainda que as crianças 
aprendem a andar cedo, muitas vezes antes de completar um ano de ida-
de. Nesse período inicial, as crianças acompanham as mães nas tarefas e 
brincam por perto. O brincar desempenha papel constituinte no desen-
volvimento e na constituição da subjetividade dos bebês, sendo vivencia-
do de forma livre e espontânea desde os primeiros meses. Nos primeiros 
tempos de vida, as brincadeiras são muito corporais, destacam-se os jo-
gos de litoral, que favorecem a construção de bordas. As brincadeiras são 
predominantemente exploratórias com ensaios no campo simbólico, e o 
espaço da Casa da Mulherada oferece um ambiente controlado e seguro, 
com cuidado coletivo.

No contexto da aldeia indígena, observa-se que o cuidado com os 
bebês é exercido prioritariamente pelas mães, que desempenham papel 
central na provisão de afeto, proteção e alimentação. No entanto, os pais 
também têm participação ativa, demonstrando envolvimento cotidiano 
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nas tarefas de cuidado e na interação com as crianças. Esse cuidado não 
se limita à esfera nuclear da família, sendo compartilhado coletivamen-
te por outras mulheres e demais membros da comunidade, configurando 
uma rede de apoio sólida e horizontal, característica marcante das formas 
tradicionais de organização social do povo. 

Durante a permanência na Casa da Mulherada, houve um momento 
em que diversos moradores se dirigiram rapidamente até uma criança que 
estava distante. A equipe acompanhou o movimento e constatou que a 
criança havia se engasgado com uma espinha de peixe, sendo prontamen-
te socorrida e ficando bem. A cena demonstrou que, mesmo estando com 
os pais, toda a comunidade se mobilizou em torno da criança, evidencian-
do o espírito coletivo de cuidado.

Outra situação marcante ocorreu durante uma roda de conversa sobre 
prevenção do câncer de colo do útero, onde estavam presentes muitas mu-
lheres, alguns homens e várias crianças. Quando alguma criança apresentava 
comportamento considerado inadequado, como birras, os adultos reagiam 
com paciência, abaixando-se para conversar calmamente ou apenas obser-
vando até que o momento passasse. O povo Khisêtjê é reconhecido por sua 
paciência com as crianças. Essa postura não deve ser confundida com negli-
gência ou indiferença, já que a comunidade Khisêtjê possui normas, ritos e 
códigos de conduta firmemente respeitados dentro de sua cultura.

Nas entrevistas com as lideranças, tanto os homens quanto as mu-
lheres, é possível perceber que a cultura Khisêtjê valoriza o cuidado com a 
alimentação bem como o cuidado com as gestantes e com os bebês. Para 
eles a saúde está diretamente ligada a alimentação, e o cuidado com as 
mães e os bebês é importante para o crescimento do número de integran-
tes de sua etnia. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio da vivência na aldeia, foi possível compreender diferen-
tes formas de cuidado em relação aos bebês. O estudo revelou que, entre 
os Khisêtjê, a função materna é desempenhada principalmente pela mãe, 
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mas também de maneira coletiva, integrada à vida comunitária e estendi-
da ao grupo como um todo. A presença constante das crianças na tipoia, 
o compartilhamento do cuidado entre as mulheres e a rápida intervenção 
da comunidade em situações de risco - como no caso da criança engasga-
da - evidenciam um modelo de sustentação (Holding) e manejo (Handling) 
que alterna entre o individual e o coletivo, assegurando proteção e favore-
cendo o desenvolvimento psíquico.

Essas práticas confirmam as ideias propostas por Winnicott, ao 
demonstrar que a função materna, enquanto conceito virtual, pode ser 
exercida por diferentes pessoas, desde que haja estabilidade emocional 
e disponibilidade para atender às necessidades infantis. Além disso, a 
cultura Khisêtjê mostra uma maneira singular de introduzir a alteridade e 
estabelecer demandas, elementos essenciais para a formação subjetiva. 
A forma paciente com que os adultos lidam com as birras das crianças, 
assim como a inserção gradual delas nas atividades coletivas, reflete um 
processo de “apresentação do mundo” (To Show the World), realizado de 
forma coletiva e não restrita à figura materna.

A Casa da Mulherada e a Casa do Homem funcionam como espaços 
simbólicos que auxiliam na inserção dos bebês na vida em comunidade, re-
gulando as normas culturais conforme indicam as teorias psicanalíticas so-
bre a função paterna. Também se observa a presença da “dupla tradução” -  
transformar ações em linguagem e linguagem em ações - no modo como os 
adultos interpretam e respondem aos gestos das crianças, atribuindo signi-
ficados às experiências delas dentro de um contexto cultural próprio.

Por fim, o relato de experiência ressalta a importância de reconhe-
cer as especificidades culturais ao se estudar o desenvolvimento psíquico, 
especialmente em povos indígenas, onde o cuidado é construído de forma 
mais coletiva.

As observações realizadas na aldeia Khisêtjê nos dão indícios de 
que os conceitos psicanalíticos são universalmente encontrados, mas sua 
expressão varia conforme povo e cultura. A função materna, longe de se 
restringir à mãe biológica, se apresenta como uma rede de apoio afetivo 
e simbólico, essencial para a constituição do sujeito ligado à sua cultura. 



92

Assim, o estudo contribui para ampliar a visão sobre o desenvolvimento 
infantil e questiona perspectivas etnocêntricas, promovendo um diálogo 
mais respeitoso entre a Psicanálise e as práticas tradicionais de cuidado 
indígena. Fica evidente que, dentro da comunidade, o cuidado dos bebês 
é assumido de maneira mais coletiva, revelando um modelo de cuidado 
compartilhado e solidário.
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INTRODUÇÃO 

A população indígena brasileira é composta por aproximadamen-
te 1,6 milhão de pessoas, distribuídas em mais de 300 etnias, falantes 
de cerca de 274 línguas¹. Esse grupo enfrenta histórica vulnerabilidade 
social, resultante de processos de marginalização, deslocamentos for-
çados e dificuldades no acesso aos serviços públicos, especialmente 
de saúde².
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No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a atenção à saúde 
indígena é organizada pelo Subsistema de Atenção à Saúde Indígena 
(Sasi-SUS), instituído pela Lei Orgânica da Saúde e gerido pela Secreta-
ria Especial de Saúde Indígena (Sesai). A Política Nacional de Atenção 
à Saúde dos Povos Indígenas (Pnaspi), instituída em 2002, orienta esse 
subsistema, assegurando o direito de acesso universal, equânime e res-
peitoso, valorizando os saberes tradicionais e a diversidade sociocultu-
ral dos povos indígenas³-⁴.

As ações do Sasi-SUS são operacionalizadas pelos Distritos Sani-
tários Especiais Indígenas (Dseis), responsáveis por oferecer serviços de 
Atenção Primária à Saúde (APS) nas terras indígenas, articulando diferen-
tes pontos da rede: Postos de 

Saúde (PS), Polos Base (PBs), Casas de Saúde Indígena (Casais) e 
unidades de referência do SUS⁵.

A saúde materno-infantil indígena é uma das prioridades do sub-
sistema, sendo responsabilidade das Equipes Multidisciplinares de Saúde 
Indígena (Emsis). As ações devem estar alinhadas à Pnaspi, respeitando 
os saberes tradicionais, promovendo o protagonismo das mulheres e das 
famílias indígenas nos cuidados com a própria saúde e com seus filhos⁶.

Apesar dos avanços institucionais, persistem desafios relacionados 
à oferta de serviços básicos, como o pré-natal e a prevenção de doenças, 
agravados pela escassez de dados epidemiológicos específicos e atuali-
zados que subsidiem políticas públicas adequadas⁷. A saúde materna e 
infantil, embora considerada prioridade global, ainda não contempla de 
forma equitativa as realidades indígenas no Brasil.

Entre 2015 e 2021, o país registrou 13.023 óbitos maternos, dos quais 
205 ocorreram entre mulheres indígenas, representando 1,6% do total.  
A razão de mortalidade materna (RMM) entre essas mulheres foi de 115,14 
por 100 mil nascidos vivos, superando significativamente a RMM de mulhe-
res não indígenas, que foi de 66,92 por 100 mil⁸. A pandemia da covid-19 
agravou esse cenário, elevando o número de mortes maternas para 3.030 
em 2021, um aumento de 74% em comparação com 2014. No Amazonas, o 
crescimento foi de 56%, com 122 óbitos em 2021⁹.
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Em relação aos índices de mortalidade infantil, houve queda entre 
1990 e 2015, com taxas reduzidas de 47,1 para 13,3 por mil nascidos vivos. 
No entanto, entre 2016 e 2019, oscilaram entre 14,0 e 13,3, evidenciando 
a estagnação do indicador. A Região Norte acompanhou essa tendência, 
com declínio de 45,9 para 16,6 por mil nascidos vivos no mesmo período⁹.

As condições de saúde das populações indígenas revelam um qua-
dro persistente de desigualdades, caracterizado por elevada prevalência 
de agravos como anemia, desnutrição e doenças infecciosas. As principais 
causas de morbimortalidade são diarreias, infecções respiratórias e com-
plicações obstétricas, refletindo fragilidades na atenção básica¹⁰-¹¹.

Durante a pandemia, gestantes indígenas na região amazônica 
enfrentaram maior risco de desfechos perinatais adversos, como o 
baixo peso ao nascer, além de limitações no acesso ao pré-natal e lon-
gos deslocamentos para atendimento, acentuando a descontinuidade 
do cuidado¹². Essas barreiras foram agravadas pela precariedade da 
infraestrutura, escassez de profissionais e insuficiência de estratégias 
culturalmente adaptadas¹³.

A formação em enfermagem, nesse contexto, deve integrar aspec-
tos técnicos e éticos com práticas culturais sensíveis e contextualizadas, 
de modo a qualificar o cuidado prestado e garantir o respeito às especifi-
cidades dos povos indígenas¹⁴.

Diante desse cenário, a experiência de campo com gestantes e puér-
peras da etnia Mura, na comunidade indígena Murutinga (Autazes-AM),  
no contexto da pesquisa “Especificidades socioculturais do ciclo graví-
dico-puerperal de mulheres indígenas”, vinculada ao Programa Abdias 
Nascimento, possibilitou o contato direto com as práticas de cuidado em 
saúde em territórios amazônicos.

OBJETIVO

Relatar a experiência de uma pesquisa com gestantes e puérperas 
da etnia Mura de uma comunidade do interior do Amazonas.
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MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo, do tipo relato de experiência, de-
senvolvido a partir da vivência de campo ocorrida no mês de junho de 
2025. A atividade integrou a pesquisa intitulada ‘‘Especificidades socio-
culturais do ciclo gravídico-puerperal de mulheres indígenas’’, cujo obje-
tivo principal consistiu em conhecer as particularidades desse ciclo em 
mulheres indígenas, com vistas à proposição de estratégias prospectivas 
voltadas à promoção e à proteção da saúde de forma multidimensional.

Conforme argumenta Mussi¹⁵, o relato de experiência configura-se 
como uma produção escrita que expressa vivências e aprendizados obti-
dos a partir de práticas socioculturais e científicas. Possui caráter descri-
tivo e observacional, sendo relevante para a produção de conhecimento 
aplicado à prática da saúde. Nesse tipo de estudo, a coleta de dados fun-
damenta-se na observação direta da realidade, com a inserção do pesqui-
sador no contexto investigado.

O cenário da experiência foi a Aldeia Murutinga, situada na zona 
rural do município de Autazes, no Estado do Amazonas. A comunidade 
indígena da etnia Mura está localizada em território de difícil acesso, o que 
demanda deslocamentos combinados por vias fluviais e terrestres, evi-
denciando as barreiras logísticas impostas pelas características geográfi-
cas e estruturais da região¹⁶.

A coleta de dados foi realizada com gestantes e puérperas indí-
genas, por meio da articulação com lideranças comunitárias e da cola-
boração ativa de agentes indígenas de saúde. A sistematização da ex-
periência baseou-se em anotações em diário de campo, observações 
diretas e reflexões éticas e profissionais sobre o processo de cuidado, 
respeitando os princípios da interculturalidade e do diálogo horizontal 
com os saberes tradicionais.

A presente pesquisa seguiu os preceitos éticos estabelecidos na Re-
solução nº 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde, que trata das diretri-
zes para pesquisas envolvendo seres humanos, bem como na Resolução 
nº 304/2000, que dispõe sobre normas específicas para a realização de 
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pesquisas em comunidades indígenas, assegurando o respeito à cultura, 
aos valores e à autonomia dos povos originários.

Para facilitar o entendimento do leitor, a experiência vivenciada no 
projeto de pesquisa foi dividida em três tópicos: planejamento e entrada 
em campo; vivência com as participantes da pesquisa, aprendizados e im-
plicações para a prática em enfermagem.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A entrada em campo foi precedida por planejamento logístico e 
articulação institucional. A jornada teve início na cidade de Manaus (AM), 
com deslocamento fluvial realizado por lancha, com duração aproximada 
de 20 minutos. O trajeto seguiu pelo Rio Negro, passou pelo Encontro das 
Águas e continuou pelo Rio Amazonas até a localidade conhecida como 
Vila do Zero, no município de Careiro da Várzea. Em seguida, foi realiza-
do trajeto terrestre, por táxi de lotação, com cerca de 84 km pela rodovia  
AM-254 até o Ramal Pedro São Penalber, que possui 19 km de extensão até 
a comunidade Novo Céu, onde a equipe de pesquisa permaneceu hospe-
dada. O acesso à Aldeia Murutinga, a partir de Novo Céu, ocorreu por em-
barcação tipo voadeira6, em percurso de 10 a 15 minutos pelo Rio Mutuca.

A visita foi antecipada em virtude da presença de gestantes previa-
mente mobilizadas pelos agentes indígenas de saúde, os quais desempe-
nharam papel fundamental na convocação das participantes e no diálogo 
entre a equipe e a comunidade. 

A experiência vivenciada na comunidade indígena mura da Aldeia 
Murutinga evidencia a complexidade que permeia o cuidado materno-in-
fantil em territórios amazônicos. A logística de acesso, marcada por trajetos 
fluviais e terrestres longos e desafiadores, somada à precariedade de in-
fraestrutura e à limitação de recursos humanos e materiais, influencia dire-
tamente a continuidade da assistência durante o ciclo gravídico-puerperal¹⁷. 

6 Voadeira - Pequena lancha de alumínio com motor de popa, usada para desloca-
mentos fluviais em áreas ribeirinhas da Amazônia. “Saindo de lá, levamos uma hora 
e meia para chegar a Nhamundá de voadeira”. Ver Referências Sérgio Freire, (2011).
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As mulheres indígenas enfrentam obstáculos para realização de 
exames, consultas regulares e acompanhamento especializado, o que am-
plia a vulnerabilidade materna e neonatal¹⁸. A pesquisa foi marcada por 
acolhimento respeitoso, com destaque para o protagonismo da liderança 
feminina da etnia mura, que organizou a recepção e conduziu a atividade. 

A coleta de dados ocorreu em dois momentos, conforme a dispo-
nibilidade das participantes. Participaram 14 mulheres indígenas da etnia 
mura, entre gestantes e puérperas. Para além das barreiras estruturais, a 
presença de elementos socioculturais mostrou-se determinante na con-
figuração dos cuidados. A ausência de abordagens interculturais efetivas, 
conforme destacam Fontana et al.¹⁹, contribui para a manutenção das de-
sigualdades entre indígenas e não indígenas no acesso à saúde e na qua-
lidade desta. 

Estudos de Fonseca et al.²⁰ e Maia et al.²¹ evidenciam a fragilidade 
dos vínculos entre serviços e comunidades, a rotatividade de profissionais 
e a escassez de equipes capacitadas, fatores que comprometem a efetivi-
dade das políticas públicas voltadas à saúde indígena.

As participantes relataram vivências referentes ao ciclo gravídico-
-puerperal, cuidados familiares e dificuldades no acesso a exames, trans-
porte e atendimento contínuo. Embora pertencentes a uma etnia indíge-
na, apresentavam experiências influenciadas por contextos urbanos, dada 
a proximidade com os municípios de Autazes e Manaus. 

A interculturalidade demonstrou-se elemento-chave para o êxito 
das ações realizadas. A atuação de agentes indígenas de saúde e, princi-
palmente, de lideranças femininas locais mediou o diálogo entre equipe 
de pesquisa e comunidade, favorecendo uma atenção mais sensível, par-
ticipativa e contextualizada. Tal dinâmica dialoga com a literatura, que 
destaca a valorização dos saberes tradicionais, o protagonismo indígena 
e o respeito às suas concepções de cuidado como fundamentos para a 
construção de práticas equitativas²²-²³. 

No campo da enfermagem, a experiência contribuiu para o fortale-
cimento de práticas éticas, culturalmente competentes e voltadas à pro-
moção da equidade. 
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A presença territorial e o diálogo com as comunidades revelaram-se 
estratégias essenciais para a construção de cuidados efetivos, sensíveis e 
comprometidos com os direitos das mulheres indígenas. A escuta ativa e 
o reconhecimento da identidade indígena, mesmo em comunidades com 
forte influência urbana, foram decisivos para o estabelecimento de víncu-
los de confiança e respeito mútuo.

Investigações como as de Rocha²⁴ e Ferreira²⁵ apontam o cresci-
mento do protagonismo político-social das mulheres indígenas em diver-
sos territórios. No caso da Aldeia Murutinga, observou-se o papel central 
de uma liderança feminina na organização e condução das atividades, 
reafirmando a posição estratégica das mulheres indígenas na articulação 
comunitária, especialmente no cuidado materno-infantil.

A enfermagem, nesse contexto, atuou como elo entre saberes bio-
médicos e conhecimentos comunitários, em consonância com os princí-
pios do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (Sasi-SUS), que propõe 
a integração entre práticas técnicas e culturais. A atuação de enfermeiros 
em territórios indígenas requer competências ampliadas, como escuta 
ativa, respeito às dinâmicas locais e compromisso ético-político com a 
equidade¹²,²⁰,²⁶.

Apesar da proximidade geográfica com centros urbanos, persistem 
desigualdades no acesso a exames laboratoriais, transporte para acom-
panhamento especializado e continuidade do pré-natal, reafirmando a 
necessidade de estratégias intersetoriais que ampliem o acesso à rede de 
atenção à saúde. A qualificação do cuidado pré-natal exige esforços ar-
ticulados para superar barreiras geográficas, culturais e informacionais²⁷, 
enfrentando as contradições de um sistema que, embora concebido 
como universal, ainda falha em alcançar populações vulneráveis das co-
munidades indígenas amazônicas²⁸.

Do ponto de vista da formação em enfermagem, vivências como 
essa possibilitam o desenvolvimento de competências culturais, éticas e 
reflexivas. A articulação entre universidade, serviço e comunidade confi-
gura-se como estratégia fundamental para o fortalecimento da legitimi-
dade institucional, a mobilização de recursos e a consolidação de práticas 
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de atenção primária sensíveis aos determinantes sociais, culturais e terri-
toriais da saúde¹⁹.

O presente relato alcançou seu objetivo ao promover reflexões so-
bre os desafios do cuidado materno-infantil em territórios indígenas no 
Amazonas. No entanto, apresenta limitações por se tratar de uma expe-
riência pontual, vinculada à vivência de campo de uma única pesquisado-
ra, o que restringe a diversidade de perspectivas sobre o processo. A curta 
duração da permanência na comunidade também limitou a possibilidade 
de aprofundamento das observações realizadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A vivência realizada na comunidade indígena em Murutinga, no mu-
nicípio de Autazes-AM, permitiu a aproximação com realidades específicas 
da atenção materno-infantil no contexto amazônico. A atuação conjunta 
de agentes indígenas de saúde e lideranças comunitárias possibilitou o 
desenvolvimento da coleta de dados com gestantes e puérperas da etnia 
mura, em um ambiente respeitoso e colaborativo.

A experiência revelou os desafios no acesso à saúde, a influência 
da urbanização sobre os modos de vida e a importância de práticas pro-
fissionais sensíveis às especificidades culturais de cada território. Cons-
tatou-se a necessidade de estratégias formativas que incluam vivências 
de campo como ferramenta para fortalecer a formação crítica e huma-
nizada na enfermagem.

Ao considerar a pluralidade das populações indígenas brasileiras, 
reafirma-se a importância de ações pautadas no diálogo, na escuta quali-
ficada e na valorização da autonomia dos sujeitos, especialmente no cui-
dado à saúde das mulheres indígenas.
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INTRODUÇÃO 

No Brasil, a assistência à saúde dos povos indígenas é marcada por 
profundas desigualdades sociais que refletem o legado colonial, o precon-
ceito e a marginalização dessas populações. Durante séculos, os indíge-
nas foram alvo de políticas assimilacionistas, que ignoravam suas práticas 
tradicionais de cuidado e os subordinavam a uma visão biomédica domi-
nante. Somente com a Constituição Federal de 1988 os povos indígenas 
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passaram a ser reconhecidos como sujeitos de direitos, inclusive o direito 
à saúde diferenciada, o que marcou um importante avanço na legislação 
brasileira (SANTOS; PINTO; SALOMÃO, 2025). 

Conforme Santos, Pinto e Salomão (2025), a criação do Subsiste-
ma de Atenção à Saúde Indígena (SASI-SUS), dentro do Sistema Único de  
Saúde (SUS), reconheceu que é necessária uma atenção específica e in-
tercultural para as populações indígenas. Portanto, essa estrutura é orga-
nizada por Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs), que integram 
ações de atenção básica, vigilância em saúde, promoção e prevenção, en-
fatizando e considerando os saberes tradicionais em conjunto a participa-
ção das comunidades nos processos de cuidado.

A construção de um cuidado em saúde que contemple as necessi-
dades dos povos originários exige o rompimento com práticas colonizado-
ras ainda presentes, o que implica para os profissionais de saúde adotar 
uma abordagem intercultural e anticolonial, que vá além da tolerância à 
diversidade e busque o reconhecimento e a valorização dos saberes, prá-
ticas e modos de vida dos povos indígenas como legítimos e constitutivos 
do cuidado. A perspectiva anticolonial é fundamental para desnaturalizar 
a imposição histórica de um modelo único de saúde, fruto da colonização, 
que tende a marginalizar e silenciar outras formas de viver, adoecer e cui-
dar (AGUILA et al., 2025).

O ciclo gravídico-puerperal traduz uma experiência afirmativa e 
fortalecedora no curso existencial de mulheres, mas pode também in-
correr em eventos adversos e resultar em mortalidade materna e infantil. 
Sob esse enfoque, a saúde materno-infantil é considerada prioridade 
global e um dos serviços essenciais de saúde pública para o alcance dos 
ODS. Nesse processo de discussões e alinhamentos assistenciais com 
gestantes e puérperas é preciso considerar, todavia, costumes, crenças 
e práticas culturalmente aceitas e significativas para cada grupo popula-
cional (BOER et al., 2024).

No que se refere ao acesso ao pré-natal e aos cuidados qualificados 
no parto e puerpério encontram-se intimamente relacionados à organiza-
ção e à estrutura da Atenção Primária em Saúde, assim como se associam 
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à redução das desigualdades e à promoção da justiça social. Essas dire-
trizes aproximam-se, também, dos princípios do Sistema Único de Saúde 
(SUS), ao conceber a equidade, a universalidade e a integralidade na aten-
ção à saúde como meta para o alcance de resultados significativos tanto 
no âmbito individual quanto no coletivo (BOER et al., 2024).

A mortalidade materna é um indicador importante da qualidade dos 
serviços de saúde e das condições de vida de uma população. Entre os dife-
rentes grupos populacionais, as mulheres indígenas apresentam taxas des-
proporcionalmente altas de mortalidade materna evidenciando profundas 
desigualdades sociais, econômicas e de acesso à saúde, essas disparidades 
refletem o impacto cumulativo de condições estruturais adversas que afe-
tam a saúde materna em contextos urbanos e rurais (SANTOS et al., 2025). 

Nessa perspectiva, são necessários estudos que comtemplem a 
saúde de mulheres indígenas no ciclo gravídico puerperal, como o estu-
do em desenvolvimento que favoreceu a vivência de pesquisadores em 
território indígenas, além de possibilitar o conhecimento das demandas 
e expectativas de lideranças indígenas acerca do estudo em andamento 
que optou em conhecer os aspectos socioculturais que envolvem o ciclo 
gravídico puerperal de mulheres indígenas.

OBJETIVO

Relatar a experiência de pesquisadores na coleta de dados em ter-
ritório indígena, por meio do diálogo com lideranças indígenas, sobre as 
especificidades socioculturais que envolvem o ciclo gravídico-puerperal 
de mulheres indígenas da Etnia Mura da Aldeia Murutinga.

MÉTODO

Estudo descritivo, do tipo relato de experiência, desenvolvido a par-
tir da vivência de campo ocorrida nos meses de abril e junho de 2025, com 
a participação ativa de docentes e discentes do Programa de Pós-Gradua-
ção em Enfermagem da Universidade Federal do Amazonas (UFAM).
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A experiência foi vivenciada durante a entrada em campo para iní-
cio da coleta de dados da pesquisa intitulada ‘‘Especificidades sociocultu-
rais do ciclo gravídico-puerperal de mulheres indígenas’’, cujo objetivo prin-
cipal consiste em conhecer as particularidades desse ciclo em mulheres 
indígenas, com vistas à proposição de estratégias prospectivas voltadas à 
promoção e proteção da saúde de forma multidimensional.

A roda de conversa durou cerca de 80 minutos, com apresentação 
da equipe, das questões éticas da pesquisa, estratégias para coleta de da-
dos e público-alvo. A equipe de pesquisa iniciou um diálogo com as lide-
ranças indígenas (professora da escola indígena, a cacique e a presidente 
da associação de mulheres). 

A EXPERIÊNCIA: DO DIÁLOGO DE PESQUISADORES E LIDERANÇAS 
INDÍGENAS ÀS DEMANDAS EDUCAÇÃO EM SAÚDE

A experiência e o aprendizado das pesquisadoras(os) ocorreram na 
primeira entrada em campo para coleta de dados por meio de rodas de con-
versa com três mulheres que possuem o título de liderança indígena da Etnia 
Mura da Aldeia Murutinga, a saber: a cacique da Aldeia, uma professora da 
escola indígena e a presidente da associação de mulheres. A roda de conversa 
teve a finalidade de apresentar a equipe de pesquisa, bem como todas as au-
torizações para entrada em campo, aprovação da Comissão Nacional de Éti-
ca em Pesquisa, objetivos do estudo, métodos e técnicas de coleta de dados. 

A Aldeia Murutinga está localizada na zona rural do município de  
Autazes, cerca de 100km de Manaus/AM, e abriga uma comunidade indíge-
na da Etnia Mura com mais de mil pessoas indígenas que residem em uma 
área de difícil acesso, o que exige deslocamentos por via fluvial e terrestre. 
Portanto, essa condição evidencia os desafios logísticos impostos pelas 
características geográficas e estruturais da região. 

Na Aldeia Murutinga há um Polo Base que é uma unidade de aten-
dimento à saúde indígena, com atuação de uma equipe multiprofissional 
de saúde, a saber: enfermeiro, médico, técnico de enfermagem e agente 
indígena de saúde (Figura 1). 
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Figura 1 - Polo Base, Etnia Mura.

Fonte: Arquivo pessoal, 2025.

A experiência ocorreu durante a entrada em campo para coleta 
de dados, porém esse relato tem como foco o diálogo e os aprendizados 
apreendidos durante a roda de conversa entre pesquisadores e lideranças 
indígenas. Para Daltro e Faria (2019), o relato de experiência é uma mo-
dalidade de cultivo de conhecimento no território da pesquisa qualitativa, 
concebida na reinscrição e na elaboração ativada através de trabalhos da 
memória, em que o sujeito cognoscente implicado foi afetado e construiu 
seus direcionamentos de pesquisa ao longo de diferentes tempos, e, final-
mente, apresentará suas compreensões a respeito do vivido.

A roda de conversa entre pesquisadores e lideranças indígenas, a 
priori, tinha como finalidade apenas a apresentação da equipe de pesqui-
sadores e das questões éticas da pesquisa, porém o diálogo aberto e a 
escuta atenta às demandas da liderança indígena favoreceram a equipe 
na identificação das expectativas indígenas acerca da presença dos pes-
quisadores em terras indígenas e do estudo em andamento realizado com 
mulheres indígenas (Figuras 2 e 3).
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Figuras 2 e 3 - Roda de conversa com liderança indígena e pesquisadores.

Fonte: Arquivo pessoal, 2025.

Figura 4 - Momento de conversa com as Mulheres líderes indígenas.

Fonte: arquivo pessoal, 2025.

A sistematização da experiência teve como base as anotações de 
campo, as observações diretas e as reflexões éticas e profissionais. Todo o 
processo foi conduzido com respeito aos princípios da interculturalidade, 
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priorizando o diálogo horizontal com os saberes tradicionais e reconhe-
cendo a legitimidade das práticas de saúde locais. 

O diálogo intercultural expressou as expectativas de três mulheres 
líderes indígenas acerca das necessidades identificadas durante o exercí-
cio da liderança na Aldeia Murutinga. As lideranças indígenas contribuíram 
para o estudo ao apontar sugestões e estratégias para a coleta de dados, 
como o melhor horário para reunir as gestantes e puérperas, além disso 
expressaram a necessidade de que as ações de educação em saúde fos-
sem intensificadas na Aldeia Murutinga. 

Os temas sugeridos para ações de educação em saúde na escola, 
na associação de mulheres indígenas Mura e em reuniões com gestantes e 
puérperas foram: Orientações acerca da importância do pré-natal a fim de 
incentivar gestantes a não faltarem às consultas, cuidados no pós-parto, 
cuidado com o recém-nascido, cuidado com o corpo, prevenção da gravi-
dez na adolescência, além de cursos de capacitação de parteiras. 

Nesse sentido com foco nas demandas apresentadas pelas lideran-
ças indígenas é preemente a necessidade de a enfermagem ampliar o olhar 
para o desenvolvimento de ações de educação em saúde, numa concepção 
que transcenda os determinantes biológicos, considerando as particulari-
dades dos indígenas, bem como seu contexto cultural (Pina, 2017).

A experiência dos pesquisadores, evidenciou que as mulheres indíge-
nas em posição de liderança, relataram a importância da educação em saúde 
como ferramenta para prevenção de agravos e promoção da saúde durante a 
gestação e o puerpério, o que reforça a importância do diálogo entre pesqui-
sadores e lideranças indígenas na perspectiva de que a coleta de dados possa 
ser um espaço não apenas para extração de dados, mas também de diálogo 
aberto e escuta atenta às demandas da população indígena.

A entrada em campo para a coleta de dados que favoreceu a elabo-
ração desse relato de experiência, está em conformidade com os preceitos 
éticos estabelecidos pela Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de 
Saúde, que define as diretrizes para pesquisas envolvendo seres humanos, 
além de observar as disposições da Resolução nº 304/2000, que estabe-
lece normas específicas para a realização de pesquisas em comunidades 
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indígenas, garantindo o respeito à cultura, aos valores e à autonomia dos 
povos originários.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A experiência de coleta de dados em território indígena, conduzi-
da por meio do diálogo respeitoso com mulheres líderes da etnia Mura, 
evidenciou a riqueza e a complexidade das especificidades socioculturais 
que permeiam o ciclo gravídico-puerperal de mulheres indígenas. 

O diálogo com as lideranças revelou não apenas os saberes tradi-
cionais que envolvem a gestação, o parto e o puerpério, mas também os 
desafios enfrentados diante da interação com os serviços de saúde con-
vencionais e da necessidade de ações de educação em saúde em contex-
to intercultural que considere as evidências da realidade local.

A escuta qualificada permitiu identificar práticas de cuidado pró-
prias da comunidade, bem como barreiras de acesso e comunicação que 
ainda persistem no atendimento institucionalizado. A valorização desses 
saberes, aliada à implementação de ações culturalmente sensíveis por 
parte dos profissionais de saúde, se mostra fundamental para a promo-
ção de um cuidado integral e respeitoso às mulheres indígenas.

Portanto, a interlocução estabelecida durante a pesquisa reafirma 
a importância do reconhecimento do protagonismo feminino indígena na 
construção de estratégias de saúde que respeitem as especificidades étni-
cas, sociais e culturais. Os resultados obtidos contribuem para a reflexão crí-
tica sobre a necessidade de incorporar a interculturalidade como princípio 
orientador das políticas públicas de saúde materna em contextos indígenas.
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INTRODUÇÃO

A pesquisa em saúde materno-infantil exige, além de rigor científi-
co, sensibilidade às particularidades dos grupos populacionais envolvidos. 
No caso das populações indígenas brasileiras, esse cuidado se intensifica 
diante de um histórico marcado por invisibilidade social e desigualdade 
no acesso às políticas públicas de saúde (Brasil, 2017). Estudar a saúde 
de mulheres e crianças indígenas constitui, portanto, um eixo essencial 
para a promoção da equidade em saúde, sobretudo devido à sua maior 
vulnerabilidade. A saúde indígena é elencada na agenda de prioridades de 
pesquisa do Ministério da Saúde do Brasil (Brasil, 2018). 
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A mortalidade materna e infantil ainda representa um grave proble-
ma de saúde pública no Brasil, com impactos particularmente alarman-
tes entre os povos indígenas. Em alguns estados, a Razão de Mortalidade 
Materna (RMM) entre mulheres indígenas chegou a ser, em 2012, até 4,02 
vezes superior à das mulheres não indígenas. Em 2021, foram registradas 
744 mortes de crianças indígenas entre 0 e 5 anos (CIMI, 2022). Entre os 
Yanomami, no estado de Roraima, as principais causas de mortalidade 
infantil incluíram infanticídio, pneumonias e diarreias/gastroenterites  
(Lidório, 2014).

Esses dados refletem múltiplos fatores estruturais, como o difícil 
acesso aos serviços básicos e especializados de saúde, a qualidade ina-
dequada do atendimento e a insuficiente capacitação de profissionais 
de saúde para lidar com os riscos específicos enfrentados por mulheres 
e crianças indígenas (Chaves et al., 2023). Apesar de avanços importantes, 
como a criação da Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI, 2022) e 
a atuação das Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena (Oliveira et al., 
2021), ainda persistem barreiras geográficas, linguísticas, culturais e ins-
titucionais que limitam o acesso dessas populações a cuidados seguros, 
qualificados e culturalmente adequados (Brasil, 2023).

Frente a isso, a condução de pesquisas multicêntricas na área da 
saúde materno-infantil indígena é fundamental, porém impõe desafios 
metodológicos adicionais, em razão da diversidade sociocultural e das 
distintas realidades sanitárias vivenciadas pelos povos indígenas brasi-
leiros (Souza et al., 2025). Nesse contexto, torna-se essencial incorporar 
abordagens que valorizem tanto os saberes acadêmicos quanto os conhe-
cimentos tradicionais, promovendo o diálogo intercultural e o respeito às 
especificidades locais. A formação contínua de profissionais com compe-
tência etnocultural é um caminho necessário para superar as deficiências 
no cuidado (Andrade; Terra, 2018).

Diante dessa complexidade, o uso de ferramentas que favoreçam a 
organização do pensamento e a articulação conceitual mostra-se estraté-
gico. A utilização de mapas mentais como instrumento de planejamento 
e sistematização de ideias tem se destacado no campo científico por sua 
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capacidade de promover o raciocínio não linear, facilitar a memorização, 
estimular a criatividade e favorecer a análise de informações complexas 
(Silva et al., 2019).

Ao oferecer uma estrutura visual que evidencia as relações entre 
conceitos-chave, o mapa mental pode contribuir significativamente para 
a elaboração e execução de projetos de pesquisa, sobretudo em estudos 
multicêntricos, nos quais a padronização de protocolos e a integração entre 
diferentes centros são fundamentais para a qualidade dos dados e a coesão 
metodológica (Backes et al., 2025). Assim, a adoção de mapas mentais con-
figura-se como uma abordagem inovadora e promissora, capaz de articular 
conhecimentos diversos, fomentar a colaboração entre pesquisadores e 
comunidades, e fortalecer iniciativas voltadas à promoção da saúde mater-
no-infantil indígena de forma ética, respeitosa e efetiva.

Diante desse cenário, o objetivo deste capítulo é relatar a expe-
riência da construção e utilização do mapa mental como instrumento na 
elaboração de um projeto de pesquisa multicêntrico voltado à população 
materno-infantil indígena. Os resultados desta experiência têm o poten-
cial de contribuir para pesquisadores no delineamento de estudos meto-
dológicos no contexto materno-infantil indígena. 

MÉTODO

Trata-se de um estudo descritivo, do tipo relato de experiência, que 
evidencia os desafios enfrentados na construção e os benefícios decorren-
tes da utilização de um mapa mental como ferramenta de apoio à elabora-
ção de um projeto de pesquisa multicêntrico voltado à população materno-

-infantil indígena. O foco recai sobre o potencial dessa abordagem na inte-
gração de múltiplos saberes, acadêmicos e tradicionais, e na padronização 
dos procedimentos metodológicos entre os diferentes centros envolvidos. 

A vivência ocorreu no 1º semestre de 2024. Foram realizados apro-
ximadamente cinco encontros online entre os pesquisadores via Google 
Meet®. As atividades descritas fazem parte do Programa Abdias Nascimen-
to - Ações Afirmativas, aprovado pela Coordenação de Aperfeiçoamento 
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de Pessoas de Nível Superior (CAPES). O fluxo das atividades ocorreu con-
forme a Figura 1. 

Figura 1 - Diagrama com o fluxo das atividades relacionadas ao  
Programa Abdias Nascimento.

Fonte: Elaborado pelos autores, por meio de ferramenta de Inteligência Artificial.

O projeto que faz parte do Programa é intitulado “Especificidades 
socioculturais do ciclo gravídico-puerperal de mulheres indígenas” e con-
siste em um estudo multicêntrico, envolvendo universidades brasileiras 
(Universidade Franciscana, Universidade Federal do Amazonas e Universi-
dade de São Paulo) e canadenses (Toronto Metropolitan University e Uni-
versity of Saskatchewan). Envolve 24 pesquisadores trabalhando no terri-
tório brasileiro e 11 no Canadá, entre os quais estão enfermeiros, dentistas, 
engenheiros, psicólogos e nutricionistas. O projeto de pesquisa tem como 
objetivo conhecer as especificidades do ciclo gravídico-puerperal de mu-
lheres indígenas, com vistas à proposição de estratégias de promoção e 
proteção da saúde multidimensional. 

O processo teve início com a aproximação junto à comunidade 
indígena, especialmente por meio do contato com lideranças locais, 
profissionais de saúde que atuam nos territórios e pesquisadores com 
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trajetória consolidada na área da saúde indígena. Essa etapa foi es-
sencial para a compreensão das particularidades socioculturais que 
permeiam o ciclo gravídico-puerperal de mulheres indígenas nesses 
contextos, permitindo um diagnóstico situacional. A partir desses diá-
logos, foram identificadas as principais temáticas, desafios e poten-
cialidades que deveriam compor o escopo do projeto. As informações 
foram sistematizadas por meio de transcrições dos relatos e discutidas 
em reuniões com a equipe de pesquisa. 

Esses conteúdos serviram de base para a elaboração do mapa 
mental, que foi construído por meio do software MindMeister6, pelos 
pesquisadores que foram capacitados para seu uso. Os conceitos-

-chave identificados nas reflexões, foram posicionados em termos 
hierárquicos e interrelacionados com tópicos secundários e terciários 
no diagrama. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A construção inicial do mapa mental foi baseada nas escutas rea-
lizadas junto às lideranças indígenas, profissionais de saúde e membros 
da comunidade, o que resultou na identificação de 19 tópicos principais 
considerados relevantes para a temática da saúde materno-infantil em 
contextos indígenas. Esses foram destacados em cores e ramificados em 
tópicos secundários e terciários, conforme a Figura 2. Essa organização 
dos tópicos ou palavras-chave de um assunto em uma estrutura radial es-
timula a memorização, e, por fim, ao mesmo tempo em que sintetiza o 
pensamento, facilita a visão global, mostra os detalhes, as interligações 
do conteúdo e, com a utilização das cores, promove a memorização das 
informações ao estimular o cérebro (Silva, 2015).

6 https://www.mindmeister.com 

https://www.mindmeister.com
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Figura 2 - Primeiro mapa mental.

Fonte: Criado pelos autores.
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Dentre os conteúdos, destacaram-se: pré-natal; logística; comu-
nicação e tecnologia; saúde mental indígena; climatério e terceira idade; 
saúde sexual e reprodutiva; doenças crônicas; conhecimento e organi-
zação comunitária; sensibilização dos profissionais de saúde; respeito à 
cultura; rituais próprios; acesso aos serviços de saúde e parto hospitalar; 
condutas diante de intercorrências e emergências obstétricas; parto e nas-
cimento; desfechos perinatais (como óbito, natimortalidade e prematuri-
dade); visibilidade; amamentação e cuidado com o recém-nascido; saúde 
da criança; e práticas tradicionais de cuidado indígena. Em perspectiva 
ampliada, os temas relacionados à saúde indígena presentes na Agenda 
de Prioridades de Pesquisa do Ministério da Saúde englobam questões 
sobre a saúde da mulher e da criança, com ênfase na redução da mortali-
dade e desenvolvimento infantil, padrão alimentar, impacto ambiental na 
saúde, expectativa de vida, transição epidemiológica, doenças crônicas, 
controle de vetores, organização dos sistemas de saúde, elaboração de 
protocolos específicos para a população indígena (Brasil, 2018). 

Pesquisadores destacam que mapas mentais auxiliam na análise 
e organização de grandes volumes de dados qualitativos, especialmen-
te em projetos interdisciplinares ou multicêntricos, tornando o processo 
mais eficiente e promovendo uma leitura mais próxima e significativa dos 
dados coletados (Fearnley, 2022).

Frente ao grande volume de conteúdos, posteriormente, com base 
na análise crítica desenvolvida em encontros com pesquisadores e es-
pecialistas da área, foi elaborada uma segunda versão do mapa mental, 
visualizada na Figura 3. Nessa etapa, alguns temas foram excluídos por 
extrapolarem o escopo específico da pesquisa, como as questões relati-
vas ao climatério, à terceira idade e à saúde da criança. Os demais foram 
reorganizados e agrupados em quatro grandes eixos, que passaram a es-
truturar a proposta investigativa: desafios do pré-natal; respeito à cultura 
indígena e desafios à saúde; saúde materno-infantil; e questões estrutu-
rais do sistema de saúde. Essa sistematização possibilitou maior coerên-
cia temática e contribuiu para o aprofundamento teórico e metodológico 
do projeto.
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Os temas identificados no mapa mental sintetizado encontram-se 
alinhados à agenda de prioridades de pesquisa, no que tange à avaliação 
dos itinerários terapêuticos das gestantes indígenas; à análise da relação 
entre as práticas tradicionais de cuidado de etnias indígenas no pré-natal, 
parto e puerpério e as condutas adotadas nos diferentes níveis de aten-
ção à saúde; à análise dos aspectos culturais intervenientes na saúde das 
mulheres indígenas; à análise dos aspectos culturais e da autonomia da 
mulher indígena no contexto das políticas públicas de saúde (Brasil, 2018).

Figura 3 - Segundo mapa mental.

Fonte: Criado pelos autores.

A construção do mapa mental orientou a elaboração da metodo-
logia desta pesquisa, guiada por uma abordagem qualitativa, fundamen-
tada na escuta ativa, na articulação intersetorial e no diálogo intercultu-
ral. Essa ferramenta foi concebida não apenas como um recurso gráfi-
co, mas como um instrumento metodológico capaz de integrar saberes  
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acadêmicos, conhecimentos tradicionais e demandas reais das popula-
ções indígenas, e foi utilizada principalmente por aproximar pesquisado-
res em diferentes contextos e localizações geográficas. Nesse contexto, 
o mapa mental mostrou-se um instrumento eficaz para organizar ideias, 
estabelecer conexões conceituais e facilitar o planejamento colaborativo, 
especialmente em estudos que demandam articulação entre múltiplos 
atores, territórios e perspectivas epistemológicas.

A experiência de construção e aplicação de um mapa mental como 
ferramenta orientadora na elaboração de um projeto de pesquisa direcio-
nado à saúde materno-infantil no contexto indígena estabeleceu-se com 
um recurso dinâmico, capaz de integrar as múltiplas facetas do problema 
de pesquisa. Foi possível abranger aspectos clínicos, epidemiológicos, so-
ciais e culturais, evidenciando as inter-relações entre os objetivos, hipóte-
ses, métodos e justificativas (Novak; Cañas, 2008). O mapa mental facilita 
a visualização das inter-relações e, transcendendo a função de mero es-
quema gráfico, funcionou como um guia reflexivo e estratégico, subsidian-
do as escolhas metodológicas com uma visão panorâmica e coerente do 
objeto de estudo. 

O mapa mental tem se consolidado como uma ferramenta estra-
tégica na metodologia científica, especialmente nas etapas iniciais de 
formulação de projetos de pesquisa. Sua estrutura visual favorece a or-
ganização lógica e hierárquica de ideias, facilitando a definição de objeti-
vos, a delimitação do problema, a construção de hipóteses e a articulação 
entre as variáveis do estudo. Ao permitir uma visualização global e inter-
conectada dos elementos centrais da pesquisa, o mapa mental contribui 
para a coerência interna do projeto, estimula o pensamento crítico e cria-
tivo e auxilia na identificação de lacunas conceituais ou metodológicas  
(Wheeldon, Ahlberg, 2019).

Além disso, seu uso colaborativo pode fortalecer o alinhamento en-
tre membros da equipe, especialmente em estudos interdisciplinares ou 
multicêntricos, nos quais a integração de diferentes saberes e perspecti-
vas é essencial (Fearnley, 2022). Com relação aos elementos-chave repre-
sentados no mapa e suas interconexões, essa abordagem contribuiu para 
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a formulação de uma proposta de pesquisa mais sensível, ética e engaja-
da com as realidades da população estudada. 

Entre as principais potencialidades do uso de mapas mentais, 
destaca-se a facilitação do diálogo entre pesquisadores, o comparti-
lhamento de saberes e a visualização integrada das informações. Essa 
ferramenta contribui para a otimização do aprendizado ao estimular 
o pensamento crítico e favorecer a compreensão de temas complexos, 
como as tecnologias em saúde digital e os protocolos de atendimento 
(Seckman, Van de Castle, 2021). 

Os mapas mentais podem ser utilizados nas comunidades, como 
em um estudo realizado na Nova Zelândia com indígenas da etnia Māori 
na identificação de problemas relacionados à alimentação e à obesidade 
infantil. A construção dos mapas mentais possibilitou melhor compreen-
são do contexto, bem como do conhecimento dos indígenas acerca da 
alimentação infantil e direcionamento de estratégias de saúde pública 
voltadas à busca de soluções e ao enfrentamento da situação (McKelvie-

-Sebileau et al., 2022). 
No entanto, uma das fragilidades associadas à sua utilização resi-

de na necessidade de um envolvimento ativo, contínuo e representativo 
por parte dos participantes, o que pode influenciar diretamente a quali-
dade e a eficácia do processo de construção coletiva do conhecimento 
(Saragosa et al., 2025).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência apresentada evidencia o potencial do mapa mental 
como ferramenta pedagógica e metodológica no contexto da elaboração 
de projetos de pesquisa em cenários complexos e marcados pela intercul-
turalidade. Sua aplicação demonstrou-se útil na organização do pensa-
mento, na articulação entre saberes diversos e na construção coletiva de 
propostas investigativas mais integradas, coerentes e sensíveis às especi-
ficidades socioculturais das populações indígenas.
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MATERIAIS COMPLEMENTARES

Como materiais complementares, estão disponíveis 2 (dois) QR Codes 
(Figura 4) com acesso aos mapas mentais discutidos neste texto. A partir des-
tes, é possível acessar na integra os mapas e verificar os pontos discutidos. 

Figura 4 - QR Codes para acesso aos mapas mentais.

Mapa Mental 1 - Figura 2 do Texto Mapa Mental 2 - Figura 3 do Texto
Fonte: Criado pelos autores.

REFERÊNCIAS

ANDRADE, G. A. S. C. R.; TERRA, M. F. Assistência de enfermagem à população 
indígena: um estudo bibliográfico. Revista Recien, v. 8, n. 22, p. 55-61, 2018.

BACKES, DS et al. Projeto promove saúde materno-infantil em comunidades indí-
genas no Brasil. 2025. Disponível em: https://www.gov.br/capes/pt-br/assuntos/
noticias/projeto-promove-saude-materno-infantil-em-comunidades-indigenas-

-no-brasil . Acesso em: 29 jul. 2025.

BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos 
Indígenas. 3. ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2017.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Especial de Saúde Indígena. Relatório 
de Gestão da Saúde Indígena. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2023.

https://www.gov.br/capes/pt-br/assuntos/noticias/projeto-promove-saude-materno-infantil-em-comunidades-indigenas-no-brasil
https://www.gov.br/capes/pt-br/assuntos/noticias/projeto-promove-saude-materno-infantil-em-comunidades-indigenas-no-brasil
https://www.gov.br/capes/pt-br/assuntos/noticias/projeto-promove-saude-materno-infantil-em-comunidades-indigenas-no-brasil


128

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos. Departamento de Ciência e Tecnologia. Agenda de Prioridades de Pes-
quisa do Ministério da Saúde - APPMS. Brasília, DF: Ministério da Saúde, 2018. 

CONSELHO INDIGENISTA MISSIONÁRIO. Relatório Violência Contra os Povos 
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INTRODUÇÃO

A representatividade étnica das comunidades indígenas no Brasil é 
atribuída por simbologias, sendo um tema emergente de preocupação de 
órgãos públicos, em especial na atenção à saúde direcionada ao cuidado 
materno-infantil. 

A Organização das Nações Unidas (ONU) compreende povos origi-
nários ou comunidades indígenas aqueles que possuem uma ligação his-
tórica com as sociedades antepassadas que viveram no território brasilei-
ro antes da chegada dos portugueses. Esses povos se reconhecem como 
grupos distintos da sociedade nacional, possuindo suas próprias formas 
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de organização quanto a símbolos culturais (Brasil, 2006). No Brasil, há em 
torno de 300 etnias indígenas, que falam mais de 200 línguas diferentes 
e apresentam uma ampla e rica diversidade de crenças e diferentes mo-
dos de viver, cada qual com sua cultura, língua e tradições próprias (Silva;  
Barbosa, 2024). 

Em decorrência desse crescimento populacional da comunidade 
indígena, segundo a Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI), foram 
criados, em 2010, políticas públicas e programas estabelecidos pelo Siste-
ma Único de Saúde (SUS), tendo a proteção, a promoção e a recuperação 
da saúde dos povos indígenas em sua responsabilidade (Neto & Silva, 2014).

A Política Nacional de Atenção à Saúde Indígena, sem dúvida, é um 
importante instrumento para entender a saúde e suas dimensões, junto 
às variações culturais e territoriais das aldeias indígenas, e aliado ao Plano 
Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM) promove uma assistência 
mais adequada à saúde das mulheres indígenas. Entretanto, mesmo com 
todos os avanços, ainda restam muitas lacunas a serem preenchidas, para 
que haja uma assistência mais abrangente e completa à saúde das mulhe-
res indígenas brasileiras (Carvalho, 2018). Em meio a isso, o pré-natal con-
siste em uma ferramenta de extrema importância para reduzir os índices 
de morbimortalidade tanto materna quanto infantil, sendo assim, ele está 
presente nas políticas públicas em saúde direcionadas para o acompa-
nhamento e parto humanizado da gestante (Garnelo, et al., 2019).

Atualmente é reforçada a iniciativa de alcance mundial nomea-
da como Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, da ONU.  
Essa abordagem configura um plano de ação abrangente, englobando as 
vertentes ambiental, econômica e política do desenvolvimento sustentá-
vel de maneira integrada e interdependente. Dentro dessa Agenda encon-
tram-se os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) e, entre estes, 
destaca-se o cuidado com a saúde da mulher como tema prioritário, bem 
como o direito dos povos originários, com vistas a serem cumpridos até 
2030 (Cruz et al., 2022). 

Corroborando isso, é notória a vulnerabilidade das mulheres indí-
genas e a necessidade de conhecer o processo reprodutivo, identificar as-
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pectos culturais, simbologias que se relacionem com a gestação, parto e 
pós-parto, e como estes fatores implicam na saúde materno-infantil, bem 
como refletir sobre a desconstrução de saberes dos profissionais de saúde 
para a compreensão do cuidar destas mulheres, mediante o respeito na 
perspectiva cultural. Neste sentido, a atenção ao estado de saúde e de 
adoecimento, como também ao parto e ao nascimento está atrelada à 
qualidade das relações com o outro, ou seja, das relações com as pessoas, 
com os grupos sociais e com a natureza (Coimbra Júnior & Garnelo, 2004). 

Com isso em vista, o presente texto tem o objetivo de refletir sobre 
os aspectos culturais e as simbologias do sagrado feminino que se relacio-
nam com a gestação, o parto e pós-parto, bem como as implicações na 
saúde materno-infantil.

DESENVOLVIMENTO

O processo de desconstrução parte da premissa da compreensão 
de que, na cultura indígena, a gravidez é entendida como um sonho, que 
transcende do mundo sobrenatural para o humano, sendo reflexo da ação 
dos deuses sobre a mulher (Igansi & Zatti, 2018).

Já o parto é um misto de emoções e experiências. Podemos as-
sociar essas experiências com uma ligação espiritual, pois se acredita 
que a espiritualidade gere impactos positivos na vida dessas mulheres e 
as empodere, proporcionando-lhes conforto em meio à dor e ao medo.  
Historicamente, o parto está ligado a crenças e misticismo, algumas in-
terpretações abordam que as dores do parto estariam relacionadas ao 
castigo, mas suportar essa dor seria necessário para o nascimento, para, 
após, ter a satisfação e a alegria desse(a) filho(a). Sendo assim, a dor não 
está apenas relacionada aos aspectos físicos, mas também envolve outros 
sentidos e significados (Freitas, 2018).

Os povos originários são civilizações complexas, autônomas e que 
possuem uma importante capacidade sustentável de conexões com meio 
ambiente e fenômenos climáticos, aspectos culturais presentes hoje por 
meio de sua história (Baniwa, 2022). Nessa perspectiva, corpo, território 
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e ambiente constituem elementos que se articulam e são indissociáveis 
nas práticas e saberes de cuidado direcionados a esta população, em es-
pecial, à saúde. Diante deste olhar de integralidade e conexões existentes, 
emergem questões culturais enraizadas em mitos, rituais e espiritualidade, 
indissociáveis do ambiente.

Tomando por pressuposto que o corpo é a morada da consciência, e 
que sua transformação impacta diretamente a elaboração da identidade da 
pessoa e da sua consciência de si, deste modo, supõe-se que as alterações 
físicas que a mulher vivencia no processo de gestação/parto e procriação 
geram também modificações em suas instâncias psíquicas, de modo de-
finitivo e fundamental, a ponto de influenciar suas questões existenciais -  
partindo do conflito entre sexualidade, doutrinas e padrões (Rodrigues, 2015).

A experiência da maternidade como dimensão da feminilidade 
desperta significado e símbolos intimamente ligados à compreensão 
dos arquétipos, ligados às crenças e comportamentos em sua realidade 
cotidiana, bem como dos processos de representatividade do feminino, 
como a conexão e relação ao lado maternal (Rodrigues, 2015). Simbolo-
gias essas que as populações indígenas resgatam por meio da represen-
tatividade, seja pela valorização de rituais durante o processo de parto 
e puerpério, como o cuidado e os rituais com a placenta e a simbologia 
de força e vitalidade atribuída à vida saudável da criança no processo 
de desenvolvimento, quando a simbologia dos rituais com a placenta é 
respeitada. Do mesmo modo, com o processo de cuidado no puerpério, 
que perpassa o resguardo na comunidade e o cuidado com a alimenta-
ção de um corpo fragilizado pelo processo de gerar uma vida. 

Nesse sentido, Silva (2019) mostra que entre os povos indígenas 
existem culturas e crenças que permeiam diferentes comunidades, onde 
o processo reprodutivo se torna singular, desde a descoberta da gestação, 
quando as mulheres são avisadas sobre a gravidez através de sonhos, e 
que existe alerta sobre o sexo da criança. Por exemplo, sonhar com me-
lancia inteira é indicativo do sexo masculino e a com a fruta partida indica 
sexo feminino, assim, o sonho que vem como revelação torna-se um fenô-
meno natural para os povos indígenas.
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No relato de Silva (2019), é possível observar que entre as mulheres 
indígenas existem diversas crenças quanto à manutenção de sua saúde 
durante a gestação, como o fato de não colocar nada na barriga, pois, do 
contrário, a criança nasceria com a marca do objeto colocado; além disso, 
acreditam que não devem ficar paradas nas portas, pois isso faria com 
que a criança demore mais a nascer. Para Carvalho (2018), a assistência à 
saúde de mulheres indígenas brasileiras é insuficiente, tendo em vista que 
ainda não consegue se adequar completamente à pluralidade dos aspec-
tos socioeconômicos e étnico-culturais existentes no país. 

Pinheiro et al., (2019) evidenciam que as práticas do parto da mulher 
indígena possuem cuidados de forma natural, onde é evidenciado seu pro-
tagonismo por meio de sua autonomia. Assim, as indígenas passam pelo 
parto utilizando as práticas dos costumes de seu povo, como o uso das 
ervas, chás, alimentos, banhos, aspectos ambientais e rituais, acolhendo 
muito bem o novo integrante da família. A luta pela humanização do parto 
busca que este ato seja o mais natural possível, exigindo o mínimo de in-
tervenções médicas, sendo o protagonismo pertencente à mulher, o que 
é reconhecido pelos indígenas, em que o processo de parto é conduzido 
através de mensagens recebidas em sonhos e da percepção da mulher so-
bre os sinais de seu próprio corpo (Justo, 2018).

O protagonismo da mulher indígena vai além do momento do parto, 
o período pós-parto ou puerpério, popularmente conhecido como resguar-
do, possui normas e valores culturais. No estudo, Silva e Nascimento (2019) 
descrevem o consenso entre as indígenas acerca de sua duração, que seria 
de 30 dias, diferente da tradição médica, que classifica este período como 
tendo 45 dias. O resguardo das índias Kambiwá se dá por meio da transmis-
são de conhecimentos culturais, sendo o banho considerado algo extrema-
mente importante, onde existe a utilização de temperatura certa para cada 
parte do corpo, a fim de manter a saúde. Assim, o banho se divide em dois: 
o primeiro é o banho de assento, que visa à prevenção de infecções, e, para 
isso, se faz necessário o uso de infusões, sendo iniciado logo após o parto; 
o segundo tipo de banho refere-se à cabeça, que só deve ser molhada e 
lavada após 15 dias do parto (Silva & Nascimento, 2019).
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Ponte (2021) demonstra que, durante a gestação, as indígenas pas-
sam por diferentes transformações que podem se apresentar por meio 
das chamadas “mãe do corpo”, que se trata de um “ente invisível” que coa-
bita o corpo da mulher, podendo causar prejuízos à saúde do bebê e da 
mulher. Além da mãe do corpo, o comportamento da mãe e do cônjuge 
também interfere no processo saúde/doença, pois a falta do resguardo, 
de alimentação adequada e repouso pode ocasionar doenças.

Outro ponto marcante para as mulheres indígenas Tenetehar-tem-
bé está presente na Karuwara, que são espíritos ancestrais que atuam 
no corpo em determinadas situações, como durante a gestação, parto e 
pós-parto. No estudo de Tassinari (2021), a mãe do corpo é apresentada 
como sendo o útero, todavia, é demonstrado que o termo vai além do úte-
ro como órgão, a mãe do corpo cresce durante a gestação e também após 
o parto, levando 40 dias para voltar ao seu tamanho natural, razão pela 
qual o resguardo se torna tão importante.

Atualmente estes ensinamentos destas conexões mencionadas são 
denominados, na abordagem ocidental, como conexão com o “Sagrado 
Feminino”, sendo esta uma filosofia “divina” seguida por mulheres que 
buscam entender e se aprofundar em seus ciclos naturais, como a mens-
truação, gestação e a própria força da mulher. Para se reconectarem com 
o seu sagrado e compartilharem experiências, participam do círculo de 
mulheres, praticando rituais e danças, ressignificando a conexão do corpo 
feminino com o ecossistema, os ciclos da natureza, as estações e o calen-
dário lunar (Cordovil, 2015).

Pinkola (1999) defende com intensidade o empoderamento da mu-
lher, chamado de “A força da mulher”, muito presente no “Sagrado Femi-
nino”, e cita que, por séculos, as mulheres foram desvalorizadas frente a 
uma sociedade patriarcal ou como “propriedade de alguém”. Para adqui-
rirem seus direitos, foi preciso travar muitas lutas para a conquista de se-
rem ouvidas e vistas com valorização de gênero, abordagens que diversas 
mulheres seguem em determinados padrões sociais.

Como inspiração, o círculo de mulheres do “Sagrado Feminino” 
busca, por meio do crescimento espiritual, o retorno da Deusa e a união 
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da mulher contemporânea com o seu “sagrado”. Usam a sabedoria para 
a modificação social, política e cultural, servindo como instrumentos im-
portantes na educação holística, por intermédio de novos conhecimentos 
sobre o ser humano e sobre o processo de se refazer enquanto mulher 
(Geiger, 2014).

Desse modo, mediante as inúmeras proposições tecnológicas que 
adentram o cenário da saúde, sendo sinônimo de evolução científica, hoje 
é notório o movimento de investimento na interiorização e no resgate com 
conexões primitivas, como sentido do sagrado feminino, ou a força e pro-
tagonismo da mulher em todos os espaços ocupados. Assim, cabe tam-
bém refletir sobre a gama de ensinamentos com os quais populações ori-
ginárias, indígenas, em especial as mulheres, resgatam a necessidade de 
(des)construir, no âmbito do saber, valores como respeito cultural e social. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Assim faz-se necessário um olhar diferenciado dos profissionais de 
saúde em relação às mulheres indígenas, a fim de que, mesmo no ambien-
te hospitalar sejam respeitados os seus aspectos étnicos e culturais. 

Nesse contexto, sugere-se o desenvolvimento de reflexões futuras 
que abordem a preparação dos profissionais de saúde para o acolhimen-
to das mulheres indígenas nos ambientes de saúde, bem como os relatos 
dessas mulheres durante o acolhimento, a fim de embasar métodos que 
possam ser incorporados pelas instituições, visando a um melhor atendi-
mento dedicado ao público indígena.
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INTRODUÇÃO

A Organização das Nações Unidas (ONU), por meio dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que representam um apelo global 
à ação para erradicar a pobreza, proteger o meio ambiente e promover 
a paz e a prosperidade, estabeleceu metas específicas para a saúde ma-
terna. Entre essas, destaca-se a redução da taxa de mortalidade mater-
na para menos de 70 mortes por 100 mil nascidos vivos até 2030 (Nações  
Unidas no Brasil, 2025).
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O ciclo gravídico-puerperal representa uma experiência simulta-
neamente poderosa e desafiadora na vida das mulheres, podendo resul-
tar em eventos adversos que culminam na mortalidade materna e infantil. 
Nesse contexto, a saúde materno-infantil é considerada prioridade global 
para o alcance dos ODS (Boer et al., 2024; Mota et al., 2021).

Evidências científicas indicam que aproximadamente 20% das 
mulheres enfrentam problemas de saúde mental durante o período pe-
rinatal, gerando efeitos adversos para a saúde delas, de sua família e 
para o sistema de saúde. Fatores como histórico de transtornos mentais, 
baixo suporte social, pobreza, violência doméstica, abuso sexual na in-
fância e outros tipos de trauma aumentam significativamente esse risco 
(Owais et al., 2020).

A gestação e o puerpério são momentos de intensas transforma-
ções hormonais, físicas, psicológicas e sociais, tornando as mulheres mais 
vulneráveis a diferentes transtornos mentais, incluindo depressão, ansie-
dade, transtorno bipolar, psicose puerperal, abuso de substâncias e trans-
tornos de personalidade (Grillo et al., 2024; Meredith et al., 2023).

Estudos recentes apontam que mulheres indígenas apresentam 
taxas elevadas de complicações relacionadas à saúde mental durante o 
ciclo gravídico-puerperal, com prevalência de depressão pós-parto va-
riando entre 14% e 29,7%, observada na população geral estadunidense 
(Stiffarm et al., 2024). Já no Brasil, a prevalência de sintomas de depressão 
pós-parto em mulheres indígenas é semelhante à do contexto brasileiro 
em geral, variando entre 19% e 25%, conforme estudos realizados na re-
gião Norte e Nordeste (Corrêa et al., 2024).

As construções históricas e socioculturais que moldam as expe-
riências do período gravídico-puerperal continuam exercendo influência 
significativa, uma vez que as práticas de cuidado materno, os sistemas de 
saúde e as expectativas contemporâneas impactam diretamente no bem-

-estar dessas mulheres (Mota et al., 2021).
Nesse sentido, é fundamental refletir sobre a maternidade em 

contextos diversos, incluindo os povos indígenas. Considerando a com-
plexidade histórica, social e cultural que atravessa a vivência do período  
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gravídico-puerperal das mulheres indígenas, esta revisão integrativa 
tem como objetivo sintetizar as evidências científicas disponíveis na 
literatura sobre a saúde mental de mulheres indígenas durante o ciclo 
gravídico-puerperal.

METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura. Esse tipo de es-
tudo possibilita uma melhor visualização das evidências científicas e visa 
contribuir para a incorporação destas na prática, além de fomentar dis-
cussões e novos estudos sobre as lacunas identificadas (Mendes; Silveira; 
Galvão, 2008).

Estabeleceram-se as seguintes etapas para a execução deste es-
tudo: identificação do problema e definição da questão norteadora; de-
finição dos termos de busca, critérios de inclusão e exclusão dos artigos; 
seleção das bases de dados e busca das produções científicas; avaliação 
de elegibilidade dos artigos, análise dos estudos incluídos e apresentação 
e discussão dos resultados (Souza; Silva; Carvalho, 2010).

A formulação da questão norteadora foi elaborada seguindo a es-
tratégia PICo (Patient/population/disease; Intervention or issue of inte-
rest, Comparison Intervention or issue of interest, Outcome) definindo-se 
como População “Mulheres Indígenas”, Intervenção como “Saúde Mental”,  
Contexto como “Durante o ciclo gravídico puerperal”. Assim, elaborou-se 
a seguinte questão: O que as evidências científicas abordam sobre a saúde 
mental de mulheres indígenas durante o ciclo gravídico-puerperal? 

A seleção dos artigos foi realizada de forma independente por duas 
pesquisadoras, nos meses de março a junho de 2025. Os resultados ob-
tidos pelas duas pesquisadoras foram comparados para verificar a con-
cordância dos dados analisados e as discrepâncias foram discutidas com 
base nos critérios de elegibilidade até obtenção de alinhamento.

 Para a seleção dos artigos, foi efetuada uma consulta aos Descri-
tores em Ciência da Saúde (DeCS) e ao Medical Subject Headings (MeSH), 
sendo identificados e utilizados os descritores: Parto (Childbirth) OR  
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Gravidez (Pregnancy) OR Período Pós-Parto (Postpartum Period) em-
pregando-se o operador booleano AND Saúde de Populações Indíge-
nas (Health of Indigenous Peoples) OR Cultura Indígena (Indigenous 
Culture) OR População Indígena (Indigenous People) AND Saúde Men-
tal (Mental Health). 

Os critérios de inclusão para esta revisão foram: artigos publicados 
nos últimos cinco anos, de 2019 a 2024; redigidos em português, inglês ou 
espanhol; de acesso aberto, de conteúdo gratuito e na íntegra; que abor-
dassem sobre a saúde mental de populações indígenas e que não respon-
dessem ao objetivo proposto. 

Os critérios de exclusão foram: dissertações, teses e diretrizes; ar-
tigos que abordem a saúde mental de adultos, adolescentes ou idosos 
indígenas e que não apresentem o contexto do ciclo gravídico-puerperal.

Os estudos foram provenientes de periódicos indexados nas bases 
de dados: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Literatura Latino-Americana 
e do Caribe em Ciências da Saúde (Lilacs), PubMed e do American Psycho-
logical Association (APA PsycNet). 

Na busca inicial, foram identificadas 108 publicações na BVS; 22 
na Lilacs; 332 na PubMed e 329 na APA PsycNet, totalizando 791 estudos. 
Após eliminação dos trabalhos repetidos, restaram 748 estudos para aná-
lise inicial definida pela análise do título e resumo, dentre os quais foram 
selecionados 30 artigos, que foram posteriormente lidos na íntegra. Após 
criteriosa análise mediante os critérios de inclusão e exclusão, foram ex-
cluídos 16 artigos por não atenderem ao objetivo proposto, sendo a amos-
tra final composta por 14 artigos. 

Após a seleção dos artigos, os dados foram incluídos em quadro 
sinóptico que contém as seguintes informações: autores, país, abordagem, 
objetivo e principais resultados, conforme quadro 1.
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Quadro 1 - Síntese dos artigos revisados sobre saúde mental de  
indígenas durante o ciclo gravídico-puerperal.

AUTORES OBJETIVO PRINCIPAIS RESULTADOS

Black  

et al., 2019

Sintetizar e avaliar as evidências sobre 

a prevalência de transtornos mentais 

pós-parto em mulheres indígenas.

A revisão incluiu seis estudos, todos 

focados na depressão pós-parto (DPP), 

com risco moderado ou baixo de viés. 

Mulheres indígenas apresentaram 87% 

mais chance de desenvolver DPP em 

comparação com mulheres brancas.

Carlin,  

Atkinson e  

Marley, 2019

Compreender as percepções de mu-

lheres aborígenes da região de Pilbara 

sobre a triagem de saúde mental peri-

natal, por meio da aplicação da Escala 

de Humor da Mãe de Kimberley (KMMS), 

utilizando a metodologia Yarning.

As mulheres relataram experiências 

comuns de estresse perinatal e consi-

deraram a KMMS uma ferramenta cul-

turalmente sensível, valorizando sua 

abordagem narrativa por possibilitar a 

identificação individualizada de fatores 

de risco e proteção.

Gibberd  

et al., 2019

Estimar o impacto de fatores de risco 

na ocorrência de nascimentos peque-

nos para a idade gestacional (PIG), pre-

maturos e mortes perinatais.

A exposição intrauterina a fatores de 

risco esteve associada a 37% dos casos 

de PIG, 16% de prematuridade e 20% de 

mortes perinatais entre os 28.119 nasci-

mentos analisados.

Carlin  

et al., 2019

Avaliar a eficácia e a aceitabilidade da 

Escala de Humor da Mãe de Kimberley 

(KMMS) como ferramenta de triagem 

para depressão e ansiedade perinatais 

na região de Kimberley.

O projeto contribuiu para o rastrea-

mento de saúde mental perinatal entre 

mulheres aborígenes e das Ilhas do Es-

treito de Torres com ferramentas cul-

turalmente adequadas, evidenciando 

a importância de identificar e superar 

barreiras à sua implementação na prá-

tica clínica.

Lima  

et al., 2019

Investigar a frequência de contatos 

com serviços de saúde mental materna 

entre crianças aborígenes australianas 

e suas associações com fatores socio-

demográficos e geográficos ao longo 

do tempo.

Aproximadamente 30% das crianças 

nasceram de mães com histórico de 

contato com serviços de saúde mental, 

com aumento progressivo entre 1990 

e 2013. Esses contatos foram mais fre-

quentes entre mulheres que viviam em 

áreas urbanas desfavorecidas e tinham 

mais de 20 anos de idade.
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Chomat  

et al., 2019 

Avaliar a aceitabilidade, viabilidade 

e impacto dos Círculos de Mulheres 

como intervenção psicossocial cole-

tiva em comunidades indígenas com 

acesso limitado a cuidados em saúde 

mental.

A intervenção foi considerada viável e 

bem aceita, demonstrando impactos 

positivos no bem-estar, na autoeficácia 

para o autocuidado e no cuidado com o 

bebê. Participantes que frequentaram 

mais sessões apresentaram maiores 

melhorias em todos esses indicadores, 

com diferenças estatisticamente signi-

ficativas em relação ao grupo controle.

Akter  

et al., 2020

Compreender as experiências de mu-

lheres indígenas no acesso a serviços 

de saúde materna em Bangladesh.

Das 21 mulheres indígenas entrevis-

tadas, 14 acessaram serviços de saú-

de materna (MHC), enquanto 7 não 

utilizaram nenhum. As participantes 

relataram barreiras como dificuldades 

financeiras, transporte precário, baixa 

compreensão sobre a importância do 

cuidado perinatal, medo de práticas 

invasivas e experiências negativas com 

profissionais, o que as afastava de futu-

ras buscas por atendimento. Também 

destacaram o desejo por cuidados cul-

turalmente sensíveis e acessíveis.

Owais  

et al., 2019

O objetivo desta revisão sistemática e 

meta-análise foi comparar as taxas de 

problemas de saúde mental perinatais 

entre mulheres indígenas e não indígenas.

A revisão identificou que mulheres 

indígenas apresentaram maior proba-

bilidade de desenvolver problemas de 

saúde mental no período perinatal em 

comparação com não indígenas, espe-

cialmente nos casos mais graves e entre 

as mais jovens.

Chan  

et al., 2020

Analisar as limitações da Escala de 

Depressão Pós-Parto de Edimburgo 

(EPDS) quanto à sua adequação cultu-

ral para mulheres indígenas no rastreio 

de ansiedade e depressão perinatal.

Todos os estudos analisados, condu-

zidos majoritariamente na Austrália, 

relataram preocupações quanto à ade-

quação cultural da EPDS, evidenciando 

limitações percebidas por mães indíge-

nas e profissionais de saúde.
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Maxwell  

et al., 2022 

Analisar as experiências de maternida-

de de mulheres indígenas, à luz do trau-

ma histórico e pessoal.

A codificação da investigação de histó-

rias resultou em dois temas principais, a 

saber, desafios de saúde mental materna 

e inadequações do cuidado perinatal.

Meredith,  

McKerchar, 

Lacey, 2023

Realizar uma revisão sistemática sobre 

as abordagens indígenas no tratamen-

to de transtornos mentais no período 

perinatal.

O estudo revelou que mulheres indígenas 

enfrentam profundas desigualdades no 

período perinatal, com sofrimento men-

tal impactando negativamente mães e 

bebês. A revisão destacou a escassez de 

pesquisas focadas em intervenções efica-

zes, concentrando-se majoritariamente 

nas desigualdades existentes.

Rahman  

et al., 2024

Investigar as barreiras sistêmicas que 

dificultam a oferta de cuidados para 

cessação do tabagismo, especialmente 

na prevenção de recaídas entre gestan-

tes e puérperas aborígenes e das Ilhas 

do Estreito de Torres.

O estudo identificou múltiplas barreiras 

sistêmicas à cessação do tabagismo en-

tre mulheres aborígenes grávidas e no 

pós-parto, como a escassez de profis-

sionais de saúde, tempo limitado para 

atendimento, falta de preparo técnico e 

cultural dos profissionais, financiamen-

to inadequado e mensagens antitabaco 

pouco adaptadas à realidade dessas 

mulheres. Tais obstáculos dificultam o 

acesso a intervenções eficazes e cultu-

ralmente relevantes.

Mollons  

et al., 2024

Investigar de que forma os estressores 

causados pela pandemia de COVID-19 

impactaram a saúde mental de ges-

tantes indígenas, bem como identificar 

fatores individuais de proteção frente à 

depressão e à ansiedade.

O estudo identificou altas taxas de 

sintomas de depressão (52,7%) e an-

siedade (62,5%) entre gestantes indíge-

nas durante a pandemia de COVID-19, 

atribuídas principalmente às interrup-

ções nos serviços de pré-natal (76,8%). 

Estratégias de enfrentamento incluí-

ram manter-se informadas, fortalecer 

conexões sociais e culturais e adotar 

práticas internas de cuidado mental.  

As limitações no acesso e na qualidade 

do cuidado pré-natal agravaram o sofri-

mento psíquico dessas mulheres.
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Mensah  

et al. 2024

Investigar como eventos estressantes, 

problemas de saúde social e o uso de 

cannabis na gestação se relacionam 

com a saúde mental de mulheres, dian-

te da escassez de dados populacionais 

que abordem essas interseções.

O estudo revelou que 19,5% das mulhe-

res usaram cannabis durante a gravidez, 

e a maioria desse grupo (88,3%) viven-

ciou três ou mais eventos estressantes 

ou problemas de saúde social. Essas 

condições estiveram associadas a ní-

veis significativamente mais altos de so-

frimento psicológico no pós-parto, com 

maior prevalência de sintomas de de-

pressão e ansiedade, tanto no período 

imediato quanto no longo prazo, quan-

do os filhos tinham entre 5 e 9 anos.

Fonte: elaborado pela autora.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise dos estudos incluídos permitiu identificar três categorias 
temáticas, discutidas a seguir: inequidades estruturais e determinantes 
sociais da saúde mental perinatal; práticas culturalmente seguras e estra-
tégias de cuidado; e limitações e recomendações quanto ao uso de instru-
mentos de rastreio.

INEQUIDADES ESTRUTURAIS E DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE 
MENTAL PERINATAL

Os estudos analisados convergem em destacar que as mulheres in-
dígenas enfrentam múltiplos determinantes sociais e estruturais que afe-
tam negativamente sua saúde mental no período perinatal. A prevalência 
de sintomas depressivos e ansiosos é significativamente maior entre mu-
lheres indígenas quando comparadas às não indígenas, como demons-
tram as meta-análises de Black et al. (2019) e Owais et al. (2019), que apon-
tam chances elevadas de transtornos mentais pós-parto entre mulheres 
indígenas, especialmente jovens e em situação de maior vulnerabilidade.

Além disso, fatores como exposição à violência, pobreza, racismo 
estrutural e uso de substâncias estão fortemente associados a piores  
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desfechos obstétricos e psicológicos. O estudo de Gibberd et al. (2019), es-
tima que mais de um terço dos nascimentos pequenos para a idade ges-
tacional e uma em cada cinco mortes perinatais entre australianos aborí-
genes poderiam ser atribuídos a fatores como tabagismo, álcool, drogas e 
agressões. De modo semelhante, a pesquisa de Mensah et al. (2024) des-
taca que o uso de cannabis durante a gestação está fortemente correla-
cionado com sofrimento psicológico, especialmente quando associado a 
eventos estressantes e problemas de saúde social.

As desigualdades socioeconômicas, a distância dos serviços de saúde 
e a vulnerabilidade intergeracional também são recorrentes. Lima et al. (2019) 
observam aumento progressivo no número de mães aborígenes australianas 
com registros em serviços de saúde mental, principalmente entre aquelas que 
viviam em áreas urbanas desfavorecidas. Akter et al. (2020) reforçam que, no 
contexto das comunidades indígenas de Bangladesh, o acesso ao cuidado 
materno-infantil é atravessado por barreiras logísticas, culturais e econômi-
cas, como transporte precário, custos indiretos e discriminação institucional.

Os impactos da pandemia de COVID-19 agravaram essas condições, 
conforme revelado por Mollons et al. (2024), que identificaram elevadas ta-
xas de depressão e ansiedade entre gestantes indígenas no Canadá, além 
de interrupções frequentes nos serviços de pré-natal e um sentimento ge-
neralizado de abandono institucional.

PRÁTICAS CULTURALMENTE SEGURAS E ESTRATÉGIAS DE CUIDADO

Em contraposição ao modelo biomédico hegemônico e muitas ve-
zes ineficaz, diversas iniciativas comunitárias e abordagens culturalmen-
te seguras têm se mostrado promissoras na promoção da saúde mental 
perinatal indígena. Os “círculos de mulheres”, testados por Chomat et al. 
(2019) na Guatemala, revelaram-se eficazes para a melhoria do bem-estar, 
autoeficácia materna e estímulo precoce infantil, com boa aceitação entre 
participantes e lideranças comunitárias.

Na Austrália, o uso da Escala de Humor da Mãe de Kimberley 
(KMMS) tem sido destacado por sua adequação cultural. Carlin, Atkinson e  
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Marley (2019) e Carlin et al. (2019) apontam que a KMMS, ao incorporar 
elementos da narrativa tradicional (Yarning), permite explorar dimensões 
subjetivas do sofrimento psíquico de maneira sensível às especificidades 
culturais aborígenes. Essa abordagem favorece o vínculo entre usuárias e 
profissionais e amplia a aceitação dos instrumentos de rastreio.

Maxwell et al. (2022), ao utilizar uma abordagem teórica centrada 
no trauma histórico e na justiça reprodutiva, revelam que as experiências 
de se tornar mãe entre mulheres Keetoowah estão profundamente entre-
laçadas com histórias de colonização, perda territorial e negligência sistê-
mica. A compreensão dessas experiências vividas, ainda que marcada por 
sofrimento, também abre espaço para resiliência comunitária e práticas 
terapêuticas que valorizem a identidade indígena.

Por fim, Meredith, McKerchar e Lacey (2023) destacam que, embo-
ra a literatura sobre intervenções culturalmente específicas ainda seja 
escassa, as abordagens lideradas por comunidades indígenas têm maior 
potencial de eficácia por integrarem espiritualidade, saberes tradicionais 
e apoio coletivo à maternidade.

LIMITAÇÕES E RECOMENDAÇÕES QUANTO AO USO DE INSTRUMENTOS 
DE RASTREIO

A inadequação cultural dos instrumentos padronizados de triagem, 
como a Escala de Depressão Pós-Parto de Edimburgo (EPDS), é apontada 
em diversos estudos como um obstáculo à detecção precisa de sofrimen-
to psíquico. Chan et al. (2020) conduziram uma revisão sistemática global 
que identificou críticas recorrentes à EPDS entre mulheres indígenas da 
Austrália, Canadá e Estados Unidos, por sua estrutura ocidentalizada e lin-
guagem pouco acessível, além de relatos de desconforto tanto por parte 
das usuárias quanto dos profissionais de saúde.

As limitações técnicas e culturais da EPDS contrastam com a acei-
tação da KMMS, que se beneficia de uma abordagem narrativa-contextual. 
Ainda assim, Rahman et al. (2024) apontam que, mesmo com instrumentos 
culturalmente adaptados, barreiras sistêmicas como a escassez de tempo, 
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recursos humanos e financiamento adequado dificultam sua implemen-
tação contínua na atenção primária. Além disso, a ausência de formação 
cultural adequada dos profissionais não indígenas pode comprometer a 
qualidade da triagem e o vínculo com as usuárias.

Nesse sentido, a literatura reforça que os instrumentos de avaliação 
perinatal devem ser integrados a práticas de cuidado que considerem o 
contexto histórico, social e espiritual das mulheres indígenas, respeitando 
seus modos próprios de expressar sofrimento e bem-estar.

CONCLUSÃO

A revisão integrativa permitiu reunir e analisar criticamente as evi-
dências disponíveis sobre a saúde mental de mulheres indígenas durante 
o ciclo gravídico-puerperal. Os resultados apontam para um cenário com-
plexo e multifatorial, marcado por alta prevalência de sofrimento psíquico, 
especialmente depressão e ansiedade perinatais, agravadas por determi-
nantes sociais da saúde, como pobreza, violência, uso de substâncias, dis-
criminação estrutural e barreiras no acesso aos serviços de saúde.

Os estudos indicam que a experiência da maternidade entre mulhe-
res indígenas está profundamente entrelaçada com contextos históricos 
de trauma, marginalização sociocultural e ausência de cuidados cultural-
mente seguros. Ainda que algumas iniciativas promissoras tenham emer-
gido, como ferramentas de rastreio adaptadas, grupos de apoio psicos-
social e intervenções baseadas na sabedoria comunitária, a maioria das 
produções científicas concentra-se no diagnóstico das desigualdades, e 
não em estratégias efetivas e sustentáveis de enfrentamento.

Ademais, os instrumentos padronizados de avaliação da saúde 
mental, quando aplicados sem adaptações culturais, podem gerar distor-
ções diagnósticas e reforçar assimetrias no cuidado. A incorporação de 
metodologias participativas, narrativas e interseccionais se mostrou fun-
damental para compreender as vivências singulares dessas mulheres.

Conclui-se, portanto, que há uma lacuna relevante na produção de 
conhecimento voltado à promoção da saúde mental perinatal indígena 
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que considere suas cosmovisões, saberes tradicionais e contextos socio-
políticos. Recomenda-se que futuras pesquisas invistam em metodologias 
colaborativas, pluriepistêmicas e territorializadas, com vistas a subsidiar 
políticas públicas de saúde materna equitativas e culturalmente sensíveis.
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INTRODUÇÃO

Este capítulo emerge de encontros: entre pesquisadoras e o povo 
Kisêdjê, e entre conhecimentos acadêmicos e saberes ancestrais. Guiadas 
pelo compromisso ético de “ouvir radicalmente” e acolher a pluralida-
de da vida (Krenak, 2019), buscamos compreender como o ciclo gravídi-
co-puerperal e as práticas de cuidado se tecem em redes comunitárias.  
A experiência vivenciada em território Kisêdjê, na Terra Indígena Wawi, se 
fundamenta na escuta atenta e na imersão respeitosa no cotidiano das 
mulheres, parteiras e famílias indígenas.

Para dialogar com essa experiência, recorremos a dois pensado-
res cuja obra ilumina a experiência narrada: Edgar Morin e Ailton Krenak.  
De Morin (2005) tomamos a ideia de complexidade como trama de rela-
ções inseparáveis entre parte e todo, indivíduo e coletividade, natureza 
e cultura; de Krenak (2019, 2020 e 2021) inspiramo-nos na crítica à con-
cepção instrumental da vida e na defesa de uma humanidade plural que  
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reconhece a interdependência de todos os seres. Esses referenciais con-
vergem ao afirmar que existir é fenômeno relacional e ecossistêmico:  
o cuidado só faz sentido se mantiver viva a rede de vínculos que sustenta 
pessoas, territórios e saberes.

O território Wawi é um espaço de produção de vida, de saberes an-
cestrais e de resistência ativa às tentativas constantes de apagamento e 
subalternização. Ao longo dos relatos, que são fragmentos dos diários de 
campo das pesquisadoras, torna-se evidente que os processos de cuida-
do no território Kisêdjê são indissociáveis da coletividade, da espiritualida-
de e da relação intrínseca com o território, com os seres da floresta, com 
os rios, com os ancestrais e com os saberes transmitidos entre gerações.

Este capítulo tem três objetivos: narrar a vivência de imersão 
de duas pesquisadoras em duas estadias de cinco dias cada na aldeia  
Kisêdjê; analisar fragmentos dos diários de campo à luz dos referenciais de 
complexidade de Morin e de escuta radical de Krenak; discutir de que modo 
a tessitura coletiva do cuidado ao ciclo gravídico-puerperal pode ser com-
preendida como ato de soberania epistêmica, política e existencial.

PERCURSO METODOLÓGICO

Trata-se de um relato de experiência elaborado a partir de diários de 
campo produzidos durante vivências de duas pesquisadoras por cinco dias 
na Aldeia Kisêdjê (Terra Indígena Wawi). Os diários de campo produzidos nes-
sas vivências foram tratados como documentos de experiência (Bondía, 2002), 
capazes de fazer emergir sentidos quando atravessados pela memória, pela 
crítica decolonial e pelos referenciais teóricos de Edgar Morin e Ailton Krenak.

Participaram da vivência na Terra Indígena Wawi, seis pesquisado-
res da área da saúde, dentre eles, quatro doutorandos (duas enfermeiras, 
uma médica e um nutricionista); e dois mestrandos (uma psicóloga e um 
psicólogo), todos vinculados ao Programa de Pós-Graduação em Saúde 
Materno Infantil. Este capítulo foi escrito a partir dos diários de campo de 
duas participantes, uma médica e uma psicóloga. O percurso metodológi-
co estruturou-se em quatro movimentos:
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Construção de vínculos prévios - negociação com lideranças, pro-
fissionais do DSEI e parteiras para assegurar consentimento livre e contí-
nuo. A inserção no território Wawi resultou de um processo de constru-
ção de vínculos prévios, guiado por princípios de respeito, reciprocidade 
e consentimento. A aproximação se deu por meio de articulações com 
o Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI), lideranças locais, famílias  
Kisêdjê e profissionais de saúde que atuam na região. 

Observação participante - inserção em rotinas domésticas e ri-
tuais, respeitando ritmos próprios e permitindo que o campo conduzisse 
as pesquisadoras, não o inverso. O deslocamento até o território Wawi, 
situado no município de Querência, no estado do Mato Grosso, deman-
dou atravessamentos físicos, como estradas de difícil acesso, longas via-
gens, adaptações logísticas, mas também atravessamentos epistêmicos 
e afetivos. 

Registro denso e reflexivo - elaboração diária de notas que com-
binavam descrição minuciosa e autoreflexividade (Morin, 2005). O diário 
operou como dispositivo de memória, elaboração subjetiva e construção 
de sentido, incorporando descrições das cenas, dos afetos mobilizados e 
das reflexões sobre o lugar das pesquisadoras na experiência.

Análise dialógica - Releitura conjunta dos diários pelas três autoras, 
formando um círculo de interpretação em que cada passagem foi debati-
da à luz da complexidade de Morin e da perspectiva de Krenak de futuro 
ancestral. Reconhecemos que o diário não captura a realidade, mas cons-
titui uma tradução parcial e situada da experiência, sustentando uma po-
sição ética de escuta e aprendizado contínuo (Nunes; Rocha, 2021).

ESCUTAR A TERRA, ESCUTAR AS MULHERES

A chegada ao território Wawi evidenciou que a coletividade e a li-
gação inseparável com o território estruturam o cuidado Kisêdjê. As nar-
rativas dos diários, que incluem o cheiro da terra molhada, o silêncio das 
noites, o canto dos pássaros, não devem ser lidas apenas como impres-
sões sensoriais, mas como registros metodológicos de uma pedagogia da 
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escuta (Krenak, 2019). Tais descrições corporificam a abertura perceptiva 
necessária ao diálogo intercultural.

A chegada à aldeia já anunciava uma cosmologia diferente, na qual 
o acolhimento se faz com gestos, rituais e uma escuta que convoca o silên-
cio e a atenção. Como descrevem as pesquisadoras:

Tudo parecia tranquilo na nossa chegada nessa noite estre-
lada no território. O silêncio por momentos acalmou nossa 
ansiedade e a demora da chegada criou ainda muito mais 
expectativas da vivência no grupo. O cheiro de terra molha-
da e o som de fundo do vento lá fora da oca dos profissio-
nais, acompanhavam o início deste nosso primeiro capítulo 
da vivência. Os anfitriões, na maior parte profissionais da 
saúde, sentaram conosco e contaram um pouco sobre sua 
trajetória, suas funções no território e ofereceram mate, co-
mida e para ficar com eles. Falaram sobre o horário que o 
gerador teria que ser desligado e ajudaram a preparar nos-
so cantinho para descanso. Amarramos juntos as cordas, 
esticamos lonas, montamos os campings e conversamos 
sobre muitos detalhes da viagem [...] (Diário VTI, dia 1).

Esse registro inicial mostra que o cuidado no território já se inicia 
com a forma de acolhimento. O silêncio, a partilha e a preparação coleti-
va para o descanso configuram um modo de estar que dissolve fronteiras 
entre hóspedes e anfitriões. Há também a constituição de um método: os 
registros expressam a abertura perceptiva e a pedagogia da escuta, ante-
riormente mencionada (Krenak, 2019). Eles materializam como o conheci-
mento emerge do corpo em relação ao ambiente. Outro relato evidencia a 
vivência da paisagem como experiência de alteridade:

Respiramos o ar mais puro que já senti na minha vida. Rostos 
curiosos, em silêncio e com olhares brilhantes passavam 
por perto. Pessoas sorridentes e perguntando sobre nossa 
visita passavam pela porta da oca para nos cumprimentar. 
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Um sentimento de paz me dominava e o sol que aquecia 
nossos rostos nos dava as bem-vindas ao Wawi. [...] Tinha 
mulheres de tipoia carregando suas crianças, homens in-
dígenas sem expressão e um carro chegando com pessoas 
para serem atendidas na Unidade Básica que fica a poucos 
metros do local. Um cenário de fundo diferente, onde perce-
bi a alegria das crianças ao brincar no chão com uma caixa 
de papelão [...]. (Diário VTI, dia 2).

Embora a descrição seja sensorial, ela revela mais que admiração 
estética: evidencia como o território constitui sujeito ativo de cuidado.  
O vínculo entre mulheres, crianças e ambiente natural expressa uma cos-
mologia em que corpo e natureza não se separam. Tal percepção ressoa 
com Krenak (2020), ao afirmar que a vida não se reduz à utilidade, mas 
se sustenta em experiências de pertencimento e reciprocidade. Nessa 
perspectiva antropológica, a saúde indígena não pode ser pensada sem 
considerar a relação entre ecologia, espiritualidade e coletividade. A inter-
pretação dos relatos aponta para o cuidado como experiência estética e 
comunitária, em que corpo, natureza e vínculos se fundem. A reunião com 
lideranças destacou a centralidade do rito dialógico:

O silêncio se faz quando as vozes pararam de falar. Foi então 
que o cacique se ergueu, e senti o peso do olhar de todos ao 
redor. E ele disse: “Vocês falaram, nós todos ouvimos vocês. 
Agora é a nossa vez. E aqui, quando alguém fala, o outro não 
interrompe. Vocês esperam a gente terminar tudo que te-
mos pra falar. Depois, se tiverem dúvidas ou quiserem falar, 
vocês falam - depois de todo mundo falar.” (Diário IM, dia 2).

O protocolo não é formalismo, mas constitui uma tecnologia re-
lacional que assegura a circulação equânime da palavra, condição para 
produzir conhecimento coletivo, exemplificando o princípio da complexi-
dade (Morin, 2005). O rito Kisêdjê corporifica essa epistemologia comuni-
tária. Além disso, o gesto confirma o que Diehl e Pellegrini (2014) apontam:  
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a efetiva atenção à saúde indígena exige não apenas serviços, mas reco-
nhecimento de epistemologias próprias.

Krenak (2019) adverte que a humanidade fabricada pelo projeto oci-
dental é um recorte excludente que desqualifica modos plurais de existir. 
Os relatos também revelam a violência obstétrica sofrida por mulheres in-
dígenas em hospitais, como episiotomias sem consentimento, manobras 
agressivas, desrespeito à autonomia, contrastando com práticas comuni-
tárias de apoio e cuidado coletivo. Essa oposição explicita a colonialidade 
do saber no campo da saúde (Diehl; Pellegrini, 2014).

Para as mulheres da aldeia, o parto é um momento sagra-
do. Se apoia, uma a outra. No hospital relatam ser diferente: 
abandonam, pressionam, sobem em cima da barriga, xin-
gam. Se não fizer força pegam o bisturi e cortam, como se 
fosse objeto. (Diário IM, dia 1).
[...] contou que a filha sofreu muito durante a sua internação 
para ganhar o bebê, que sangrou muito e foi obrigada pra-
ticamente a parir na cidade, onde não conhecem ninguém, 
num local diferente à aldeia, com pessoas que não enten-
dem suas dores. Percebi que preferem ficar na aldeia a ga-
nhar num local com recurso. (Diário VTI, dia 1).

Na cosmologia Kisêdjê, o parto é um momento sagrado, regido 
pela ancestralidade e sustentado pela rede feminina. Enquanto no hos-
pital a mulher é isolada e submetida a procedimentos invasivos, na aldeia 
o parto é sustentado por redes de apoio. Krenak (2019) denuncia que a 
modernidade construiu uma humanidade excludente, que invalida outros 
modos de existir. Aqui, as mulheres mostram que resistir é também afir-
mar soberania sobre seus corpos. Estudos como os de Silveira et al. (2019) 
e Souza et al. (2017) demonstram que práticas violentas não apenas ferem 
direitos, mas estão associadas a maiores riscos de depressão pós-parto, 
reforçando a gravidade das denúncias.

As práticas de cuidado na Terra Wawi configuram-se como atos de 
soberania epistemológica, política e existencial. Cuidar não se restringe a 
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garantir a sobrevivência biológica da díade mãe-bebê; é, sobretudo, afir-
mar a continuidade de um povo, de uma língua, de uma cosmologia que 
persiste. A centralidade ritual do parto torna-se evidente nos depoimentos 
das mulheres:

As mulheres apoiam a mãe. Uma segura atrás, outra as per-
nas, outra a mão, e a parteira orienta. No hospital abando-
nam, pressionam, sobem na barriga e ameaçam com bistu-
ris (Diário IM, dia 1).

Segundo o Ministério da Saúde (Brasil, 2017) e organismos inter-
nacionais (ONU, 1999), intervenções como manobra de Kristeller, in-
duções não justificadas e episiotomia sem consentimento configuram 
violência obstétrica. Além disso, estudos de coorte e revisões integrati-
vas indicam que essas práticas estão associadas a até três vezes maior 
risco de depressão nas semanas e meses após o parto (Silveira et al., 
2019; Souza et al., 2017; Silva et al., 2025).

Na aldeia o nascimento é vivenciado como um momento de comu-
nhão com a ancestralidade, regido por forças espirituais que determinam 
o momento certo do parto. Intervenções externas, como a cesariana, são 
vistas como ameaças a essa ordem sagrada (Cella, et al, 2025). Esse mo-
delo de cuidado desafia a lógica biomédica, que fragmenta corpos e isola 
pessoas. Esse exemplo reforça que a saúde não pode ser reduzida ao bio-
lógico, mas deve ser vista como fenômeno multidimensional e sistêmico, 
tal como propõem Morin (2005)

Ao entender o parto como um evento coletivo, ritual e espiritual, as 
mulheres Kisêdjê nos oferecem uma crítica às práticas biomédicas oci-
dentais. Seus saberes não estão desconectados da Terra, dos ciclos da 
natureza, dos espíritos e dos ancestrais. Como diria Krenak (2020), são sa-
beres que reconhecem que “a vida não é útil”, isto é, que a vida não se 
reduz à lógica da produtividade, da eficiência e do controle. 

Nesse sentido, escutar as mulheres Kisêdjê é, também, escu-
tar a Terra. É compreender que as práticas de cuidado não podem ser  
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dissociadas da defesa do território, da preservação dos rios, das flores-
tas, dos animais e de todas as formas de vida que compõem a rede de 
existência. Como nos lembra Krenak (2019), quando o território adoece, as 
pessoas também adoecem. Quando o rio morre, morre junto uma parte 
da vida do povo. O cuidado perinatal é sustentado por uma rede feminina 
de apoio, cujas tramas revelam reciprocidade e confiança: “Ninguém fica 
sozinho; uma apoia a outra… elegem uma para falar por todas e cobrar 
retorno. É um coletivo real e forte.” (Diário IM, dia 1).

A análise dos relatos e das práticas vivenciadas no território tam-
bém nos convoca a questionar os próprios fundamentos dos conceitos de 
desenvolvimento, progresso e saúde universal. Como afirmam Nunes e 
Rocha (2021), os modelos de desenvolvimento impostos aos povos do Sul 
global são, em sua essência, projetos de destruição, que colocam em risco 
não apenas os modos de vida tradicionais, mas a própria sustentabilidade 
da vida planetária.

Como afirmam Diehl e Pellegrini (2014), a efetivação de uma política 
de atenção diferenciada para os povos indígenas exige não apenas ajustes 
operacionais nos serviços de saúde, mas uma profunda revisão epistemo-
lógica, capaz de reconhecer que há outras formas legítimas e eficazes de 
produzir saúde, cuidado e bem-estar.

As práticas gestacionais expressam ainda normas parentais proteti-
vas: “O homem, enquanto a esposa está grávida, não deve carregar peso. 
Relações sexuais são proibidas no primeiro ano do bebê. A mãe é exclusi-
vamente da criança.” (Diário IM, dia 2). Essas interdições, incompreendidas 
pela biomedicina, operam como tecnologias ancestrais de cuidado, asse-
gurando tempo e espaço para a díade consolidar vínculos. Elas desafiam 
o mito da saúde universal centrada na intervenção biomédica e convidam 
a uma revisão epistemológica (Nunes; Rocha, 2021).

Segundo Cella et al. (2025), a tipoia é um dispositivo simbólico, afe-
tivo e político, que integra práticas de cuidado, maternidade, transmissão 
de saberes, resistência cultural e seu uso transcende sua função prática 
de carregar o bebê. Nos espaços públicos e coletivos da aldeia, a tipoia 
emerge também como elemento de legitimação da presença política das 
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mulheres, articulando maternagem e participação social, além de carre-
gar saberes ancestrais e práticas de cuidado intergeracionais, constituin-
do uma linguagem não verbal de transmissão cultural.

A tipoia não somente representa uma técnica milenar de te-
celagem passadas de mãe para filha, proporciona também 
vínculo, cuidado, segurança e bem-estar para a criança car-
regada e para quem usa. (Diário VTI, dia 2). 

A observação direta permitiu constatar a centralidade da tipoia na 
rotina materna, revelando seu papel na continuidade dos cuidados mes-
mo durante as atividades diárias mais exigentes. 

“Durante os quatro dias de convivência com a comunidade 
Kisêdjê, foi possível acompanhar a circulação das mulheres 
pela aldeia com seus filhos presos firmemente ao pescoço, 
por pano de tecido resistente, duplamente reforçado e que 
oferece maior estabilidade do bebê, acesso ao peito mater-
no e firmeza na lateral do corpo. As crianças - algumas já 
com três anos - mantinham-se serenas, observando o mun-
do a partir do corpo da mãe ou cuidadora, como se aquela 
fosse sua primeira escola. A pesquisadora as viu colhendo 
alimentos, participando de oficinas de saúde, caminhando 
até o rio, todas com os corpos marcados pela presença do 
outro pequeno corpo que carregavam. A tipoia, nesse con-
texto, não é apenas um suporte físico: é extensão da pele, 
prolongamento do vínculo, continente de afetos e pertenci-
mento. (Diário VTI, dia 3). 

Nos espaços públicos e coletivos da aldeia, a tipoia emerge tam-
bém como elemento de legitimação da presença política das mulheres, 
articulando maternagem e participação social. Diante desse cenário, uma 
prática de cuidado verdadeiramente intercultural, e ética exige aquilo 
que Krenak (2020) chama de “escuta radical”. Uma escuta que não busca 
apenas traduzir os saberes indígenas para o vocabulário da biomedicina,  
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mas que esteja disposta a reconhecer a legitimidade de outras epistemo-
logias, de outros modos de existir e de cuidar.

Um dos momentos mais marcantes foi ter a experiência de 
ter sido pintada. Sentir a cultura indígena representada no 
meu corpo, foi como me libertar de amarras, me fez sentir 
ainda mais vontade de transcender limites, manter uma co-
nexão mais forte com o divino, valorizar as culturas indíge-
nas e potencializou o meu desejo de ajuda e empatia com o 
povo Kisedje. (Diário VTI, dia 5).

Essa escuta convoca profissionais da saúde, pesquisadores e 
instituições a abandonarem a posição de centralidade epistemológica, 
abrindo-se ao diálogo simétrico, à co-construção dos saberes e ao re-
conhecimento da soberania dos povos sobre seus corpos, seus partos, 
suas infâncias e seus territórios.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As experiências relatadas neste capítulo, construídas a partir 
das vivências etnográficas no território Wawi, convidam-nos a repen-
sar profundamente as práticas de cuidado, os paradigmas de saúde 
e os modos de produção de conhecimento que ainda prevalecem nas 
políticas públicas voltadas aos povos indígenas. Escutar as mulheres 
Kisêdjê, suas narrativas, saberes e práticas de cuidado, não é apenas 
uma proposta metodológica de pesquisa, é um gesto ético, político e 
existencial.

A vivência do parto, do cuidado materno-infantil e da vida coleti-
va no território Kisêdjê não apenas desafia os modelos biomédicos, mas 
propõe outras formas de existir, cuidar e resistir. As práticas comunitárias, 
as parteiras, os saberes transmitidos entre mulheres e o entendimento 
do parto como um evento espiritual e relacional revelam a potência de 
mundos que insistem em florescer, apesar dos múltiplos dispositivos de 
apagamento e violência institucional.
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Por fim, é fundamental que a formulação de políticas públicas e práti-
cas profissionais esteja ancorada em processos de diálogo contínuo com os 
povos indígenas, reconhecendo não apenas suas demandas, mas também 
sua autonomia, suas epistemologias e suas formas próprias de produzir saú-
de e existência. Tecendo saberes e defendendo existências, é possível adiar 
o fim do mundo e, com sorte, inaugurar outros mundos possíveis.
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INTRODUÇÃO

A infância indígena constitui uma etapa fundamental do desenvol-
vimento humano, marcada por práticas culturais próprias e modos de so-
cialização singulares. No entanto, historicamente, essa vivência tem sido 
invisibilizada por políticas e ações que desconsideram a diversidade étni-
ca e cultural dos povos originários. Nesse contexto, torna-se necessário 
promover ações que valorizem a infância indígena em sua integralidade, 
reconhecendo seus saberes, expressões e direitos (Zoia, 2009).

A valorização da infância indígena implica reconhecer os proces-
sos educativos que ocorrem nos territórios tradicionais como legítimos e 
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essenciais para a formação das crianças, articulando dimensões afetivas,  
espirituais, comunitárias e ambientais. As práticas lúdicas e culturais, nes-
se sentido, não apenas promovem o bem-estar e o desenvolvimento in-
tegral, como também funcionam como mecanismos de transmissão de 
saberes ancestrais e de fortalecimento da identidade étnica.

Dessa forma, destaca-se a importância de práticas que valori-
zem a diversidade étnica e cultural do país, especialmente no que se 
refere aos povos indígenas, historicamente marginalizados e invisibili-
zados. A promoção de atividades que respeitem e dialoguem com os 
saberes tradicionais é fundamental para a construção de uma socie-
dade mais justa e plural. Trabalhar com crianças indígenas requer sen-
sibilidade, escuta ativa e respeito à cultura local, sobretudo em datas 
comemorativas que, como o Dia das Crianças, assumem significados 
diversos para diferentes grupos sociais.

Este estudo tem como objetivo relatar uma experiência de valori-
zação da infância indígena por meio de vivências lúdicas e culturais, me-
diadas por práticas dialógicas e interculturais. A proposta fundamenta-se 
na perspectiva de uma educação que reconhece e respeita a diversidade, 
promovendo o encontro entre saberes tradicionais para o fortalecimento 
da identidade e da cidadania indígena desde a infância.

METODOLOGIA

Trata-se de um relato de experiência com abordagem qualitativa, 
descritiva e participativa, com base na metodologia da pesquisa-ação 
(THIOLLENT, 2011). A proposta relatada neste trabalho foi realizada em 
outubro de 2024 e envolveu a organização de uma celebração do Dia 
das Crianças em uma comunidade da etnia Kaingang, situada em uma 
cidade da região sul do Brasil. A ação extensionista foi desenvolvida 
por uma universidade, por meio de um grupo interdisciplinar de mes-
trandos e docentes do Programa de Pós - graduação em Saúde Mater-
no Infantil.
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DESENVOLVIMENTO

A ideia de celebrar o Dia das Crianças em uma comunidade indíge-
na Kaingang veio dos próprios integrantes da aldeia, que manifestaram o 
desejo de proporcionar momentos de lazer, brincadeiras e valorizar sua 
expressão cultural infantil. A colaboração das lideranças locais foi crucial. 
Por meio de um diálogo respeitoso, construímos uma proposta cultural-
mente sensível, que integrou os rituais, símbolos e as formas únicas de 
expressão do povo Kaingang.

Durante o planejamento das ações, buscou-se articular os saberes 
acadêmicos aos conhecimentos tradicionais da comunidade, em conso-
nância com a perspectiva da ecologia de saberes, que é uma abordagem 
que valoriza o diálogo entre diferentes formas de conhecimento. Ela de-
fende que nenhum saber é completo por si só, enfatiza a interdependên-
cia entre os conhecimentos científicos e populares e visa promover uma 
perspectiva plural e inclusiva, reconhecendo a importância de saberes 
vindos de diversas realidades e contextos, Santos (2006). 

As atividades desenvolvidas incluíram rodas de contação de histó-
rias tradicionais Kaingang, conduzidas por anciãos da aldeia. A partir des-
sas histórias foi possível perceber que o brincar indígena não se organiza 
a partir de uma lógica escolarizada ou industrializada. Ao contrário, ele 
emerge de forma espontânea, incorporando elementos do ambiente, da 
memória coletiva e da observação dos mais velhos. Para os pequenos 
indígenas, rios e matas não são apenas paisagens, são espaços vivos de 
aprendizagem, convivência com animais e encantamento. 

As crianças indígenas constroem seus saberes em estreita rela-
ção com a natureza, que constitui seu principal território de vivência e 
brincadeira. Zoia (2009) destaca que as infâncias originárias se desen-
volvem por meio de processos de autopoiese, ou seja, de auto-organi-
zação da vida em interação constante com os elementos naturais. Para 
os povos indígenas, o brincar está intrinsecamente ligado ao ambiente 
florestal, sendo inseparável das experiências cotidianas. Tiriba, Melo e 
Trajber (2004) ressaltam que as crianças são, simultaneamente, seres 
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da natureza e da cultura, o que exige o reconhecimento da biodiversi-
dade como expressão do respeito à vida em todas as suas formas no ar, 
solo, subsolo e mar. Complementarmente, Portilho e Tosatto (2014) re-
forçam o papel da criança como sujeito social, criadora de culturas pró-
prias a partir das interações com seus pares e com o meio. Tais práticas 
contribuem para o fortalecimento da identidade cultural e da oralidade 
ancestral, elementos centrais na formação das crianças indígenas. 

A experiência reafirmou o potencial da extensão universitária como 
espaço de formação integral, tanto para os estudantes envolvidos quanto 
para os sujeitos da comunidade. As crianças indígenas foram reconheci-
das como sujeitos de direitos, detentoras de saberes próprios e expres-
sões culturais singulares, em consonância com os princípios estabelecidos 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990). Nesse processo, 
a infância foi valorizada como etapa da vida que deve ser vivida com dig-
nidade, cuidado e respeito.

As atividades propostas foram cuidadosamente planejadas, com 
atenção especial à linguagem utilizada e aos símbolos incorporados, de 
modo a evitar a imposição de práticas urbanas e comercializadas, como 
personagens da mídia. As ações priorizaram o protagonismo infantil, a es-
cuta sensível e o fortalecimento do vínculo comunitário. Houve a entre-
ga de brinquedos e lanches que ocorreu de forma coletiva, mediada por 
representantes da própria comunidade, reforçando o valor da partilha e 
evitando conotações assistencialistas.

Essa ação demonstrou que iniciativas como essa, quando construí-
das com base no respeito intercultural e na valorização dos saberes tradi-
cionais, podem se constituir como estratégias potentes de formação crí-
tica e emancipadora, contribuindo para o fortalecimento da infância indí-
gena e para a construção de uma universidade socialmente referenciada.

Outro aspecto relevante foi a participação dos mestrandos em ati-
vidades de interação direta com as crianças, como rodas de brincadeiras, 
desenhos coletivos, músicas e jogos. Essa aproximação propiciou vivên-
cias afetivas significativas, favorecendo um aprendizado prático sobre em-
patia, diversidade e alteridade.
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Além disso, a ação contribuiu para a desconstrução de estigmas e 
estereótipos em relação aos povos indígenas, uma vez que os alunos pu-
deram compreender as singularidades do modo de vida Kaingang e refle-
tir criticamente sobre os desafios enfrentados por essas comunidades no 
Brasil contemporâneo.

CONCLUSÃO

A realização da ação no contexto do Dia das Crianças com a comu-
nidade Kaingang demonstrou o potencial das práticas interdisciplinares e 
dialógicas para a construção de uma universidade socialmente referencia-
da, comprometida com a justiça social, o respeito à diversidade e a valori-
zação dos saberes tradicionais.

Por fim, destaca-se que experiências como esta não apenas con-
tribuem para a formação crítica e ética dos futuros profissionais, mas 
também fortalecem a presença da universidade em territórios histo-
ricamente excluídos, promovendo o reconhecimento dos povos origi-
nários como protagonistas na construção de uma sociedade plural e 
democrática.
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Abdias Nascimento (1914-2011) foi um dos mais importantes 
intelectuais e ativistas do século XX, reconhecido por sua contribui-
ção à valorização da cultura afro-brasileira e ao combate ao racismo.  
Poeta, dramaturgo, artista plástico e professor universitário, fundou 
o Teatro Experimental do Negro e o projeto do Museu de Arte Negra, 
abrindo caminhos para a afirmação da identidade negra nas artes e na 
sociedade brasileira. 

Além da produção artística e intelectual, Abdias teve atuação po-
lítica destacada: foi deputado federal, senador da República e secretá-
rio de Estado, sempre pautado pela defesa dos direitos humanos e do 
povo negro. Professor em universidades no Brasil, nos Estados Unidos e 
na Nigéria, recebeu títulos honoríficos e prêmios internacionais, conso-
lidando-se como referência no movimento pan-africanista e símbolo de 
resistência e liberdade.

“Considero a luta por justiça social e pela dignidade dos 
povos como parte integral da luta por nações mais justas 
e seguras, por uma comunidade internacional mais justa 
e coesa, e por um futuro de vida humana capaz de susten-
tar com dignidade nossa população, nossos ambientes e  
nosso planeta.”
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